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RESUMO 

 

 

 

 Os objetivos desta dissertação de mestrado são: propor parâmetros indicadores 
da melhoria da Qualidade e Produtividade no transporte de cargas em navios Roll-
on Roll-off e desenvolver um procedimento para avaliar fornecedores de serviços. 
 Feita a revisão bibliográfica da evolução e da importância do Sistema Roll-on Roll-
off na Navegação e dos conceitos de Qualidade e Produtividade, estudaram-se 
parâmetros indicadores de Produtividade considerados como importantes no setor 
e seus inter-relacionamentos. 
 Na aplicação da metodologia o procedimento para avaliar um fornecedor de 
serviço externo, resultou em parâmetros que foram confrontados com os 
estabelecidos pela empresa gerenciadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 

 

 

The objectives of this thesis dissertation are the following: to propose 

indicative parameters of Quality and Productivity improvements in the cargo 

transportation of Roll-on Roll-off and to develop a procedure to evaluate of vendors 

of services. 

 After the bibliographical revision of the Roll-on Roll-off systems evolution 

and importance in the Sailing, and the Quality and Productivity, concepts it was 

studied indicative parameters of Productivity considered important in the section 

and its inter-relationships. 



 During the application of the methodology the procedure to evaluate a 
vendor of external service resulted in parameters that were confronted with the 
established ones by the company manager. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1  INTRODUÇÃO 
 

 

 

1.1  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

 



Todo país que dispõe de litoral e tem interesses no mar, estes resultantes dos 

anseios, necessidades, possibilidades e cultura de um povo, materializam-se no 

que se convencionou chamar de política marítima do país. Os objetivos nacionais 

de ordem política, econômica e militar dependem, para serem alcançados, da 

adequada realização dessa política e emprego de meios apropriados, isto é, de 

uma estratégia marítima, que prepare e empregue convenientemente o poder 

marítimo. De conceito extremamente abrangente, esse poder é constituído de tudo 

aquilo que, de alguma forma, se relaciona com a navegação, o transporte 

aquaviário, a pesca, a extração do petróleo do subsolo marinho, o esporte náutico, 

as indústrias afins, a população que o integra, a política governamental que o rege 

e, acima de tudo, a vocação marítima do povo. 

Finalmente, há por mencionar o poder naval, braço armado do poder marítimo, 

destinado a defender os interesses da nação no mar e, ali, garantir-lhe a 

integridade e soberania. Por seu intermédio, assegura-se ao país o direito ao uso 

econômico e estratégico do mar. 

No caso do Brasil, os interesses marítimos são históricos e amplos. O mar foi nossa via 

de descobrimento, de colonização, de invasões, de consolidação da independência, de 

comércio e de agressões, além de arena de defesa da soberania em diversos episódios, 

inclusive em duas guerras mundiais, neste século. 

O transporte aquaviário brasileiro está sendo realizado, em cerca de 97%, por 

navios de bandeira estrangeira (por causa entre outras da legislação trabalhista 

vigente), apesar de dispor de construção naval, escolas de formação de oficiais e 

armadores tradicionais. Falta então uma efetiva política brasileira de incentivo ao 

transporte marítimo.   (GEIPOT, 1999, p. 1-25) 

Em se tratando de uma política de transporte quase que mundialmente 

praticada, onde hoje já representa muito, poderá tornar-se a virtual fronteira 

econômica do futuro. 

Nos últimos anos, tem-se observado mudanças significativas no 

comportamento dos transportes no Brasil e no mundo como, por exemplo, as 

privatizações dos portos e surgimento de novas formas de comércio. Essas 



mudanças têm contribuído significativamente na renovação das concepções 

instaladas no mundo, proporcionando assim, a modernização dos portos, o 

aumento da produtividade e da qualidade que levam a maior eficiência do sistema 

portuário. 

Devido a essas mudanças, os navios que operam cargas Roll-on Roll-off 

representam atualmente uma opção adicional de transporte, oferecendo qualidade 

aliada à produtividade no transporte de cargas. 

Sendo assim, o incentivo à utilização desse tipo de serviço na navegação 

marítima se torna uma das opções para se alcançar custos mais baixos, entre os 

quais o frete, com influência no preço final da carga transportada. 

Apesar das recessões ocasionais, o transporte de mercadorias continua 

crescendo ao longo do tempo. Entretanto a estagnação da economia mundial 

ocorrida nesta última década causou uma pequena porém considerável queda na 

troca de mercadorias. 

Essa tendência reflete fielmente a política de ajuste no balanço de 

pagamentos do país e indica crescentes dificuldades para os operadores 

brasileiros, pois o progressivo desbalanço do tráfego, não permite um adequado 

dimensionamento e operação da frota. 

No entanto espera-se uma recuperação da economia interna, o que poderá 

permitir uma maior competitividade no mercado externo dos produtos brasileiros, 

ajudados indiretamente pelas recentes medidas econômicas no âmbito 

internacional, destacando-se a desvalorização do dólar frente as demais moedas, 

européias e japonesas, portanto abrindo esses mercados para os produtos 

brasileiros. Essa recuperação depende também de medidas adequadas no âmbito 

interno, como o controle da inflação.   (SCHITTINI, 2000, p. 24-32) 

Outra relevante tendência dominante da economia mundial é a sua 

globalização e o aumento da competição derivada dela. As negociações 

atualmente são realizadas num cenário com fronteiras políticas pouco definidas, 

porque o suprimento, a produção e os consumidores podem estar espalhados pelo 

mundo inteiro. 



As empresas líderes estão adotando estratégias de fornecedores 

privilegiados, isto é, criam parcerias com uma base menor de fornecedores 

principais, consolidando com eles negócios a longo prazo. Existem poderosos 

incentivos econômicos para esta consolidação, pois tendo que lidar com poucos 

parceiros, tendem a diminuir os custos de aquisição, são conseguidas economias 

de escala e é recebido um melhor nível de serviço. 

Para continuarem competitivas e sobreviverem nesta nova realidade, as 

empresas precisam se posicionar com excelência e prover subsídios competitivos, 

para terem vantagens atrativas que possam oferecer o produto certo, no lugar 

certo, no momento certo e a um preço justo. As quatro funções básicas que 

expressam os objetivos da logística empresarial, devem ser empregadas de forma 

racional, ou seja, de maneira a satisfazer o pedido do cliente, sendo criado no 

processo produtivo, e situado pelo comércio nos estoques até ser solicitado e 

transportado até o lugar determinado, a um preço competitivo.   (BALLOU, 1993, 

p. 22-136) 

Para se ter condições de coordenar eficientemente estas funções, é 

necessário que se estabeleça uma função de gerenciamento das informações, na 

qual o seu objetivo principal seja o controle dos movimentos das cargas e as 

transações relacionadas a elas, como processamento de pedidos, faturamento e 

elaboração da documentação legal e comercial vinculada ao fluxo de cargas. 

Todas as funções citadas anteriormente encontram-se integradas dentro do 

processo logístico da empresa e envolvem um custo associado, chamado custo 

logístico (FIG. 1.1). 



FIG. 1.1: Funções básicas que incidem nos custos. 

Com relação a logística atual pode-se falar em dois enfoques: o 

governamental e o empresarial. Embora a maioria das operações logísticas 

realizadas num país sejam realizadas por empresas, obedecendo-os princípios 

básicos acima mencionados, as autoridades governamentais exercem um papel 

importante no oferecimento de um entorno legal, institucional e de infra-estrutura 

requeridos pelas iniciativas do setor privado e fomentando parcerias para 

crescimento e desenvolvimento a longo prazo. 

Este trabalho trata especificamente dos problemas que um terminal de carga 

Roll-on Roll-off possui para verificar a qualidade e a produtividade dos seus 

fornecedores de serviços externos. A metodologia de execução constou das 

seguintes fases: (1) Identificação das expectativas dos clientes internos e 

externos; (2) Identificação dos processos críticos da empresa avaliada; (3) Análise 

das atividades executadas, com identificação dos problemas e sugestões de 

melhorias;(4) Avaliação do cliente perante o mercado mediante indicadores de 

qualidade definidos previamente pela empresa e cliente. 
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1.2  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO 

 

 

A dissertação proposta tem por objetivos propor parâmetros indicadores de 

melhoria da Qualidade e Produtividade no transporte de cargas Roll-on Roll-off 

que possam auxiliar as empresas em sua gestão interna e apresentar um 

procedimento para avaliação de fornecedores de serviços. 

O Brasil, além de ter característica física e potencial econômico propícios à 

navegação, apresenta uma grande concentração de demanda e oferta de serviço 

para produtos próximos à costa brasileira. 

Analisando a situação dos transportes, percebem-se duas tendências 

recentes: aumento de custo no frete rodoviário e redução do frete marítimo. 

A primeira tem sido causada, principalmente, pelo aumento do número de 

postos de pedágio, pelos roubos de carga e pelas péssimas condições de infra-

estrutura das vias, aumentando o custo operacional dos veículos. 

A segunda deve-se a, pelo menos, dois fatores: aumento da eficiência nas 

operações, causada pela nova legislação para o setor, notadamente pela lei de 

Modernização dos Portos e redução dos custos portuários. O aumento da 

eficiência deve-se, entre outras causas, à redução do tempo de espera dos navios 

para atracação e ao aumento da capacidade de movimentação de carga no porto. 

Entretanto, a redução do custo não é a única variável que exerce grande influência 

na escolha deste modal; outras variáveis, tais como tempo do percurso, freqüência 

das viagens e avaria das mercadorias, serão analisadas durante o processo 

decisório.   (BRASIL, 2001, p.1-65) 

Qualidade e Produtividade são expectativas cada vez mais presentes na vida das 

pessoas e empresas, tornando-se requisitos obrigatórios para a sobrevivência em uma 

sociedade altamente competitiva. 

A carência de estudos relacionados e modelos que atendam estas 

expectativas (Qualidade e Produtividade) de forma satisfatória, e o fato de serem 



tratados isoladamente não implica que as necessidades não sejam atendidas. 

Surgindo desse modo a principal justificativa deste trabalho, qual seja o tratamento 

sistêmico de ambos. 

 

 

1.3  ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 
 
Esta dissertação de mestrado está estruturada em sete capítulos. Após o Capítulo 1, 

introdutório, onde apresenta-se a situação do transporte marítimo mundial com uma breve 
descrição do modal, estabelecendo-se a justificativa, os objetivos e a estrutura da 
dissertação. 

No Capítulo 2 é apresentada uma visão extensiva do sistema Roll-on Roll-off, 
descrevendo-se a evolução e o histórico do sistema, compreendendo suas funções 
econômica, social e estratégica, além do comportamento comercial em relação ao mercado 
de cargas. 

No Capítulo 3 apresenta-se um histórico e os conceitos relacionados com Qualidade e 
Produtividade, e uma breve visualização de suas evoluções, além dos conceitos a serem 
considerados nesta dissertação. 

No Capítulo 4 são propostos indicadores de desempenho (estes relacionados a 

alguns dos fatores da produtividade total: trabalho, capital e energia) para 

auxiliarem a empresa na Gestão de sua qualidade interna. Estes parâmetros 

podem ser utilizados para avaliar as opções de controle do sistema Roll-on Roll-

off, por representarem características importantes a serem levadas em conta na 

hora de medir a satisfação do cliente e a eficiência da empresa. 

No Capítulo 5 propõe-se um procedimento para avaliação de fornecedores de 

serviços externos. Por representarem uma parcela relevante no processo global 

estes fornecedores são avaliados de maneira a se poder mensurar os seus 

serviços. 

Capítulo 6: este capítulo tem por objetivo aplicar o procedimento proposto no 

Capítulo 5. Foram realizadas entrevistas com os profissionais das empresas 

envolvidas de maneira que todos os processos analisados, índices propostos, 

sistema de notas para avaliação dos indicadores, e toda análise dos resultados 

dos indicadores como a aplicabilidade da metodologia foram de comum acordo 

entre todos os envolvidos. O período de observação ou seja de coleta dos dados 

foi de quinze dias, realizada por orientação dos profissionais em dias estratégicos 



de maneira a não se ter sazonalidades que pudessem afetar ou até mesmo 

encobrir os resultados. 

No Capítulo 7 são apresentadas as conclusões e as recomendações para 

empresa e futuras pesquisas nesta área. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2  O SISTEMA ROLL-ON ROLL-OFF 

 

 

 

2.1  INTRODUÇÃO 

 

 

O transporte, como atividade, é inerente à condição humana. A agricultura e 

a pecuária eram importantes para a sobrevivência dos fenícios, mas suas 

principais atividades econômicas se concentravam no comércio e no artesanato. 

Com as excelentes madeiras de suas florestas, construíam navios. Fabricavam 

jóias de âmbar, ouro, prata e marfim. Produziam o vidro transparente e 

descobriram a púrpura, matéria corante vermelho-escura que usavam para tingir 

tecidos. Essas manufaturas, bem como suas madeiras, eram comerciadas do mar 

Negro até o Egeu. 

Os fenícios eram exímios navegadores, em função de suas atividades 

comerciais. Em suas viagens, orientavam-se durante o dia pelo sol e durante a 

noite pela Ursa Maior. Utilizavam em seus barcos a combinação de remos e velas, 

o que lhes proporcionava maior velocidade. Comerciavam todas as mercadorias 

imagináveis (inclusive escravos), e isso fez com que navegassem a lugares muito 

distantes para a época. 

Os comerciantes de Tiro chegaram à ilha de Malta, onde estabeleceram uma 

de suas principais bases. Fundaram colônias desde a Sicília até o estreito de 

Gibraltar, destacando-se Cartago. Adotavam três sistemas para o estabelecimento 

de bases comerciais: simples entrepostos, associação com outros povos e 

colônias de dominação. 

Segundo Heródoto, esse povo foi o primeiro a contornar o continente 

africano, a serviço do faraó Necao.   (OS FENÍCIOS, 2001, p. 1-3) 

Os Vikings se tornaram famosos por serem guerreiros e aventureiros 

corajosos e ambiciosos. Até o final do século VIII, a Escandinávia era uma região 



praticamente ignorada pela Europa. De repente, em 780, os Vikings se 

deslocaram da Noruega, Dinamarca e Suécia e começaram a saltear a Europa 

cristã, devastando cidades e campos. Da fúria dos nórdicos, livrai-nos Senhor" 

(dizem que assim rezavam os monges saxões quando os Vikings pagãos 

invadiam seus tranqüilos mosteiros). O exército Viking era formado de guerreiros 

profissionais: treinavam para combates ferozes e estavam melhor equipados com 

espadas, escudos, machados e arcos. Além disso, eram exímios navegadores e 

com seus barcos sólidos se aventuravam para o alto mar. Quando chegavam à 

terra, saqueavam imediatamente as aldeias para obter cavalos, gado e cereais. 

 Os Vikings navegavam nos aperfeiçoados e belos drakkars (FIG. 2.1) - os 

compridos barcos a vela e a remo esculpidos na madeira. Foram os primeiros na 

Europa do Norte a construí-los com velas. Com isto ganhavam enorme vantagem 

sobre as embarcações de outras nações, movidas a remos. E navegando cada 

vez mais distante, tomaram grande parte da Suécia e da Escócia, a ilha de Man, 

as ilhas Hébridas, a Islândia, a Groenlândia e outros territórios russos, suecos e 

finlandeses e construíram um respeitável povoado na região do fiorde de Oslo. 

Acabaram por unificar a Noruega, reinando sobre ela durante anos. 

FIG. 2.1: Barco Viking - Drakkars. 

Fonte: VIKINGS. 

No período Viking a Noruega conheceu um desenvolvimento notável: a 

agricultura, o comércio e a construção de barcos foram as atividades mais 

importantes. Tudo o que se sabe sobre o passado desse país está baseado em 

lendas, nas famosas sagas que descrevem as aventuras marítimas dos temíveis 

guerreiros bárbaros.   (VIKINGS, 2001, p. 1-3) 

 



O período compreendido entre os séculos XI e XIII foi caracterizado por 

importantes mudanças, fruto da crise do sistema feudal, promovendo um processo 

de grande marginalização, impossível de ser absorvido pelas cidades então 

existentes ou que formavam-se. As cruzadas são vistas como uma válvula de 

escape para a crise provocada pela marginalização sócio econômica. Milhares de 

europeus marcharam em direção à Terra Santa obedecendo ao chamado da 

Igreja Católica, mas ao mesmo tempo, movidos pelo interesse na possibilidade de 

saque ou de conquista de terras. Alguns reis participaram do movimento, 

pretendendo o aumento de poder, numa época de crise feudal, como por exemplo 

na Terceira cruzada, também conhecida como cruzada dos reis (FIG. 2.2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 2.2: Mapa da Terceira Cruzada. 

Fonte: AS CRUZADAS. 

 

 

 

 

 



 

No entanto a Quarta Cruzada ( 1202- 04 ) é considerada a mais importante, 

pois foi responsável pela reabertura do Mar Mediterrâneo. Esse movimento foi a 

primeira cruzada marítima, financiado pelo mercadores de Veneza que passaram 

a monopolizar o comércio com Constantinopla (FIG. 2.3). 

FIG. 2.3: Mapa da Quarta Cruzada. 

Fonte: AS CRUZADAS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

A Quinta Cruzada também tornou-se muito famosa, conhecida como Cruzada 

das Crianças. Acreditavam os cristãos que os jovens, inocentes, derrotariam os 

muçulmanos. Quando desembarcaram em Alexandria foram vendidos como 

escravos. É Importante lembrar que a Guerra de Reconquista, na Península 

Ibérica, também foi um movimento cruzadista. Partindo da idéia de luta contra os 

mouros, o movimento foi responsável pela expansão do cristianismo e pela 

formação das monarquias nacionais na região, a começar por Portugal (Fig. 2.4). 

 

FIG. 2.4: Mapa da Quinta Cruzada. 

Fonte: AS CRUZADAS. 

 

 

 

 

 



O infante D. Henrique, filho de D. João I, participou da conquista de Ceuta. 

Regressando a Portugal, em 1416, fundou no extremo sul do país, próximo ao 

cabo de São Vicente, um centro de estudos e pesquisas de navegação que ficou 

conhecido como Escola de Sagres. Ali, reuniu uma competente equipe de 

astrônomos, geógrafos, matemáticos, construtores de instrumentos náuticos, 

cartógrafos e navegadores. 

Comandada pelo infante D. Henrique, que recebeu o título de O Navegador, a 

Escola de Sagres tornou-se o mais avançado centro de estudos de navegação da 

época. Atingir o Oriente e apossar-se do seu comércio foi, desde o início, o 

objetivo básico de D. Henrique e seus assessores de Sagres.   (ESCOLA, 2001, p. 

1-2) 

Da chegada de Vasco da Gama a Calicute em 1498 até a metade do século 

XVIII, durante os primeiros 250 anos, os mercadores portugueses, holandeses, 

franceses e ingleses, estabeleceram-se em modestas feitorias comerciais nas 

costas da Índia. Nenhum deles tinha recursos financeiros e humanos para 

empreender a sua conquista. Por volta de 1750 a Cia. Inglesa das Índias Orientais 

(British East Índia Company), determinou-se a ampliar sua influência na região de 

Begala. Explorando as divisões internas dos indianos, um país, como disse Marx, 

onde não só lutam muçulmanos contra hindus, mas também tribo contra tribo, 

casta contra casta; uma sociedade cujo entrelaçamento se baseia numa espécie 

de equilíbrio resultante da repulsão geral e do exclusivismo constitucional de todos 

os seus membros, a Índia estava condenada a ser presa dos conquistadores. 

Em 1757 o Ten. Robert Clive teve uma vitória decisiva na batalha de Plassey 

(Palãshi), contra o nababo Sirãj-ud-Dawlah, governador de Bengala, fazendo com 

que a Cia. Inglesa se tornasse um poder crescente. Nos cem anos que se 

seguiram, ela através de pequenas guerras, acordos com marajás e estimulo a 

governos colaboracionistas (indirect rule), terminou por dominar a quase totalidade 

do país. O domínio da Cia das Índias durou até a Revolta dos Cipaios (Sepoy 

Mutim) de 1857-8, quando o controle sobre o Hindustão passou a ser exercido 

d� retamente por funcionários ingleses. O antigo sistema de produção artesanal 



aldeã indiano foi posto abaixo pelos modernos processos de transporte, produção 

fabril e consumo introduzidos de fora. 

Para abalar a propriedade comunal tradicional os ingleses criaram uma nova 

classe de proprietários rurais os zamindars que possuíam-nas, as terras, em 

caráter privado e arrendavam-nas aos ryots, os camponeses. Não deixa de ser 

impressionante, e ao mesmo tempo revelador da fragmentação e atomização da 

sociedade indiana, o fato dos colonialistas conseguirem a submissão de uma 

população de quase 400 milhões de indianos com apenas 1500 funcionários do 

Indian Civil Service. Graças as suas riquezas a Índia foi considerada a jóia do 

império pelos comerciantes e altos funcionários de Londres, e a Rainha Vitória, 

depois da dissolução da companhia monopolista. Em 1858, tonou-se Imperatriz 

das Índias, governando-a por meio de um vice-rei com sede em Calcutá.   (ÍNDIA, 

2001, p. 1-3) 

A abertura dos portos brasileiros aconteceu em 1808, no período do Brasil 

colônia. Com Proclamação da Independência, em 1822, teve início o período de 

organização política, que foi a tarefa predominante. O rompimento do laço do 

colonialismo fez prosperar o comércio internacional pelo acolhimento dos navios 

mercantes europeus, enquanto que o comércio interno se mostrava ainda 

emperrado pela primitividade e até rudimentar situação das instalações portuárias.   

(UNIMES, 2001, p. 1-3) 

Os navios carreteiros surgiram como uma evolução lógica do navio de 

travessia (Ferry boat), inicialmente conjugados com serviços de transporte de 

passageiros com seus automóveis. 

Em seguida (a partir da década de 20) ocorreu o desvinculamento do serviço 

de passageiro, determinado pelo maior tráfego de mercadorias contentorizadas 

nas regiões grandemente industrializadas.   (BUSTAMANTE, 2000, p. 1-65) 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 2.5: Carregamento de automóvel (década de 50). 

Fonte: MCGREGOR. 

O sistema de carregamento por rolamento deu origem ao navio carreteiro 

porta contentores que, além de cargas contentorizadas embarcadas por 

rolamentos, pode receber também caminhões, carretas, etc. 

Durante as últimas décadas ( a partir de 70), a utilização dos navios Roll-on 

Roll-off tem aumentado consideravelmente de popularidade internacional, tanto no 

meio marítimo, como entre embarcadores de diversos tipos de carga, 

especialmente de veículos.   (BUSTAMANTE, 2000, 1-65) 

Começaram a surgir inovações nos carreteiros oceânicos: a rampa oblíqua 

externa, que permite atracação lateral do navio a qualquer cais, e sistemas 

modernos de automação, inclusive para operações de carregamento e descarga. 

Coincidem com uma grande movimentação no setor no sentido de se intensificar a 

padronização dos procedimentos relacionados ao transporte marítimo de cargas. 

Internacionalmente, o Transporte Marítimo é basicamente regulamentado pela 

IMO (International Maritime Organization - Organização Marítima Internacional), 

entidade ligada à ONU. A IMO é um órgão cuja função consiste em promover 

segurança no mar, a eficiência da navegação e promulgar medidas preventivas 

para evitar a poluição marítima que pode ser causada pelos navios, por meio de 

acidentes ou más condições dos mesmos, entre outras. É responsável pela 



criação do ISM Code (International Safety Management) que se refere à gestão 

ambiental e de navios. Tem a finalidade de tornar a navegação mais segura e 

confiável e de proteger os mares e oceanos. 

No Brasil, o Transporte Marítimo é regulado pelos seguintes órgãos 

governamentais: 

·  MT (Ministério dos Transportes): é o órgão máximo no país, responsável 

por todos os tipos de transportes terrestres e aquaviários, e tem como 

missão, controlar e fiscalizar tudo que diga respeito a esta atividade; 

·  STA (Secretaria dos Transportes Aquaviários): órgão do Ministério dos 

Transportes, tem o dever de executar a política para os transportes 

aquaviários no Brasil; 

·  DMM (Departamento de Marinha Mercante): órgão vinculado à STA, 

responsável pelo controle dos registros de armadores, fretes, acordos 

bilaterais, conferências de fretes e outros assuntos reguladores do 

transporte marítimo brasileiro; 

·  DPC (Diretoria de Portos e Costas): órgão vinculado à Marinha do Brasil 

que possui diversas atribuições dentre as quais pode-se destacar: 

�  Contribuir para a orientação e o controle da Marinha Mercante 

e suas atividades correlatas, no que interessa a Defesa 

Nacional; 

�  Contribuir para a segurança do tráfego aquaviário; 

�  Contribuir para implementar e fiscalizar o cumprimento de Leis 

e Regulamentos, no mar e águas interiores; 

�  Contribuir para habilitar e qualificar pessoal para a Marinha 

Mercante e atividades correlatas; 

�  Regulamentar o serviço de praticagem, estabelecer as zonas 

de praticagem em que a utilização do serviço é obrigatória e 

especificar as embarcações dispensadas do serviço; 

�  Determinar a tripulação de segurança das embarcações, 

assegurando as partes interessadas o direito de interpor 

recurso, quando discordarem da quantidade fixada; 



�  Determinar os equipamentos e acessórios que devam ser 

homologados para uso a bordo de embarcações e plataformas 

e estabelecer os requisitos para a homologação; 

�  Estabelecer a dotação mínima de equipamento e acessórios de 

segurança para embarcações e plataformas; 

�  Estabelecer os limites da navegação interior. 

·  TM (Tribunal Marítimo): vinculado ao Marinha do Brasil, Ministério da 

Defesa, responde pelo julgamento dos acidentes marítimos, fluviais e 

lacustres (Navegação Aquaviária), podendo suas conclusões e laudos 

técnicos serem usados pela justiça civil, quando necessário. Também é o 

responsável pelo registro de navios brasileiros que operam no transporte 

de cargas, tanto na cabotagem quanto na navegação de longo curso. 

No tocante a terminais, consideram-se portos organizados aqueles 

construídos e aparelhados para atender às necessidades da navegação e da 

movimentação e armazenagem de mercadorias, concedidos ou explorados pela 

União, cujo tráfego e operações portuárias estejam sob jurisdição de uma 

autoridade portuária. 

Destacam-se os seguintes órgãos na estrutura portuária: 

·  CAP (Conselho de Autoridade Portuária): órgão criado pela Lei 8.630/93, já 

devidamente instalado nos portos organizados, é o responsável pela 

regulamentação da exploração portuária, horário de funcionamento do 

porto, homologação dos valores das tarifas portuárias, estímulo à 

competitividade, tomada de medidas para desenvolver o porto, entre outros 

assuntos de interesse para a melhoria dos portos, suas operações e seus 

usuários; 

·  Gestor de Mão-de-Obra) responsável pela administração e controle da 

mão-de-obra; 

·  GEMPO (Grupo Executivo para Melhoria dos Portos): grupo 

interministerial, criado com o objetivo de auxiliar a modernização dos 

portos brasileiros. 



Todos os portos organizados no Brasil operam de acordo com suas 

necessidades de movimentação dos principais tipos de mercadorias carregados 

ou descarregadas e de navios que operam. Entretanto, a grande maioria dos 

portos obedecem a um sistema único de atracação de navios, salvo os casos em 

que é obrigatória utilização da praticagem, normalmente respeitando a ordem de 

chegada na barra e a de tipo de navio/operação para carga ou descarga. 

 

 

 

 

2.2  EVOLUÇÃO DO SISTEMA ROLL-ON ROLL-OFF BRASIL 

 

 

Pode-se atribuir o aparecimento das atividades com navios Roll-on Roll-off às 

exportações brasileira de 700 carros nacionais, em abril de 1973. Esta operação 

foi realizada com navio fretado, aproveitando o Know how da empresa fabricante, 

que já operava com muito êxito no fluxo de exportação do Atlântico Norte. 

Em 1974, a operação passou a ser executada por navios especiais para 

transporte especifico de carga de grande peso e volume. Desse modo, o 

transporte Roll-on Roll-off evoluiu no Brasil sempre atendendo ao esforço de 

exportação, procurando adaptar-se à conjuntura internacional. 

A economia brasileira apresenta fluxos de carga e condicionantes geográficos 

e técnicos que oferecem um enorme campo para utilização do Roll-on Roll-off 

como solução mais adequada para diversos problemas de transporte, tanto 

domésticos como internacionais. 

 

 

 

 

 

 



 

 

No transporte internacional, existe a necessidade de escoar economicamente 

a crescente exportação de automóveis brasileiros, fato este observado no gráfico 

das figuras a seguir (FIG. 2.6 e 2.7), enfrentando a forte concorrência que 

caracteriza o mercado mundial (ANUÁRIO). 

FIG. 2.6: Exportações de cargas Roll-on Roll-off 1970-1999, Unidades. 

Fonte: ANFAVEA/2001. 
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FIG. 2.7: Exportações brasileiras de automóveis, US$ bilhões. 

Fonte: ANFAVEA. 

No transporte doméstico, existe a necessidade de substituir o transporte 

rodoviário por fluxos de cabotagem para racionalizar o consumo de combustível. 

Esta substituição impõe a prestação de serviços multimodais integrados, com a 

utilização intensiva de técnicas avançadas de unitização de cargas, principalmente 

contêineres e semi-reboques, que são, usualmente, incompatíveis com a infra-

estrutura portuária existente quando transportados em navios convencionais. 

 

 

2.2.1 UTILIZAÇÃO DO NAVIO ROLL-ON ROLL-OFF NA NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO 

 

 

Pode-se relevar que o Brasil é fruto do comércio marítimo. Afinal, sua 

descoberta decorreu do interesse português em transportar as especiarias da 

Índia por meio dos oceanos. 

Mas nossos descobridores trataram de assegurar seu exclusivo domínio. 

Controlando a costa e os rios, impediam que negociássemos com outros povos. 

Nosso comércio externo era dependente somente da metrópole. 

Em 1808, com a chegada da Coroa Portuguesa, que fugia de Napoleão, foi 

necessário abrir os portos brasileiros às nações amigas, encabeçadas pela Grã-

Bretanha, senhora absoluta dos mares. Assistimos, assim, ao florescimento de um 

comércio em que nossas riquezas eram exportadas para a Europa, normalmente 

em navios ingleses que aqui desembarcavam seus produtos. 

Esse panorama pouco mudou durante o período da chamada Pax Britannica , 

que se estendeu até a segunda década do século passado. A partir de então, 

além da Inglaterra, vários países têm disputado o transporte marítimo 

internacional, dentre os quais EUA, Noruega, Japão, Holanda, Suécia, Itália, entre 

outros. 

Entretanto, nossa economia, a partir da década de 20, se estruturara de forma 

a receber produtos industrializados provenientes de países mais adiantados, para 



os quais exportávamos, basicamente, matérias primas e produtos agrícolas. 

Posteriormente, passamos a importar carvão mineral, combustíveis e automóveis. 

Até a década de sessenta, as nações em desenvolvimento, dentre as quais o 

Brasil, se preocupavam, basicamente em equilibrar suas balanças comerciais. 

Porém já havia no Brasil uma legislação para estimular a navegação de longo 

curso, com especial destaque a lei 3.381, de 24/04/1958, que criou o Fundo de 

Marinha Mercante (FMM). 

Ao final de 1963, o transporte marítimo estrangeiro absorvia 90% dos fretes 

gerados por nosso comércio exterior. Dentre as razões para isso, pode-se citar as 

seguintes: 

·  A estrutura da navegação brasileira de longo curso e sua frota eram 

inadequadas; 

·  As bandeiras estrangeiras não reconheciam o direito à nossa maior 

participação; 

·  Não tinham agressividade comercial. 

Após a Revolução de 1964, passou a ser exigido o cumprimento da legislação 

em vigor, o que fez com que a participação das bandeiras estrangeiras caísse 

para 80%. 

Em 1967, o Brasil firmou a posição de que o frete gerado pelo comércio entre 

dois países deveria, predominantemente, a eles reverter. 

A navegação de longo curso no país teve grande impulso nos anos 70, com a 

implementação de diversos planos de construção naval, apoiados em fortes 

incentivos e subsídios governamentais. O desenvolvimento verificado desde 

então, ocorreu de forma rápida e contínua até meados da década de 80. 

Após este período, foram postas em prática diversas medidas que alterava 

profundamente o ambiente de forte proteção à indústria nacional, resultando numa 

imediata retração dos investimentos. 

A influência dos afretamentos também se faz sentir em outro ponto capital: o 

da balança de pagamentos. Para avaliá-la, é conveniente ressaltar que os fretes 

decorrentes da exportação em bandeira brasileira correspondem a uma captação 

de divisas, enquanto que aqueles gerados por bandeiras estrangeiras em nossa 



importação significam uma evasão. Nesta categoria, se incluem, também, os 

gastos com afretamentos. 

Os navios Roll-on Roll-off que transportam cargas rodadas (sobre rodas) de 

um modo geral, na navegação de longo curso apresentam um desempenho mais 

limitado, dependendo de condições de comércio especiais, fluxo constante, como 

no caso das importações e exportações de carros e equipamentos pesados. 

A forma natural de transporte deste tipo de carga é com o uso do sistema Roll-

on Roll-off, que contribuiu para reduzir os fretes e a racionalização desse 

transporte. 

Entretanto, essa abordagem de comércio especial apresenta algumas 

dificuldades à racionalização dos transportes porque, em se tratando de 

economias voláteis, não permitem uma programação adequada, o que afeta 

negativamente a eficiência do transporte. 

Concomitantemente ao transporte de veículos, existem dificuldades também 

no que se refere à carga geral nas exportações para países em desenvolvimento, 

onde se repetem por várias vezes as questões de volume insuficiente para 

propiciar transporte econômico, e onde existem, quase sempre, deficiências no 

manuseio de cargas conteinerizadas. 

Esses problemas encontram soluções adequadas através da utilização 

racional do sistema Roll-on Roll-off, com o emprego de navios Multipurpose 

(Multipropósito). 

 

 

2.2.2 UTILIZAÇÃO DO NAVIO ROLL-ON ROLL-OFF NA NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM 

 

 

Nas primeiras décadas do século XX, com o aumento da população brasileira 

e a localização das maiores cidades ao longo do nosso extenso litoral, a 

navegação de cabotagem passou a ter prioridades, não só no transporte de 

mercadorias como no de passageiros. O ponto alto desse tipo de transporte 

ocorreu durante a Segunda Guerra Mundial quando os nossos navios, sob risco 



de enfrentarem, os submarinos alemães, garantiram o abastecimento à 

população. 

Na década de 60, com a prioridade dada à construção de estradas de 

rodagem, a navegação de cabotagem começou a declinar. Na década de 70, 

ainda ocorreu uma tentativa do governo para que a cabotagem voltasse a crescer, 

o que esbarrou na falta de competitividade, causada pelos seguintes fatores: 

·  Deficiência e custos portuários; 

·  Falta de regularidade nas escalas dos navios; 

·  Desinteresse dos armadores que naquela oportunidade voltavam-se para a 

navegação de longo curso; 

·  O lobby dos empresários rodoviários e das montadoras de veículos; 

·  A conformação da costa brasileira, fazendo com que existam distâncias 

hidroviárias maiores que a rodoviária; 

·  Demora excessiva nos portos, com um sistema portuário muito falho, 

obsoleto e lento, com poucas possibilidades de ampliação; 

·  Excesso de burocracia e ausência de uma legislação própria para o sistema 

Roll-on Roll-off; 

·  Diferença de densidade econômica entre as regiões brasileiras dificultaram 

os fluxos de carga; 

·  Tradição do transporte rodoviário; 

·  Falta de experiência dos operadores; 

·  Navios inadequados ao comércio; 

·  Ineficiência e negligência no trabalho de estiva. 

Algumas razões explicam o reaquecimento da navegação de cabotagem no 

país. Uma razão bastante relevante diz respeito à reorientação das atividades de 

companhias de longo curso que, com a desregulamentação do mercado e o fim 

dos acordos bilaterais de fretes no comércio exterior, não apresentam condições 

de competitividade frente às mega-carriers, que possuem grande frota, escala de 

produção e menores custos. Outra razão são os investimentos na modernização e 

ampliação da capacidade de movimentação de carga nos portos, fruto do 



processo de arrendamento de diversos terminais como por exemplo no Rio de 

Janeiro a Multiterminais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desde o ano 2000 navegação de cabotagem se apresenta viável pela 

mudança de mentalidade em relação ao setor e, principalmente, pela possibilidade 

dos armadores estarem voltando a investir neste modal de transporte (FIG. 2.8).   

(UNIMES, 2001, p. 1-3) 

 



FIG. 2.8: Rotas dos principais portos de cabotagem no MERCOSUL. 

Fonte: TRANSROLL. 

O Brasil apresenta um panorama global de transportes totalmente 

desbalanceado, já que sua estrutura viária se concentra basicamente na rodovia, 

uma vez que as condições especiais do plano viário brasileiro e de sua utilização 

proporcionaram relevante desenvolvimento ao transporte rodoviário que, aliando 

rapidez, segurança e condução porta-a-porta, conquistou facilmente o movimento 

interno de carga, independendo das distâncias entre as localidades a serem 

servidas. 

Apesar da proximidade das principais centros econômicos ao litoral, o 

transporte de carga na cabotagem brasileira encontra-se praticamente estagnado 

em comparação ao transporte rodoviário. 

Sabe-se que o navio Roll-on Roll-off tem sido empregado com muito sucesso 

em função das condições específicas de cada região. Assim, para a revitalização 

da cabotagem brasileira, o navio Roll-on Roll-off parece ser o mais apropriado, 

principalmente pela sua flexibilidade de operação, podendo utilizar as instalações 

portuárias existentes, precárias, e obsoletas, além de poder reduzir a área de 

atracação, ademais vantagens operacionais, como a de se ter como agente de 

comercialização o próprio transportador terrestre. Somente o transporte através do 

sistema Roll-on Roll-off tem demonstrado, nos últimos anos, ser mais eficiente e 

mais barato que o rodoviário em toda a extensão de nossa costa. 

A ausência de experiência somente será ultrapassada com a continuidade 

operativa. O fator navios inadequados é decorrente da falta de experiência. 

Porém, é destacada a falta de estudos da demanda com informações relativas aos 

vários tipos de navios. 

A burocracia dos portos prejudica o tráfego porta-a-porta, provocando um 

aumento no tempo deste serviço de entrega. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Na FIG. 2.9 pode-se observar que mesmo com os atrasos técnicos existentes 

houve um crescimento acentuado até o ano de 1996, porém a seguir até o ano de 

2000 esta situação cai consideravelmente. 

FIG. 2.9: Situação da frota mercante brasileira ao longo dos anos. 

Fonte: GEIPOT. 

Caso o país passasse a contar com uma política de navegação de cabotagem 

atuante e bem estruturada pode-se dizer que em termos econômicos o governo 

reduziria gastos com construção e conservação de estradas, bem como 

possibilitaria a economia de combustível, cuja importância causa desequilíbrios na 

nossa balança de pagamentos. 



Os poderes públicos devem se integrar para proporcionar agilidade na 

burocracia que ainda prejudica o transporte aquaviário. Uma cabotagem eficiente 

proporcionará um barateamento de mercadorias transportadas para muitos 

mercados consumidores, reduzindo o custo de vida das camadas de menor renda 

da população. 

Na falta de uma guarda costeira para policiar o nosso imenso litoral, uma linha 

regular de navios cabotagem poderia suprir essa deficiência, fornecendo às 

autoridades navais preciosas informações sobre movimentação irregular na nossa 

costa, como, por exemplo, a pesca predatória em nossas águas territoriais. 

 

A chamada modernização dos portos, que se arrasta vagarosamente através 

dos anos, começa a apresentar resultados. É evidente que poderia ser agilizada 

se houvesse vontade decisória. Por outro lado, deve-se entender que uma 

estrutura montada há muitas décadas, não se modifica em pouco tempo. 

Entretanto os resultados já se fazem sentir, haja visto o aumento da navegação de 

cabotagem. 

Toda carga em grande quantidade, transportada a longa distância próxima aos 

portos pelo modal rodoviário poderia migrar para a cabotagem.  

Nos últimos anos, a participação da cabotagem no transporte de carga 

nacional limitou-se quase que exclusivamente a carga a granel. Desde 1980 

porém observa-se um incremento na carga em geral, principalmente transportada 

em conteiner, lembrando sempre que a regularidade na programação e a 

confiabilidade são fatores determinantes.   (GESET3/AI, 1998, p. 1-8) 

A intermodalidade bem estruturada contribuirá para o desenvolvimento da 

cabotagem nacional. É necessário porém que se entenda que cada modal de 

transporte tem a sua aplicação específica, os três modais têm aplicação delimitada 

dentro de uma política de transportes coerente. 

O aumento da tonelagem dos navios utilizados na navegação de longo curso e 

em, razão disso, de seus calados, tornando cada vez mais seletiva a atracação 

nos portos nacionais, pode contribuir para um incremento da cabotagem como 

agente redistribuidor da carga importada, ao longo do território nacional. Além de 



poucos portos brasileiros comportarem navios com grande calado, torna-se 

antieconômico navios deste porte fazerem mais de uma ou duas escalas em um 

mesmo país. Daí o surgimento dos chamados Hub Ports, e a operação de navios 

feeders, na cabotagem, como vem ocorrendo em outros países, será esta a 

grande beneficiada.   (BRASIL, 2001, p. 1-25) 

Assim, enquanto não se explorar adequadamente a cabotagem, milhares de 

caminhões continuam a trafegar por estradas, nem sempre adequadas, dos 

centros de produção aos centros de consumo, congestionando as vias, elevando o 

seu custo de manutenção e contribuindo para diminuir qualidade de vida da 

população. 

 

A razão de custos tão elevados na cabotagem são decorrentes dos custos dos 

financiamentos para a construção dos navios, dos custos portuários e dos custos 

da mão-de-obra embarcada. 

A cabotagem vive um momento de crise, não por falta de mercado, de navios 

ou mesmo de armadores. Os custos portuários são tão elevados que tornam 

antieconômico na maioria das vezes o transporte por navio; porém devido às 

modificações que têm ocorrido no transporte aquaviário decorrente da lei 8630/93, 

como redução do custo portuário e aumento da produtividade nos portos, e 

também da crescente demanda interna de venda de veículos nacionais (FIG. 

2.10), tendem a aumentar a procura pelo transporte de cabotagem.   (ALCA, 2001, 

p. 1-5) 
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FIG. 2.10: Vendas internas de veículos nacionais, unidades em milhões. 

Fonte: ANFAVEA. 

 

 

2.2.3 UTILIZAÇÃO DO NAVIO ROLL-ON ROLL-OFF NA NAVEGAÇÃO INTERIOR 

 

 

O transporte Roll-on Roll-off implantado e operando atualmente nas principais 

bacias hidrográficas brasileiras ( Amazônica, São Francisco, e Paraná) é na 

verdade, uma adaptação do sistema internacional, sendo portanto denominado 

comumente de caboclo. 

Assim, na navegação de interior, ao invés do navio, utilizam comboios de 

balsas de diferentes capacidades que são deslocadas rio acima e rio abaixo por 

empurradores de potências variadas conforme o número de balsas, o número de 

carretas embarcadas e o sentido do deslocamento. 

O sistema Roll-on Roll-off na navegação interior do Brasil teve sua 

implantação quando da abertura das estradas brasileiras. O sistema operava 

como ligação entre margens dos rios cruzados pelas rodovias. 

Posteriormente, com a conclusão das obras de arte das rodovias, passou-se a 

utilizar estas embarcações como agentes de integração e escoamento da 

produção das cidades localizadas às margens dos rios que compõem as bacias 

hidrográficas brasileiras. 

A operação de cabotagem até a Amazônia é bastante prejudicada pela 

regulamentação marítima. Por exemplo, a entrada de um navio no rio Amazonas 

exige a contratação de dois serviços de praticagem: o primeiro entre Macapá e o 

encontro dos rios Negro e Amazonas, e o segundo, até a atracação do navio no 

cais. Além disso, há as despesas com contratação de um agente marítimo e com 

rebocagem obrigatória. Para um navio Roll-on Roll-off com 200 carretas, as 

despesas com praticagem e rebocagem representam cerca de 10% do preço final 

cobrado aos usuários para o transporte porta-a-porta entre Manaus e São Paulo. 



A eliminação do monopólio da praticagem e a revisão dos critérios sobre a 

obrigatoriedade de rebocagem (questões que também afetam todos os portos do 

país) são prioritárias para o ressurgimento da cabotagem e para a redução do 

Custo-Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3  TIPOS DE NAVIOS ROLL-ON ROLL-OFF 

 

 

Os navios do tipo Roll-on Roll-off caracterizam-se pelo embarque e 

desembarque de veículos ou outras cargas sobre rodas através de rampas de 

acesso. Este tipo de operação de carga/ descarga normalmente é extremamente 

eficiente quando comparado com os métodos tradicionais. 

Os tipos de veículos e equipamentos mais comuns encontrados nos navios 

Roll-on Roll-off são: 

·  Carretas para contentores de 20 ou 40 pés; 

·  Carretas de 20 ou 40 pés; 

·  Caminhões; 

·  Carros de passeio; 

·  Empilhadeiras para contentores de 20 e 40 pés; 

·  Empilhadeiras pequenas para cargas paletizadas. 



Podendo haver situações especiais conforme o caso e necessidade de 

transporte (FIG. 2.11 e FIG. 2.12). 

FIG. 2.11: Transformadores para usina. 

Fonte: MULTITERMINAIS 

 

 

FIG. 2.12: Carregamento de locomotiva. 



Fonte: MACGREGOR. 

O sistema Roll-on Roll-off foi inicialmente empregado para fins militares, 

seguindo-se sua utilização no transporte de passageiros e automóveis em 

pequenas travessias. O emprego do sistema para transporte regular de carga 

geral foi estabelecido, na década de 60, no norte da Europa, onde as rotas 

densas, de distâncias curtas criam condições altamente favoráveis aos navios 

Roll-on Roll-off. 

Esta categoria inclui diversos tipos de navios, e quanto ao tipo de carga e 

características de arranjo podem ser classificados nas seguintes classes 

principais: 

·  Roll-on Roll-off – São navios destinados a cargas variadas porém com 

acesso por rampas, sobre rodas, é o tipo de navio mais comumente 

utilizado; 

·  Para passageiros e veículos (Ferries) - projetados para transporte de 

passageiros e veículos privados e comerciais, dirigidos pelos próprios 

motoristas como passageiros. São utilizados em distâncias de no máximo 

500 milhas náuticas, os atuais chegam a transportar de 680 veículos em 

média ; 

·  Transportador de veículos (Car carrier ou Pure car carrier) - São utilizados 

para o transporte exclusivo de automóveis, possuem uma quantidade 

grande de conveses, alturas livre em torno de 1,65 m, as rampas e 

conveses em geral são projetas para automóveis entre 1 e 2 toneladas. 

Alguns navios tem conveses móveis que permitem acomodar veículos de 

diferentes tamanhos, quando o mercado assim o exigir, como caminhões e 

ônibus. Possuem ventilação e exaustão mecânica, a fim de retirar os 

gases provenientes de escapamentos dos veículos em movimento no 

interior do navio; 

·  Roll-on Roll-off de carga geral (Ro-ro Conventional Ships) - é o resultado da 

combinação do manuseio de carga convencional (lift-on) com o sistema 

Ro-ro. Uma parte do navio possui porões e escotilhas convencionais e 



paus de carga para movimentação das cargas, além de ser do sistema Ro-

ro; 

·  Roll-on Roll-off Porta container (Container Ro-ro Ships) - são aqueles que 

parte do navio é ocupada por porões com estrutura celular. Possui rampas 

e conveses corridos para veículos e carga Ro-ro, inclusive contentores 

carregados por empilhadeiras, ou seja consiste na combinação do Ro-ro 

com o sistema do Porta container, muito utilizado em viagens de longa 

distância; 

·  Roll-on Roll-off Multi-propósito (Ro-ro Multipurpose) – é a combinação dos 

navios Transportadores de veículos e Ro-ro de carga, onde a mobilidade 

dos conveses permite essa flexibilidade de estivagem de cargas e 

veículos; 

·  Roll-on Roll-off Graneleiro (Car Bulker) – são navios específicos para o 

transporte a granel. Neste tipo de navio existe a total mobilidade dos 

conveses que permitem a utilização de grande parte do volume do porão, 

que possui as características de estivagem do granel; 

·  Transportador de semi-reboques (Trailler Ship) – destina-se ao transporte 

de semi-reboques exclusivamente e operam em travessias curvas; 

·  Outros – existem ainda outros tipos de navios Roll-on Roll-off com 

finalidades específicas tais como, Transportadores de Produtos Florestais 

(Florest Product Ro-ro Ships), Cargas Resfriadas (Reefer Ro-ro Ships), 

porta Barcaças (Ro-ro Barges), etc. 

 

 

2.4  CARACTERÍSTICAS DE OPERAÇÃO DE UM TERMINAL ROLL-ON ROLL-OFF  

 

 

Pode-se definir um terminal com sendo um local suprido de instalações, 

equipamentos, e infra-estrutura adequada, que proporciona a mesma 

funcionalidade de um porto (FIG. 2.13). 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 2.13: Instalações de um terminal Roll-on Roll-off. 

Fonte: FETTER. 

A utilização de navios Ro-ro não exige, de imediato, substanciais alterações 

nas condições portuárias. Entretanto, a aplicação de algumas medidas, como área 

de estocagem e acesso (rodoviário), contribuem para minimizar o tempo de 

operação e espera dos navios, não só reduzindo o custo por tonelada-milha 

transportada, como também aumentando a velocidade do sistema de transporte 

como um todo. 

 

 

2.4.1 LOCALIZAÇÃO 

 

 



É um fator bastante relevante e merecedor de grande atenção, requerendo 

uma série de estudos preliminares de ordem social, econômica e técnica, face a 

forte correlação existente entre os diversos e heterogêneos fatores envolvidos. 

Muitas vezes os portos procuram moldar-se ao perfil de seus clientes, 

adaptando suas instalações para movimentar cargas Roll-on Roll-off, indo de 

encontro aos interesses comerciais e sociais, como por exemplo o 

desenvolvimento econômico de uma região. 

 

 

2.4.2 FATORES ECONÔMICOS 

 

 

É desejável que um terminal esteja localizado estrategicamente próximo às 

regiões produtoras, de maneira a minimizar o custo de transporte para os usuários 

do terminal. Analisando sob o ponto de vista da distribuição da carga, tornando o 

terminal mais atrativo, deve-se atentar que sua localização esteja próxima dos 

centros de consumo. 

O custo de mão-de-obra e fator demanda/oferta de cargas, também devem ser 

analisados criteriosamente. 

 

 

2.4.3 FATORES TÉCNICOS 

 

 

Seguem descritos alguns fatores técnicos que influenciam e condicionam a 

localização: 

·  Características topográficas hidrológicas e geológicas do local; 

·  Áreas que permitam canal de acesso e bacia de evolução com 

profundidades compatíveis com os navios Roll-on Roll-off; 

·  Possibilidades de construção de piers próprios para o terminal; 



·  Disponibilidade de áreas de retaguarda que possibilitem possíveis 

ampliações; 

·  Facilidades de acesso aos sistemas de transporte (rodoviário, ferroviário e 

hidroviário), com vias de acesso que possibilitem o movimento desses 

veículos de modo suave e que não atrapalhe o fluxo normal existente dos 

centros populacionais existentes; 

·  Acesso ao terminal deve permitir que grandes caminhões tenham 

facilidades de um grande raio de curvatura durante as manobras de 

entrada e saída. 

 

 

2.4.4 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

 

Os diversos produtos a serem manuseados ou transportados definirão as 

características do terminal estabelecendo assim os horizontes do terminal. 

 

 

2.4.4.1 COMPONENTES BÁSICOS 

 

 

Em geral são constituídos de: portaria (Fiscalização e Conferência da Receita 

Federal), recepção (Fiscalização e Conferência da gerenciadora do terminal), 

equipamentos de movimentação (Rampa para desembarque de caminhões que 

não a possuem), instalações para oficina, parque de armazenagem (coberto e 

descoberto), área administrativa, área de fiscalização e instalações de acostagem. 



FIG. 2.14: Rampas para desembarque de automóveis. 

Fonte: MULTITERMINAIS. 

 

 

2.4.4.1.1 PORTARIA 

 

 

Localizada sempre junto aos portões de entrada e saída dos automóveis e 

caminhões. Sua finalidade consiste no controle do fluxo desses veículos, bem 

como a primeira fiscalização e conferência da carga ao entrar no terminal. 

 

 

 

 

 

 

 

 



2.4.4.1.2 RECEPÇÃO/ INSTALAÇÕES PARA CONFERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA 

GERENCIADORA DO TERMINAL 

 

 

São locais destinados a receber cargas provenientes de caminhões, navios e 

vagões ferroviários, a carga sofre uma rigorosa inspeção de conferência e 

fiscalização, quando há possibilidade de alguma unidade apresentar avarias é 

devolvida a origem ou o lote todo, conforme o caso. Somente após receber a 

aprovação desta área é que a carga é armazenada. 

 

 

2.4.4.1.2.1 EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTAÇÃO 

 

 

Os equipamentos a serem utilizados nos terminais dependem do tipo de 

operação, que pode ser de: carga, carregamento, descarga, transferência, 

estocagem, a ser executada. Um exemplo típico consiste nas rampas para os 

caminhões cegonha que não as possuem. 

 

 

2.4.4.1.3 INSTALAÇÕES DE OFICINA 

 

 

Tem como finalidade o reparo imediato e manutenção preventiva dos 

equipamentos de movimentação e das unidades intermodais utilizadas no sistema 

operacional. 

 

 

 

 

 



 

2.4.4.1.4 PARQUE DE ARMAZENAGEM 

 

 

Os pátios de armazenagem são devidamente demarcados (conforme as 

cargas a serem operadas no terminal, salvo casos de cargas especiais) de 

maneira a oferecer uma maior eficiência no embarque e desembarque das cargas. 

      FIG. 2.15: Lote de vans. 

Fonte: MULTITERMINAIS. 



FIG. 2.16: Detalhe da demarcação dos lotes no piso. 

Fonte: MULTITERMINAIS. 

Esta área pode ser ao ar livre (caso mais encontrado) ou coberto (FIG. 2.17). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 2.17: Pátio de armazenagem ao ar livre e coberto. 

Fonte: MULTITERMINAIS. 

Para se dimensionar esta área deve-se relevar as seguintes características: 

·  Condições topográficas; 

·  Condições geológicas; 



·  Número total esperado de vans, caminhões, semi-reboques, 

empilhadeiras, automóveis, etc. 

A primeira característica é influenciada principalmente pelas variações de 

cotas do terreno, onde será instalado o parque de armazenagem que deve ser o 

mais plano possível. 

A segunda característica refere-se à drenagem e resistência do solo a cargas 

concentradas. 

Na terceira e última característica deve-se observar os caminhões cheios e 

vazios com permanência curta (espaço de tempo pequeno) ou prolongada, 

empilhadeiras descarregadas e carregadas também com permanência curta ou 

prolongada, pois influenciam na área total requerida para armazenagem e 

manobra dos equipamentos de movimentação. 

Para se facilitar e otimizar o transporte deve-se observar uma separação das 

cargas, ou seja caminhões cheios e vazios, lotes de veículos, que além de facilitar 

a movimentação de carga e descarga, otimiza o próprio plano de carregamento do 

navio. 

 

 

2.4.4.1.5 ÁREA ADMINISTRATIVA 

 

 

É o local onde se encontram centralizadas as salas das chefias da unidade e 

de serviços de escritório, sanitários, refeitório, e a central de controle e operações 

(autoridades portuárias). 

A central de controle e operações é responsável pelas informações básicas de 

operação e controle, informando e determinando os serviços, que muitas vezes se 

processam ao mesmo instante. Com a privatização de uma grande parcela dos 

portos, a operação passou a ser efetuada pelas partes arrendatárias, cabendo em 

geral aos órgãos governamentais a fiscalização dos mesmos. 

 

 



 

2.4.4.1.6 INSTALAÇÕES DE ACOSTAGEM 

 

 

Um fator de grande relevância para eficiência do terminal é que as instalações 

de acostagem tenham área para carga e descarga imediata ao lado do costado do 

navio e, assim, permitir uma maior velocidade de operação. 

As instalações de acostagem devem atender às necessidades de calado e 

bacia de evolução, sendo compatíveis com porte dos navios a operar no terminal. 

Além disso, deverão possuir sistemas de defensas adequadas a fim de serem 

evitados danos aos navios e instalações de acostagem durante as manobras de 

atracação e desatracação, equipamentos de amarração, redes d'água potável, de 

incêndio, de esgoto, de energia elétrica e força, sistema de drenagem, de modo a 

proporcionar apoio às embarcações atracadas e ao resto das instalações do 

terminal. 

 

 

2.4.5 OPERAÇÃO 

 

 

 A Operação Portuária, de um modo, geral, pode ser dividida em três fases 

distintas: 

·  PLANEJAMENTO; 

·  EXECUÇÃO; 

·  CONTROLE. 

O planejamento é a fase inicial da operação portuária, que se caracteriza por um 

processo dinâmico, que consiste no estudo, análise e escolha das diretrizes visando ao 

estabelecimento de metas a serem alcançadas num período determinado. 

Deve-se, nesta fase procurar garantir ao porto as melhores condições para 

que as operações que possam ser realizadas o façam, idealmente, de maneira 

produtiva e racional. 



 

Para isso o setor operacional do porto deve contar com uma estrutura de 

recursos humanos tecnicamente qualificados e capacitados a exercerem as 

seguintes atividades: 

·  Prever e estabelecer metas e objetivos a serem alcançados; 

·  Programar, normatizar e determinar procedimentos com o objetivo de 

dotar a operação portuária de padrões de desempenho tais que 

permitam atingir os melhores índices de produção, considerando os 

recursos disponíveis. 

Compete ao setor de planejamento das operações portuárias fornecer condições para 

que os navios que demandam ao porto sejam atendidos de maneira racional, com o 

emprego de procedimentos que resultem na otimização dos recursos disponíveis e a mais 

perfeita adaptação das rotinas às condicionantes físicas e operacionais do porto. 

O planejamento deve compreender a planificação, dia a dia, das operações 

realizadas no porto, iniciando-se com a estimativa de chegadas de navios em um 

dado período, geralmente um mínimo de um mês. O porto depende, para obter um 

bom nível de prestação de serviços, de uma adequada programação dessas 

chegadas, as quais, por sua vez, dependem da eficiência dos portos de escala, 

dos fatores meteorológicos, dos exportadores, dos transportes terrestres etc. 

A partir dessa informação inicial, o porto já apresenta condições de exercitar 

algumas tomadas de decisão, ainda a médio prazo, uma vez que as 

características dos navios esperados podem ser conhecidas através dos livros de 

registros das Sociedades Classificadoras das embarcações. 

Para o correto planejamento das operações, o porto deve, ainda, conhecer o 

calado operacional máximo dos navios, os tipos e quantidades de cargas a serem 

movimentadas, o tipo de navegação (Longo curso, Cabotagem ou Interior) e o 

ETA (Estimated Time of Arrival) das embarcações. 

 Com o conjunto dessas informações o porto poderá definir, para cada 

navio, os seguintes elementos: 

·  Local de atracação; 

·  Áreas de armazenagem; 



·  Tipos de operações envolvidas. 

Para que se tenha, com precisão, conhecimento dessas informações 

necessárias à correta definição da operação e atendimento do navio é realizada 

nos portos, normalmente com 24 horas de antecedência à chegada das 

embarcações, uma reunião com a participação dos agentes das empresas de 

navegação. 

Essa reunião é uma etapa chave no planejamento da operação de qualquer 

porto, sendo que nesta ocasião os agentes apresentam o seu plano de 

movimentação das mercadorias solicitando equipamentos, áreas de estocagem 

etc. Essa requisição do agente geralmente é atendida, salvo em casos especiais 

quando o porto não tem possibilidade de atendimento ou ao porto interessar maior 

produtividade na operação devido à necessidade de diminuir o tempo de utilização 

do cais. Nesta última situação, o porto toma para si as definições das operações, 

dimensionando ternos e equipamentos. 

Ainda nessa mesma reunião, o porto transmite aos agentes os locais para 

atracação, atendendo à escala de prioridade definida na Portaria no 496 de 

26/10/1964 do Ministério de Viação e Obras Públicas, como também ao peso 

ponderado da carga, de maneira que o navio com maior quantidade de carga 

armazenada em um determinada área fique próximo a esta área, diminuindo 

desse modo o momento de transporte. Além disso, com tal procedimento, procura-

se evitar que o navio movimente sua maior quantidade de carga para um 

armazém ou pátio de armazenagem distante do local de atracação, gerando 

conseqüentemente transportes longitudinais intensos ao longo do cais. 

Em resumo, para atingir aos objetivos assinalados, cabe ao planejamento da 

operação portuária as seguintes atividades: 

·  Realizar a programação das atracações e elaborar o programa geral 

das operações de cada navio esperado; 

·  Programar a execução das operações de todos os serviços portuários; 

·  Programar a distribuição de veículos e equipamentos para atendimento 

dos serviços em instalações de armazenagem, bem como em outras 



dependências nas quais se processem operações de carga e 

descarga; 

·  Programar serviços marítimos ligados à operação portuária; 

·  Determinar providências para o atendimento de serviços solicitados por 

terceiros. 

Além dessas atividades deve-se prever que o planejamento acompanhe a 

execução dos serviços programados de modo a poder corrigir os eventuais 

desvios ou falhas, bem como modificar os planos iniciais sempre que surjam 

imprevistos de qualquer natureza que dificultem ou até mesmo impossibilitem sua 

execução. 

Deve ainda o planejamento, sistematicamente confrontar os dados das 

operações realizadas com os dados planejados, procurando identificar as 

divergências entre ambos, e analisar os resultados obtidos, para que sejam 

corrigidas falhas de execução ou de planejamento e permitir o contínuo 

aperfeiçoamento dos serviços. 

O planejamento das operações constitui o componente teórico das atividades 

de prestação de serviços de um porto, sendo capaz de considerar todas as 

condicionantes em jogo e, com base nos dados e informações que mantém sob 

seu controle, permitir uma perfeita performance na execução das atividades 

portuárias. 

As operações distinguem-se, basicamente, pelo sentido do movimento 

(embarque e desembarque), podendo os processos de movimentação para cada 

tipo de navio serem caracterizados de duas maneiras: 

·  Via direta: composta pelas atividades de bordo, o transbordo, a 

armazenagem e a entrega ou recebimento pelos veículos de transporte 

terrestre ou marítimo; 

·  Via indireta: composta pelas atividades de bordo, o transbordo sem a 

necessidade de armazenagem. 

Em se tratando de Roll-on Roll-off a via direta é sempre predominante. Deste 

modo, transfere a armazenagem para a porta do usuário, caracterizando assim o 

serviço porta-a-porta com menor custo, eficiência e rapidez. 



As operações de um terminal intermodal são classificadas da seguinte forma: 

·  Operação de transferência ou transbordo – entre as diversas 

modalidades de transporte, de modo a permitir manuseios rápidos e 

eficientes das mercadorias ou nos casos de transferências de bitolas 

nas ferrovias; 

·  Operações de estocagem transitória – as cargas coletadas ou 

distribuídas pela rede intermodal são consolidadas nesta etapa em 

unidades intermodais ou desconsolidadas em unidades menores e 

então distribuídas; 

·  Operação de otimização modal – tem por meta preparar ou dar 

continuidade aos fluxos intermodais visando os seguintes objetivos: 

1. Descongestionamento dos tráfegos urbanos rodoviários e 

ferroviários; 

2. Central de frete e de informação para oferta e demanda de transporte 

rodoviário, evitando, assim, viagens de retorno vazias. 

Um terminal intermodal Roll-on Roll-off, constitui-se de uma série de setores 

por onde a carga se desloca, desde a sua entrada até a sua expedição, que acaba 

variando em complexidade, de acordo com as características específicas de cada 

terminal. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

FIG. 2.18: Fluxograma operacional de um terminal Roll-on Roll-off. 

 A área de estocagem da carga Roll-on Roll-off em geral é determinada pelo 

cliente conforme estabelecido no contrato de serviços. 
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3  EVOLUÇÃO DOS CONCEITOS DE QUALIDADE E 

PRODUTIVIDADE 

 

 

 

3.1  INTRODUÇÃO 

 

 

Na abordagem dada ao tema discutido neste trabalho, não seria suficiente 

apenas apresentá-lo, sem antes ter uma visão comum do que entende-se por 

competitividade que é sempre o objetivo maior das empresas. A competitividade é 

um tema controverso, como aliás, também são temas objeto dos capítulos 

seguintes, que precisam ser contextualizados a fim de tornar evidente a inter-

relação de dependência existente entre estes temas que se pretende confirmar. 

Um importante argumento neste sentido pode ser proposto, onde se discute a 

abordagem dada à competitividade pelos autores em geral onde é colocado um 

aspecto curioso de muitos livros, artigos, e relatórios recentes devotados ao 

declínio da competitividade industrial dos Estados Unidos, é que os autores 

raramente tentam definir o que é isto. Em relatórios de comitês, a omissão é talvez 

nada surpreendente - competitividade significa diferentes coisas para pessoas 

diferentes. Pode-se complementar ainda que, invariavelmente, a competitividade 

dos países é largamente determinada pelas condições macroeconômicas 

domésticas e exteriores. 

A competitividade entre empresas, corporações, assim como dos países, ou 

de organizações de forma genérica, tem sido objeto de discussão há muito tempo. 

Tornou-se ainda mais comum após o processo vitorioso de reconstrução do 

Japão, que tornou possível o desenvolvimento industrial e comercial daquele país, 

inserindo-o, num período relativamente curto de tempo, de forma marcante e 

poderosa no cenário mundial. Neste trabalho competitividade será adotada como 



sendo a busca por uma excelência dentro do mercado (ou seja a procura em ser o 

melhor dentro da área de atuação). 

 

Por décadas os principais periódicos de negócios registraram as várias faces da 
competitividade corporativa. Todavia, o Japão é apenas uma parte da imagem global, como 
a Coréia do Sul e outros países às margens do Pacífico que também têm emergido como 
países altamente competitivos. 

Grande parte do interesse despertado pelo TQM (Total Quality Management), 

deve-se ao sucesso obtido pelo modelo de gestão industrial japonês em face da 

concorrência de âmbito mundial pelos mercados. Portanto, é impossível 

desvincularmos a competitividade entre empresas ou nações do contexto 

econômico. 

O despertar para a competição global levou a uma situação de busca 

incessante de competitividade pelas organizações, devido muito mais à 

necessidade de sobrevivência econômica do que à expansão dos negócios. 

Considera que a competição perfeita, é o único conceito definido com rigor e 

clareza pela teoria econômica, e que é livre de todos os traços de comportamento 

de negócios associados a elementos monopolísticos, isso significa simplesmente 

a existência de um número indefinidamente grande de empresas não competindo. 

Essa visão de competição perfeita, traz consigo o conceito tirado da teoria 

econômica proposta por Adam Smith, no qual a competição estava relacionada 

com a capacidade de forçar os preços de mercado para seu nível natural ou para 

a redução dos lucros a um mínimo, ou seja, o atingimento de um nível de preços 

resultantes da presença ou ausência de competição como uma força reguladora.   

(SMITH, 2001, p. 1-3) 

Mais tarde, foi proposto por Schumpeter um conceito que, 

complementarmente ao exposto acima, considera que a competição está 

associada com a eficiência interna da indústria e com o desenvolvimento de novas 

tecnologias, novas fontes de fornecimento, e novo tipo de organização. Completa 

ainda que não é a competição de preços que conta mas a competição oriunda 

numa nova commodity, numa nova tecnologia, numa nova fonte de suprimentos, 

num novo tipo de organização. Competição que comanda uma decisiva vantagem 

de custo ou qualidade e a qual ameaça não apenas as margens de lucro e a 



produção das empresas estabelecidas mas suas bases e suas próprias vidas.   

(SCHUMPETER, 2001, p. 1-5) 

Segundo ele, a competitividade deriva sempre de atos de inovação. As 

companhias atingem a vantagem competitiva através de atos de inovação. Elas 

chegam à inovação em seu mais amplo sentido, incluindo ambos, novas 

tecnologias e novas maneiras de fazer as coisas. Elas distinguem uma nova base 

para competir ou encontram melhores meios para competir nos lugares antigos. 

Algumas inovações criam vantagem competitiva pela percepção de uma 

oportunidade de mercado inteiramente nova ou servindo um segmento de 

mercado que outros tenham ignorado. Quando os competidores são muito lentos 

para responder, tais inovações revelam-se vantagens competitivas. 

Na verdade, para ter sucesso, a inovação usualmente requer pressão, 

necessidade, e mesmo adversidade: o medo de perder freqüentemente mostra-se 

mais poderoso que a esperança de ganhar. 

Uma vez que a companhia atinja a vantagem competitiva através de uma 

inovação, ela pode sustentá-la apenas através de relevante melhoria. 

A visão de que o Brasil enfrenta um processo de evolução econômica natural 

e que o salto evolutivo é iminente, pode-se salientar que o espaço disponível de 

crescimento para a indústria brasileira é ainda muito grande se comparado com 

indústrias de outros países. Por exemplo, no caso dos investimentos, a empresa 

brasileira tem um endividamento cinco vezes menor que a média americana, 

gerando portanto, um potencial de alavancagem financeira muito grande. 

A mudança na maneira de enfrentarmos a competição externa é uma das 

principais ações que podem conduzir o país a um novo estágio de produção. 

A partir do momento que a indústria conseguir fazer o produto mais barato e 

com a qualidade adaptada à realidade brasileira, teremos condições de passar a 

produzir em massa pela primeira vez. 

Precisamos rever rapidamente o modelo de produzir artigos sofisticados para 

o primeiro mundo e explorar melhor o potencial de exportação ao padrão de 

consumo de pessoas de baixa renda. 



A constatação de que recursos naturais abundantes e mão-de-obra barata não 

representam mais vantagens competitivas; difere do nosso passado não muito 

distante, nos leva à conscientização de que apenas a busca de inovações 

caracterizadas pelos novos padrões tecnológicos que exigem que o trabalhador 

domine, cada vez mais, novos conhecimentos e habilidades que permitam-lhe 

integrar-se a ambientes de trabalho cada vez mais evoluídos e mutáveis. 

A visão de uma nova forma de produzir, ou de enxergar os processos 

produtivos, pode levar não só uma companhia mas todo um país a um novo 

estágio de evolução. Esta forma de inovação tem sido utilizada ao longo dos 

últimos anos pelos japoneses mostrando que os resultados estão garantindo a 

competitividade de suas empresas. 

Definitivamente, a única maneira de sustentar uma vantagem competitiva é 

atualizando-a para um tipo mais sofisticado. Isto foi precisamente o que os 

fabricantes japoneses de automóveis fizeram (a partir de 1950). Eles investiram 

agressivamente para construir grandes fábricas para colher economias de escala. 

Então eles tornaram-se inovadores na tecnologia do processo, sendo pioneiros na 

produção just-in-time e numa multidão de outras práticas de qualidade e 

produtividade. Estas melhorias de processo levaram a melhor qualidade do 

produto, melhores índices de reparos, e melhores taxas de satisfação do 

consumidor que os competidores estrangeiros conseguiram. 

O sistema JUS-IN-TIME (JIT), vem sendo utilizado por empresas que buscam 

economias em escala. Este sistema deve apoiar-se em alguns elementos básicos: 

·  Programa mestre - No JIT, o programa mestre de produção (ou programa de 

montagem final) tem horizonte de 1 a 3 meses, a fim de permitir que os postos 

de trabalho, como também os fornecedores externos, planejem seus trabalhos. 

No mês corrente o programa mestre é balanceado em bases diárias, a fim de 

garantir carga uniforme para as máquinas e para os fornecedores; 

·  Kanban - O JIT usa um sistema simples (chamado kanban) para retirar as 

peças em processamento de uma estação de trabalho e puxá-las para a 

próxima. As partes fabricadas são mantidas em conteineres (Carrinhos, 

recipientes de fácil locomoção) e somente alguns desses conteineres são 



fornecidos à estação subseqüente. Quando estão cheios a máquina para de 

produzir até que chegue um outro vazio, que funciona como uma ordem de 

produção; 

·  Tempo de preparação (setup time) - O objetivo do JIT é produzir em lotes 

ideais de uma unidade. O que se procura é reduzir os tempos de preparação 

(setup time) ao máximo. Tempos baixos resultam em menores estoques, 

menores lotes de produção e ciclos mais rápidos; 

·  Colaborador multifuncional - Com ênfase nas mudanças rápidas e menores 

lotes, o colaborador multifuncional torna-se necessário. Nesse esquema 

produtivo não há lugar para o preparador de máquinas, pois este trabalho 

deverá ser feito pelo próprio operador, que deverá está preparado para efetuar 

as manutenções de rotina e também pequenos reparos na máquina. Dar ao 

operador da máquina tais habilidades faz parte do programa de manutenção 

produtiva total (TPM - TOTAL PRODUCTIVE MAINTENANCE).  

·  Layout - O lay-out da fábrica é muito diferente com o sistema JIT, JÁ QUE O 

ESTOQUE É MANTIDO NO CHÃO DA FÁBRICA entre as estações de 

trabalho e não em almoxarifados. É mantido em recinto aberto, de modo a 

facilitar seu uso nas estações seguintes; 

·  Qualidade - Essencial no sistema JIT. Não só os defeitos constituem 

desperdício como podem levar o processo a uma parada, já que não há 

estoques para cobrir os erros; 

·  Fornecedores - O relacionamento é mudado com o JIT. Aos fornecedores é 

solicitado que façam entregas freqüentes (até várias entregas por dia) 

diretamente a linha de produção. 

Pode-se considerá-lo como uma filosofia de produção que emerge num tempo 

de crise. Com a crise mundial, a concorrência pela manutenção (ou ampliação) de 

mercados, ganha contornos distintos, onde a diversificação é uma arma para o 

atendimento dos consumidores. Portanto, as empresas de produção em massa 

devem estar atentas ao mercado, contando para isso com uma estrutura de 

produção flexível, com vistas e atender variações da quantidade e responder 

rapidamente a pedidos ou mudanças no comportamento do mercado. O Just-in-



time não é uma solução rápida. JIT é um sistema que tanto pode produzir 

resultados imediatos, quanto de longo prazo em todos os ambientes. 

As nações estabelecem em geral quatro atributos para suas indústrias que, 

individualmente ou como um sistema, definem o campo de ação: 

·  Condições dos Fatores: Consiste da posição da nação em relação aos fatores 

de produção, tais como força de trabalho hábil ou infra-estrutura, necessárias 

para competir em uma dada indústria. São definidos de acordo com a teoria 

econômica; trabalhadores, terra, recursos naturais, capital, infra-estrutura; e 

são determinantes do fluxo do comércio internacional. Uma nação irá exportar 

aqueles artigos que fazem mais uso dos fatores com os quais ela está 

relativamente bem dotada. Porém, esta doutrina, cujas origens datam de antes 

de Adam Smith (1723-1790) e que está engastado na economia clássica, é na 

melhor hipótese incompleta, e na pior incorreta. Nas indústrias sofisticadas que 

formam a espinha dorsal de qualquer economia avançada, uma nação não 

herda, mas invés disso, cria os mais importantes fatores de produção - assim 

como recursos humanos hábeis ou base científica. A produção just-in-time nas 

indústrias japonesas, por exemplo, economizou o proibitivamente caro espaço 

físico. 

·  Condição de Demanda: Representa a natureza da demanda interna doméstica 

para os produtos ou serviços da indústria. Embora possa parecer que a 

globalização da competição diminuiria a importância da demanda doméstica; 

na prática, as nações ganham vantagem competitiva em indústrias onde a 

demanda doméstica dá a suas companhias uma fotografia clara ou antecipada 

das necessidades emergentes do comprador, e onde os compradores 

demandantes pressionam as companhias para inovar mais rapidamente e 

atingir vantagens competitivas mais sofisticadas que seus rivais estrangeiros. 

O tamanho da demanda doméstica prova ser muito menos significante que o 

caráter da demanda doméstica. Em indústria após indústria, as restritivas 

exigências do mercado japonês forçam as companhias a inovar e, produzindo 

produtos que sejam kehaku-tansho - leves, delgados, curtos e pequenos - e 

que foram internacionalmente aceitos. 



A intensa concorrência interna deu aos japoneses a oportunidade de formular 

e testar diferentes estratégias de produção e de marketing em sua tentativa de 

manter seu poder de concorrência. Esta concorrência ajudou-os a aguçar seu 

instinto de competição. As empresas mais fracas e menos competitivas foram 

obrigadas sair do mercado ou a fundir-se com outras firmas, formando empresas 

maiores. Por exemplo, a indústria de máquinas fotográficas passou de cerca de 

quinhentas firmas separadas na época do pós-guerra para apenas sete firmas 

grandes atualmente. 

Muito mais significante que o mero acesso a componentes e maquinário, 

todavia, é a vantagem que as indústrias de suporte e relacionadas baseadas no 

país propiciam em inovação e atualização - uma vantagem baseada no 

relacionamento de trabalho próximo. As companhias têm a oportunidade de 

influenciar os esforços técnicos de seus fornecedores e podem servir como campo 

de testes para trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, acelerando o passo da 

inovação. 

Estratégia, Estrutura e Rivalidade, composto das condições nas quais as companhias 
são criadas, organizadas, e administradas, assim como da natureza da rivalidade doméstica. 
As circunstâncias e contexto nacionais criam fortes tendências em como isto ocorre. Uma 
observação importante é que nenhum sistema administrativo é universalmente apropriado - 
apesar da atual fascinação com a administração japonesa. A competitividade em uma 
indústria específica resulta da convergência das práticas administrativas e modos 
organizacionais favorecidos no país e das fontes de vantagem competitiva presentes na 
indústria. 

Motivação individual para o trabalho e habilidade expandidas são também 

importantes para a vantagem competitiva. Talentos excepcionais são um recurso 

escasso em qualquer país. 

Por isso, a boa política recomenda que o papel próprio dos governos é o de 

catalisador e desafiante; é encorajar - ou mesmo empurrar - as companhias para 

elevarem suas aspirações e moverem-se para níveis mais altos de performance 

competitiva, mesmo que este processo possa ser inerentemente desagradável e 

difícil. Os governos não podem criar indústrias competitivas, apenas as 

companhias o podem fazê-lo. 

O governo do Japão entende este papel melhor que qualquer outro - incluindo o ponto 
que as nações passam por estágios de desenvolvimento competitivo e que o papel 
apropriado do governo altera-se com o progresso econômico. 



Um dos fatores-chave que estão por detrás do milagre japonês é a associação 

entre governo e empresas. 

A conclusão que podemos tirar nos mostra que a busca por competitividade passa por 
fatores internos e externos às organizações sendo, portanto, dependente do modelo 
econômico vigente no macro ambiente das organizações. Além disso, um complicador 
adicional é que o período de amadurecimento das vantagens competitivas situa-se no longo 
prazo – é comum uma indústria levar mais de uma década para criar vantagem competitiva, 
enquanto que, para os governos e suas políticas industriais, uma década representa uma 
eternidade. 

Existem alguns princípios básicos e simples que um governo deveria adotar 

para representar o papel apropriado de suporte para a competitividade nacional: 

encorajar mudanças, promover a rivalidade doméstica, estimular as inovações. 

No caso específico do nosso país, a aceitação de uma visão realista e 

moderna, é talvez, o primeiro passo na busca da tão necessária competitividade 

internacional nos dias de hoje. 

Não podemos continuar a competir com base em vantagens ilusórias ou 

circunstanciais, como os favores do Estado, as reservas de mercado ou os 

acordos com os concorrentes. Nossas vantagens competitivas devem ser mais 

sólidas e duradouras, ao longo de dois eixos básicos: a diferenciação pela 

qualidade ou a redução de custos com base na produtividade. 

Conseqüentemente, não podemos deixar de ficar atentos ao desenvolvimento 

e evolução em curso em todo o mundo. Ouvir o ambiente externo faz parte de 

qualquer cultura que queira se desenvolver. Por exemplo, a língua escrita do 

Japão vem da China, e uma parte de seu sucesso industrial deve-se ao fato de 

que eles foram os primeiros a pesquisar as empresas americanas de desempenho 

excelente. 

No entanto, é comum acreditarmos que, para que possamos tornarmo-nos 

mais competitivos, temos que passar por um novo surto de investimentos maciços 

priorizando apenas os recursos financeiros. Porém a capacidade de inovação 

desenvolvida pelas organizações e, conseqüentemente, pelos países, vai muito 

além da abundância e boa aplicação destes recursos. A história nos mostra que 

estes recursos são constantemente raros. 



Colocando de forma simples, qualquer um pode prosperar em um mercado 

crescente mas apenas companhias claramente focadas e bem definidas podem 

prosperar bem em mercados maduros e mais competitivos. 

Incontestavelmente, o dinheiro é quase sempre um recurso escasso porém, 

ser competitivo, vai muito além de sobreviver num mercado onde existem outros 

concorrentes e manter saúde financeira. Esta condição pode ser temporária, 

embora, dependendo do tipo de mercado e da amplitude temporal utilizada na 

análise, possa parecer estável. Isto é um resultado muito antes de uma causa. 

 

 

3.2  EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE QUALIDADE 

 

 

Nos primórdios da civilização, cada ser humano provia suas próprias necessidades com 

bens adequados aos seus interesses e capacidade de acesso. 

Com a expansão das organizações comunitárias em aldeias e vilas e o fomento da 

divisão do trabalho por especializações esse panorama não mudou. Os artesãos produziam 

levando em conta as necessidades de seus clientes, antes do surgimento da produção em 

massa, a qualidade do produto basicamente dependia da habilidade dos artesãos. Já na 

produção primitiva o artesão se preocupava com a qualidade, aplicando toda a sua arte e 

engenho na concepção do artigo que ia criar e nas ferramentas simples que idealizava para 

o ajudar a tornar mais perfeito o seu trabalho. 

As necessidades e interesses dos produtores passaram para o primeiro plano, 

e as especificações para o desenvolvimento de produtos começaram a ser 

traçadas a partir dessa ótica: os interesses dos produtores. 

O Renascimento viria com o crescimento da competição entre produtores, 

fornecendo o desenvolvimento de produtos, num universo povoado pelo esforço 

de persuasão e vendas. 

A história da qualidade contemporânea pode muito bem ser contada a partir de uma 

necessidade sentida pelo General Douglas MacArtur, comandante supremo das forças 

aliadas no Japão, ao fim da Segunda Guerra Mundial. (PANORAMA, 2001, p. 1-5) 



Com o término da Segunda Guerra, o Japão fabricando produtos de péssima 

qualidade, sem recursos naturais e com sua economia em colapso, chegou a 

conclusão de que a saída era partir para a industrialização. Mas isso era inviável, 

pois o Japão não poderia produzir e vender no mercado internacional, se não 

tivesse qualidade, preço e técnicas. 

O General MacArtur necessitando de rádios e sabendo da situação do Japão 

requisitou especialistas americanos para ensinar aos japoneses a trabalhar com 

quantidades e qualidade. 

Nesta época foi chamado para ensinar qualidade aos japoneses o engenheiro 

Juran e este foi um marco, e de grande relevância a frase dita por ele aos 

empresários japoneses: 

Uma organização humana é feita para atender às necessidades humanas. 

Essa frase iluminou todas as futuras ações dos empresários japoneses, pois 

até então poucas pessoas tinham percebido e se preocupado em entender as 

reais necessidades do ser humano. 

A partir desta consideração deu-se maior ênfase a Qualidade, foi visto que 

para obter os resultados desejados todos deveriam estar satisfeitos: 

·  acionistas: crescimento, lucro e perpetuidade; 

·  funcionários: crescimento, bons salários e estabilidade; 

·  clientes: preço, qualidade e bons serviços; 

·  fornecedores: parceria, continuidade; 

·  vizinhos: sociabilidade. 

Embora fundamentalmente associada ao desenvolvimento industrial, essa evolução 

demonstra também a extensão que, ao longo do mesmo período, tem sido abrangida pela 

Qualidade, conduzindo à importância social e econômica que hoje se lhe dá. 

No início, a Qualidade de quaisquer produtos em fabricação, era controlada por uma ou 

mais pessoas do controle de Qualidade. A inspeção era feita em 100% dos produtos 

fabricados. Em seguida foi implantada a fase de controle por amostragem de lotes de 

produtos fabricados. Após esta fase passou-se a aplicar o CEP – Controle Estatístico do 

Processo, que se caracterizou pelo controle de Qualidade passo a passo, durante todo o 

processo, por um pequeno grupo de inspetores, através da inspeção volante ou controle de 



qualidade. Há ainda uma fase mais atualizada no processo da Qualidade, a diferença entre 

esta e a fase anterior é que nesta, a Qualidade é aferida e controlada pelo próprio operador 

(auto controle ou auto gerenciamento). 

Qualidade neste trabalho será tratada como sendo um conjunto de características 

contidas num serviço que, em conformidade com as especificações, atende e, por vezes, 

supera as expectativas dos clientes. 

O esquema da FIG. 3.1 representa a evolução histórica das tarefas destinadas a 
assegurar a qualidade dos produtos, desde os fins do século passado até os nossos dias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 3.1: A evolução da Qualidade durante o século XX. 

 

 

3.2.1 CONTROLE DE QUALIDADE OU INSPEÇÃO 

 

 

A principal contribuição do emprego de máquinas na produção de peças foi a 

criação de um sistema de medidas e gabaritos no início do século XIX, 

assegurando elevado grau de intercambialidade das mesmas. Todavia, a 

qualidade final do produto não estava garantida pois poderiam ocorrer falhas 

devido a utilização de matéria prima inadequada ou desgaste das ferramentas de 
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produção, surgindo desta forma a atividade de inspeção ou controle de qualidade. 

Esta inspeção estava direcionada a garantia de conformidade, estando o 

comprador interessado na igualdade ou uniformidade das peças obtidas pelo 

atendimento às especificações de fabricação. 

O reconhecimento da importância do controle de qualidade e o 

desenvolvimento das técnicas destinadas a assegurar o projeto e a execução de 

produtos adequados ao uso conduziu ao controle total da qualidade. 

É imprescindível relevar que um bom controle de qualidade se faz sobre todo o 
processo do ciclo de vida do produto/serviço: qualidade no marketing, no planejamento, no 
projeto, no processo, nos fornecedores, na produção, no uso e no desempenho. Pode-se 
dizer que uma outra vantagem do controle de qualidade é o de proteger o utilizador contra a 
aquisição de produtos defeituosos, mas não contribui para a fabricação regular de produtos 
não defeituosos nem protege o produtor contra os custos elevados das rejeições, da redução 
de produtividade. 

 

 

3.2.2 CONTROLE ESTATÍSTICO DA QUALIDADE 

 

 

Foram as Guerras Mundiais que determinaram as fases de grande desenvolvimento das 
atividades da qualidade na indústria, sobretudo com a aplicação das técnicas estatísticas que 
tem o seu início por volta de 1920 e o seu grande incremento na década que se seguiu à 
Segunda Guerra Mundial, motivado pelo Departamento de Material Bélico do Exército dos 
Estados Unidos em conseguir grandes quantidades de armamento e munição de muitos 
fornecedores a níveis de qualidade aceitáveis. 

Os métodos estatísticos foram aplicados fundamentalmente nos fabricos em série, 
assegurando o cumprimento das características que permitem a intermutuabilidade de 
componentes num produto e evitando a execução de defeitos. 

 
 
 
 
 
3.2.3 GARANTIA DA QUALIDADE 

 

 

A evolução, contudo não parou com o reconhecimento das vantagens do 

Controle Total da Qualidade. 



Prosseguindo o seu desenvolvimento e com origem nas dificuldades 

levantadas pela garantia da segurança das Centrais Nucleares, evoluiu para a 

garantia da qualidade com o estabelecimento de Normas de Sistemas da 

Qualidade que regulamentam a forma de execução de todas as atividades que 

permitem assegurar o rigoroso cumprimento dos requisitos de qualidade e 

segurança. 

Mas para garantir a qualidade não é suficiente para garantir a empresa. É 

preciso conseguir a qualidade adequada ao menor custo possível, é preciso gerir 

a qualidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reconhece-se atualmente que também as funções da empresa não 

envolvidas diretamente no ciclo de vida do produto – tais como as atividades 

financeiras, administrativas, recursos humanos (FIG. 3.2) – têm os seus custos 



afetados pela qualidade do seu desempenho que devem ser calculados, 

analisados e reduzidos tal como os dos setores ligados à produção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 3.2: Ciclo de vida da carga. 

Garantir e gerir a qualidade de todos os setores de atividade da empresa, 

satisfazendo clientes internos e externos, envolvendo todos os colaboradores 

conseguindo custos mínimos, são os objetivos da qualidade total, cuja 

implementação é o desafio que se coloca hoje aos nossos empresários. 

A engenharia da confiabilidade surgiu na mesma época (por volta de 1950) em que os 
engenheiros Juran e Feigenbaum apresentavam os conceitos de custos e controle total da 
qualidade através de uma corrente que aprofundou estudos na teoria da probabilidade e da 
estatística com objetivo de garantir um desempenho aceitável do produto ao longo do 
tempo. 

O conceito de zero defeito surgiu por volta de 1961-1962 em uma indústria que 
construía mísseis para o exército dos Estados Unidos motivado pelo desafio de fazer um 
míssil sem defeito e entregue antes do prazo contratado. Constatou-se que a razão que 
explica a falta de perfeição era simplesmente que esta não era esperada. Propôs-se então um 
programa para promover uma vontade constante, consciente, de fazer o trabalho certo da 
primeira vez. O programa resultante chamou-se zero defeito. 
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3.2.4 GESTÃO ESTRATÉGICA DA QUALIDADE 

 

 

A evolução do movimento da qualidade se fez incorporando as conquistas 

obtidas nas etapas anteriores e pode ser vista como um reflexo da evolução da 

indústria norte-americana e a sua necessidade de atendimento a volumes 

crescentes de encomendas e as rigorosas especificações e critérios exigidos 

pelos programas militares, eletrônicos e espaciais dos Estados Unidos. Até os 

anos 70 e 80 a qualidade era vista como atendimento a padrões mínimos ditados 

por normas, especificações e padrões legais sem a preocupação quanto a 

quantidade de defeitos, erros, falhas, desperdício de tempo e reclamações dos 

clientes. 

Atualmente a qualidade mobiliza interesses em todos os setores da empresa devido as 
perdas de rentabilidade e de participação no mercado relacionados com a má qualidade, 
contempla em seu planejamento estratégico os anseios dos clientes, cuja participação é 
requerida, e é vista como uma agressiva arma de concorrência. 

 
 
3.2.4.1 CICLO DE VIDA DOS INDICADORES DE QUALIDADE 

 

 

Define-se Indicador como: Uma relação matemática que mede numericamente 

o desempenho dos atributos de um processo ou de seus resultados, com o 

objetivo de comparar estas medidas com metas numéricas preestabelecidas. 

Indicadores da excelência empresarial mensuram e monitoram o processo 

total, no seu todo. Sua amplitude é grande e abrange o macro horizonte 

organizacional. Indicadores de desempenho mensuram e monitoram os 

subprocessos e áreas específicas desses processos. Logo indicadores de 

Qualidade (IQ's) são criados para atenderem à necessidade de quantificação da 

qualidade a cada instante histórico da entidade. 

 Para viabilizarmos o conceito de indicador de qualidade devemos responder 

às questões: 



·  Por que criar e trabalhar com IQ’s ? 

·  Como estruturar o IQ ? 

Trabalhar com IQ’s facilita o processo de qualidade organizacional em face de: 

·  permitir a comparação, via séries históricas, mostrando a evolução das 

métricas dos IQ’s; 

·  registrar a intensidade da efetividade da ação da qualidade, pela 

comparação das métricas dos IQ’s tomadas, antes e depois da 

institucionalização da ação da qualidade; 

·  facilitar o planejamento e o controle de qualidade, pelo estabelecimento de 

métricas-padrão e pela apuração dos desvios ocorridos com os IQ’s; 

·  viabilizar a análise comparativa da qualidade ocorrida em ambientes/ linhas 

de negócios diversificados. 

A estruturação dos IQ’s ocorre segundo três conceitos: 

(a) ELEMENTO 

·  Assunto/ situação base para caracterização do indicador de qualidade 

(IQ), por exemplo: 

1. Peças produzidas; 

2. Profissionais alocados; 

3. máquinas existentes; 

4. áreas empresarias; 

(b) FATOR 

·  Combinação de elementos, por exemplo: 

·  peças produzidas por máquina; 

·  profissionais alocados por área empresarial; 

·  máquinas por área empresarial; 

(c) MÉTRICA 

·  Unidade/ forma de mensuração de elementos e fatores 

1. valor; 

2. quantidade; 

3. tempo;  

4. porcentagem. 



Os IQ’s devem ser construídos segundo os interesses/ objetivos de seus 

consumidores, ou seja, é uma atividade importante do analista da qualidade 

organizacional a geração do IQ, atendendo ao assunto e à métrica. 

 

 

3.2.5 PRINCÍPIOS DE ADMINISTRAÇÃO DA QUALIDADE 

 

 

As organizações são simultaneamente sistemas produtivos e sistemas de 

aprendizado. É nas atividades de identificar e corrigir as falhas em desempenho e 

de mudar ou acrescentar novas atividades que ocorrem os processos de 

aprendizagem organizacional. Dois movimentos contemporâneos que focalizam as 

atividades produtivas e de aprendizagem nas organizações são os de qualidade e 

de aprendizagem organizacional. Embora relacionados entre si, estes movimentos 

não se identificam em tudo, e as duas grandes vertentes a favor da qualidade, são 

certificação ISO Série 9000 e a de Qualidade Total, que se diferenciam no impacto 

que têm sobre o tipo de aprendizagem facilitada na organização. 

Isso quer dizer padrão e igualdade. É também a sigla de uma instituição 

chamada International Organization for Standardization (Organização internacional 

de Normatização), tendo sede em Genebra, na Suíça, e foi fundada em 1947 com 

a missão de padronizar mundialmente serviços, produtos e sistemas. 

ISO Série 9000 : 2000 são normas internacionais para organização do 

Sistema da Qualidade de uma empresa. O interesse das empresas em implantar a 

ISO Série 9000 está principalmente na padronização dos processos, visando uma 

qualidade constante. 

As normas ISO série 9000 padronizam os processos de uma empresa através de 
documentos onde são registradas as atividades relacionadas a cada processo, e 
posteriormente são analisados estes documentos quanto a conformidade, já Qualidade Total 
quando implantada em uma empresa por meio de seus processos de verificação tem o 
objetivo de garantir a qualidade de um produto ou serviço  

Conclui-se que embora tanto a ISO Série 9000 quanto o conceito de 

Qualidade Total contribuam à aprendizagem organizacional de tipo circuito 

simples, adequado em ambientes estáveis, a única maneira de sobreviver em 



ambientes turbulentos é ir além da preocupação exclusiva com qualidade nos 

sistemas produtivos e adotar uma perspectiva de aprendizagem organizacional. 

Uma das preocupações maiores da administração contemporânea é a turbulência do 
ambiente em que as nossas organizações funcionam e a sua própria sobrevivência e 
crescimento nestes ambientes turbulentos. Várias experiências orientadas a adequar a 
administração às condições de turbulência apareceram nos últimos anos, entre elas os 
movimentos a favor da qualidade e do aprendizado organizacional. 

A antiga ISO Série 9000 : 1994 baseava-se na seguintes premissas: 

·  Responsabilidade da Administração 

1. Definir e documentar uma Política da Qualidade e assegurar que a 

política é compreendida e implementada por todo o pessoal em 

todos os níveis; 

2. Definir e documentar a responsabilidade, autoridade e inter-relação 

das pessoas chaves impactadas pelo sistema de qualidade; 

3. Designar um gerente para ser o representante da Administração 

para a ISO Série 9000 e definir a sua autoridade; 

4. Conduzir análises críticas do sistema da qualidade programadas 

pela administração. 

·  Sistema da Qualidade 

1. Documentar o esquema da estrutura do sistema da qualidade num 

manual da qualidade; 

2. Desenvolver procedimentos relativos aos requisitos da norma e à 

Política da Qualidade; 

3. Implementar o sistema da qualidade documentado. 

·  Análise Crítica de contrato 

1. Analisar criticamente os contratos e pedidos para assegurar que os 

requisitos do cliente estão adequadamente definidos, e as 

diferenças e ambigüidades resolvidas; 

2. Verificar a capacidade para atender aos requisitos contratuais ou 

pedidos; 

3. Definir e documentar como as alterações de contrato são feitas e as 

mudanças comunicadas para as funções pertinentes; 

·  Controle de Projeto 



1. Planejar as atividades de projeto, definir as interfaces técnicas e 

organizacionais e designar pessoal qualificado; 

2. Identificar, documentar e analisar criticamente os requisitos de 

entrada para projeto; 

3. Conduzir análise crítica de projeto formal; 

4. Documentar os dados de projeto, incluindo os critérios de aceitação; 

5. Analisar criticamente e aprovar os documentos dos dados resultantes 

de projeto antes da liberação; 

6. Verificar o projeto em estágios apropriados para assegurar que os 

dados resultantes desses estágios do projeto atendam aos 

requisitos de entrada para projeto; 

7. Validar novos projetos para as condições operacionais 

correspondentes aos usos pretendidos; 

8. Identificar, documentar, analisar criticamente e aprovar alterações de 

projeto. 

·  Controle de Documentos e Dados 

1. Analisar criticamente e aprovar documentos antes da emissão; 

2. Identificar documentos com seu nível de revisão e manter uma lista 

mestra com a situação de revisão corrente dos documentos; 

3. Assegurar que os documentos correntes estão disponíveis nos locais 

onde eles sejam necessários; 

4. Remover documentos obsoletos dos pontos de utilização e identificar 

as cópias retidas para o histórico, como documentos obsoletos, 

para evitar o uso indevido; 

5. Analisar criticamente e aprovar as alterações em documentos e as 

reemissões de documentos revisados; 

6. Realçar as alterações nos documentos revisados na distribuição 

·  Aquisição 

1. Avaliar subcontratados e monitorar seus desempenhos frente à 

qualidade; 



2. Manter uma lista de subcontratados aprovados e os registros que 

evidenciem suas capacidades e desempenhos frente à qualidade; 

3. Descrever precisamente e completamente os produtos pedidos e 

analisar criticamente e aprovar os documentos de aquisição antes 

da sua liberação; 

4. Quando apropriado, verificar os produtos adquiridos nas instalações 

do subcontratado e proporcionar o mesmo direito ao seu cliente se 

especificado no contrato. 

·  Controle de Produto Fornecido Pelo Cliente 

1. Verificar, armazenar e preservar os produtos dos clientes para 

incorporação aos seus fornecimentos e notificá-los quando da 

ocorrência de perdas ou danos. 

·  Identificação e Rastreabilidade do Produto 

1. Identificar materiais, competentes e produtos durante todos os 

estágios de produção; 

2. Onde requerido, identificar de forma única os produtos individuais 

e lotes para assegurar a rastreabilidade. 

·  Controle de Processo 

1 Planejar as atividades de produção e de processos; 

2 Prover o pessoal com instruções de trabalho e com os critérios da 

qualidade do trabalho; 

3 Qualificar, monitorar e controlar processos, especialmente aqueles 

em que os resultados não podem ser verificados; 

4 Usar equipamentos adequados de produção e realizar 

manutenção dos equipamentos para assegurar a continuidade da 

capacidade do processo. 

·  Inspeção e Ensaios 

1 Especificar o programa de inspeção e ensaios requerido em 

procedimentos e planos de qualidade; 



2 Inspecionar ou verificar de alguma forma os produtos recebidos e 

prevenir que eles sejam utilizados ou processados antes deles 

serem aceitos; 

3 Inspecionar os produtos nos estágios apropriados de produção e 

retê-los até a aprovação das inspeções requeridas no processo 

produtivo; 

4 Inspecionar os produtos finais para completar a evidência da 

conformidade. 

·  Controle de equipamentos de Inspeção, Medição e Ensaios 

1 Calibrar e/ou verificar equipamentos de medição e ensaios e 

manter os registros de calibração; 

2 Identificar, manter e preservar os equipamentos de medição e 

ensaios; 

3 Definir os critérios para a seleção de equipamentos de medição e 

ensaios apropriados, considerando a exatidão, precisão e 

condições ambientais. 

·  Situação da Inspeção e Ensaios 

1 Identificar a situação da inspeção e ensaios dos produtos, para 

assegurar que somente produtos conformes são usados ou 

entregues. 

·  Controle de Produto Não-Conforme 

1 identificar, segregar e documentar os produtos Não-Conforme; 

2 Analisar criticamente os produtos Não-Conforme e decidir se eles 

devem ser aceitos, reclassificados, retrabalhados, reparados ou 

sucateados. 

 

·  Ação Corretiva e Preventiva 

1 Estabelecer um sistema para o efetivo manuseio das reclamações 

dos clientes; 

2 Investigar as causas de não conformidade de produto, processo e 

sistema de qualidade e implementar ações corretivas; 



3 Analisar criticamente os processos e os registros da qualidade 

para identificar causas potenciais de não conformidades, e 

implementar ações preventivas. 

·  Manuseio, Armazenagem, Embalagem, Preservação e Entrega 

1 Prover métodos do manuseio de produtos que previnam danos e 

deterioração; 

2 Prover áreas de armazenamento designadas; 

3 Controlar o recebimento e entrega de produtos das áreas de 

armazenamento; 

4 Avaliar regularmente as condições dos produtos estocados; 

5 Especificar e controlar os produtos embalados; 

6 Aplicar métodos apropriados de preservação e segregação de 

produtos; 

7 Proteger a qualidade dos produtos, inclusive na entrega, quando 

especificado em contrato. 

·  Controle de Registros da Qualidade 

1 Indexar e organizar os registros da qualidade para facilitar a sua 

recuperação; 

2 Determinar e documentar os tempos de retenção para os registros 

da qualidade. 

·  Auditorias Internas da Qualidade 

1 Programar e planejar as auditorias internas de gerenciamento da 

qualidade; 

2 Conduzir auditorias internas utilizando auditores qualificados e 

independentes; 

3 Implementar ações corretivas para tratar das deficiências 

identificadas; 

4 Registrar e relatar os resultados das auditorias internas. 

·  Treinamento 

1 Identificar as necessidades de treinamento para todo pessoal; 



2 Prover os treinamentos requeridos e manter os registros de 

treinamentos. 

·  Serviços Associados 

1 Aplicar todos os requisitos da norma para as atividades e 

operações dos serviços associados. 

·  Técnicas Estatísticas 

1 Identificar as necessidades e aplicar as técnicas estatísticas 

para o controle do processo e a verificação do produto. 

 Os documentos e registros seguintes serão analisados criticamente pelos 

auditores durante a auditoria de certificação da ISO Série 9000. Nem todos são 

diretamente mencionados na norma, mas, quando aplicável, todos serão 

esperados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



A seguir (TAB. 3.1) segue uma lista dos documentos e registros que são 

requeridos explicitamente estão identificados com um asterisco, todo os itens 

listados aqui são solicitados além do manual da qualidade e procedimentos 

operacionais. 

TAB. 3.1: Documentação para certificação da ISO Série 9000. 

Se

ção 

Documentos 
Registros 

4.1 

·  Política da qualidade 

·  Organograma 

·  Designação do representante da 

administração 

·  Registros de análise 

crítica pela 

administração 

4.2 

·  Manual do sistema da qualidade 

·  Procedimentos operacionais 

·  Planos de qualidade 

 

4.3 

 

 

 

 

 

 

 

·  Procedimentos, listas de verificação ou 

formulários com o escopo da análise 

crítica de contrato/ pedido. 

 

 

 

 

 

 

·  Pedidos ou alterações 

de pedidos 

·  Registros de análise 

crítica de contrato 



 

 

Se

ção Documentos Registros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.4 

 

 

 

 

 

 

 

 

·  Planos e esquemas de 

desenvolvimento de projeto 

·  Documentos de requisitos de entrada 

para projeto 

·  Códigos e normas 

·  Documentos de dados resultantes de 

projeto (desenho, especificações, 

cálculos, procedimentos, etc.) 

·  Listagem de materiais, folhas de 

especificações de materiais e lista de 

componentes 

·  Procedimentos de processo e  

Documentos 

·  Registros de análise 

crítica dos requisitos de 

entrada para projeto 

·  Registros de análise 

crítica de projeto 

·  Aprovações e 

autorizações de 

documentos de dados 

resultantes de projeto 

·  Registros de verificação 

de projeto 

·  Registros de validação 

de projeto 

 

·  Solicitações de 

alterações de projeto 

·  Registros de 

configuração e número 

de série 



4.5 

 

 

 

 

 

·  Listas mestras de documentos 

·  Listas de distribuição de documentos 

 

 

 

 

·  Aprovações e 

autorizações de 

emissão de 

documentos 

·  Registros e folhas de 

distribuição de 

documentos 

4.6 

 

·  Lista de subcontratados aprovados 

·  Procedimentos ou listas de verificação 

com o escopo das análises de ordem 

de compra/ subcontratado 

·  Ordem de compra e 

subcontratados 

·  Registros de 

qualificação de 

subcontratado* 

·  Registros de 

monitoração do 

desempenho dos 

subcontratados 

·  Registros de análise 

crítica das ordens de 

compras/ 

subcontratados 

4.7 
·  Instruções para manuseio e estocagem 

de produtos fornecidos pelo cliente 

·  Registros de perdas ou 

danos de produtos do 

cliente 

4.8 
·  Lista de componentes 

·  Planos de rastreabilidade 

·  Registros de 

rastreabilidade 

  ·  Registros de produção,  



 

 

 

 

4.9 

 

 

 

 

 

 

 

·  Planos de produção 

·  Instruções de trabalho 

·  Critérios da qualidade do trabalho 

·  Procedimentos de processos 

·  Procedimentos de controle de 

processos 

·  Procedimentos de controle das 

condições ambientais 

·  Plano de manutenção dos 

equipamentos de produção 

 

qualificação do pessoal 

e manut. dos equip. 

·  Registros de 

qualificação de 

processos 

·  Registros de controle 

de processos 

·  Registros de 

monitoração do controle 

das condições 

ambientais 

 

4.1

0 

·  Programa de inspeção e ensaios 

(Plano de Qualidade) 

·  Listas de verificação de inspeção 

(escopo) 

·  Procedimentos de inspeção 

·  Registros de inspeção e 

ensaios 

·  Registros da 

qualificação do pessoal 

de inspeção 

4.1

1 

·  Listas de inventário e da situação dos 

equipamentos de medição* 

·  Instruções de calibração 

·  Registros de calibração 

(certificados) 

4.1

2 

·  Normalmente não há necessidade de 

documentos e registros especiais 
 

4.1

3 
 

·  Relatórios de produto e 

material Não-Conforme 



4.1

4 

·  Procedimentos de métodos especiais 

para manuseio 

·  Especificações de embalagem 

·  Procedimentos de métodos especiais 

para preservação 

 

·  Registros e 

processamentos de 

reclamações de clientes 

·  Relatórios e 

solicitações de ações 

corretivas e preventivas 

·  Certificação de equip. 

de içamento pesado 

·  Registros de 

qualificação de 

operadores de equip. 

especiais 

·  Registros de inventário 

de estoque 

·  Registros de avaliação 

de produtos estocados 

 

 

 

4.1

5 

·  Procedimentos de métodos especiais 

para carregamento, proteção e entrega 

·  Estabelece as diretrizes 

para os cuidados com 

os produtos para que 

estes mantenham as 

suas características 

originais 

4.1

6 

·  Especificações dos períodos de 

retenção dos registros da qualidade 
 

4.1

7 
·  Programa e plano de auditoria interna 

·  Relatórios de auditorias 

internas 

4.1 ·  Programa de treinamento e diretrizes ·  Registros de 



8 para prover os treinamentos 

·  Documentação do escopo e conteúdo 

do treinamento 

treinamento e 

qualificação de pessoal 

·  Registros da 

qualificação do instrutor 

4.1

9 

·  Plano da qualidade do serviço pós-

venda (inspeção e ensaios) 

·  Registros de serviços 

associados 

·  Registros de verificação 

dos serviços 

associados (inspeção) 

4.2

0 

·  Procedimentos de controle estatístico 

de processo 

·  Planos de amostragem 

·  Registros de controle 

de processo 

·  Registros de inspeção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A FIG. 3.3 a seguir mostra como os 20 elementos da ISO Série 9001:1994 

foram redistribuídos pelas cinco novas seções da edição 2000. 



 

FIG. 3.3: Redistribuição dos 20 elementos da ISO Série 9001:1994 pelas cinco 

novas seções da edição 2000. 

 

 

 

 

 



A nova versão da ISO Série 9000 que foi publicada no ano 2000 baseia-se em 

oito princípios que acompanham as tendências mais modernas em administração 

de negócios, o Subcomitê (SC2) da ISO desenvolveu um modelo de processo 

para retratar os requisitos genéricos de um SGQ (Sistema de Gestão da 

Qualidade), como mostrado na FIG. 3.4.   (DE CICCO, 2001, p. 1-3) 

FIG. 3.4: Requisitos genéricos de um SGQ. 

 Um princípio de administração de qualidade é uma regra ou crença 

abrangente e fundamental, para a liderança e operação de uma organização, 

visando melhorar continuamente seu desempenho a longo prazo, focalizando os 

clientes e ao mesmo tempo atendendo às necessidades das demais partes 

interessadas. A seguir são listados alguns princípios que ajudam na Administração 

da Qualidade de uma empresa. 



 

·  Princípio 1 – Organização Focada no cliente 

As organizações dependem de seus clientes e portanto têm a obrigação de 

compreender as necessidades atuais e futuras dos mesmos, atender aos seus 

requisitos dos clientes e lutar para exceder as expectativas dos clientes. 

·  Princípio 2 - Liderança 

Os líderes criam a unidade de propósito e direção de uma organização. Eles 

tem a obrigação de criar e manter um ambiente interno no qual as pessoas 

possam tornar-se plenamente envolvidas na realização dos objetivos da 

organização. 

Segundo Kurt Lewin, Ph.D. considerado o fundador da Psicologia moderna, os 

estilos de liderança de chefia são classificados em:   (LEWIN, 2001, p. 1-3) 

1. DISPLICENTE (laissez faire), 

2. AUTORITÁRIO (despótico), 

3. DEMOCRÁTICO (deliberativo). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
TAB. 3.2: Estilos de liderança de chefia, segundo Lewin. 

Autoritário Democrático Laissez-faire 

1. Toda determinação de 

diretrizes é feita pelo líder. 

1. Todas as diretrizes 

são objeto de discussão e 

decisão do grupo, encorajada 

e assistida pelo líder. 

1. Completa 

liberdade para decisões 

do grupo ou dos 

indivíduos, com um 

mínimo de participação 

do líder. 

2. Os passos e técnicas 

para execução das 

atividades são ditados pela 

autoridade, uma de cada vez, 

de modo que futuros passos 

ficam, em grande parte, 

incertos. 

2. A perspectiva sobre o 

futuro da atividade é obtida 

durante o período de 

discussão. Os passos gerais 

para as metas do grupo são 

esquematizados e, quando o 

aconselhamento técnico é 

necessário, o líder sugere 

dois ou mais procedimentos 

alternativos, entre os quais o 

grupo pode escolher. 

2. Vários subsídios 

são oferecidos pelo 

líder, que deixa claro 

que ele fornecerá 

informações quando 

solicitado. Fora isso, o 

líder não toma parte na 

discussão. 

3. O líder geralmente 

determina as tarefas e os 

companheiros de cada um. 

3. Os membros são 

livres para trabalhar com 

quem eles escolherem e a 

divisão das tarefas é deixada 

ao grupo. 

3. O líder não 

participa da atribuição 

de tarefas. 

4. O dominador tende a 

ser pessoal nos elogios e 

críticas do trabalho de cada 

um; permanece distante da 

participação ativa, a não ser 

quando faz demonstrações.  

4. O líder é "objetivo" ou 

"orientado aos fatos" em 

seus elogios e críticas; 

procura ser um membro 

normal do grupo sem 

assumir uma parte especial 

4. Evita fazer 

comentários sobre as 

atividades dos 

membros, a não ser 

quando interrogado; não 

tenta avaliar ou regula a 



do trabalho. seqüência dos 

acontecimentos. 

Fonte: Kurt Lewin (LEWIN). 

 

A chefia tende a ser na atualidade um fenômeno irremovível do grupo, 

podendo ser mais ou menos frouxa ou democrática, mas nunca ausente. 

Geralmente adotamos o ponto de vista que a chefia é um fenômeno estrutural da 

organização social imposto ao grupo, jamais algo intrínseco à existência do grupo. 

A LIDERANÇA supera a chefia quando o grupo fica autônomo. A liderança não se 

fixa (chefia): é emergencial e funcional. O escalonamento e a hierarquia não são 

fenômenos de grupo, mas imposição da estrutura social. O grupo tende ao 

nivelamento e à diversificação dos papéis. Pode-se substituir a obediência pela 

cooperação. 

À idéia de chefia opomos a de PAPEL. No grupo em que todos os membros 

têm papéis bem definidos e a ação resulta de deliberação (autonomia), a chefia 

passa a ser um papel entre outros, se não desaparecer totalmente. Só o 

marginalizado (indivíduo sem papel no grupo) precisa de chefe para agir. A 

coordenação de um grupo em estado de equilibração vem da deliberação. No 

grupo maduro a ordem resulta da cooperação. Liderança é a emergência dos 

papéis. Integrar o indivíduo no grupo é atribuir-lhe um papel na ação grupal. 

EVOLUÇÃO DA ORDEM: 

1. ANARQUIA – O primeiro contato dos indivíduos independe de regras. À 

medida que o grupo se estrutura, aparecem as normas (ordenação). 

2. DOMINAÇÃO – Enquanto os membros do grupo não interiorizam as 

normas, a regra aparece encarnada no CHEFE. Um grupo imaturo precisa 

de um chefe para ordenar-se. 

3. LIDERANÇA – Quando o grupo se estrutura, a chefia é substituída pelas 

regras do jogo e a liderança torna-se emergencial. A chefia dissolve-se em 

papéis. A ordem torna-se cooperação. 



Na COOPERAÇÃO a ordem não é um valor absoluto. Sua validade decorre da 

participação do indivíduo na elaboração das regras do jogo. Ser livre é participar 

na ordenação. 

Sem normas é impossível a convivência de indivíduos livres para agir. A norma 

não se opõe ao conceito de liberdade. Todo grupo tem normas. A norma pode ser 

imposta pelo chefe ou construída pelo grupo. O que se discute não é a lei, mas 

sua origem: imposição x deliberação. Autonomia é a capacidade de elaborar leis. 

Livre é o indivíduo que age de acordo com as normas estabelecidas pelo grupo 

em estado de autonomia. A liberdade se afirma pela participação na elaboração 

das normas. Ser livre é participar: Não há líder, há liderança. A situação é que 

determina o líder. 

O termo liderança está hoje tão desgastado e confuso que vem sendo usado 

para qualquer tipo de influência de um indivíduo sobre outro, podendo esta 

influência ir desde a mais abstrata persuasão lógica até a mais brutal dominação 

física. 

Chamaremos, pois, liderança a permissão que um grupo autônomo dá a cada 

um de seus membros para assumir a regulação do conjunto (coordenação do 

grupo) na ocasião em que a situação corresponda às aptidões específicas de cada 

um deles. Porque passa de um membro ao outro do grupo, de acordo com as 

circunstâncias da vida grupal, conforme aparece oportunidade para cada um 

assumir o co-mando, chamaremos esse processo de liderança emergencial, para 

significar que a situação emergente faz o líder. 

Não tem pois cabimento, segundo esta definição de liderança, indagar-se 

quais as qualidades do líder: Só a circunstância dirá que membro do grupo, 

naquela ocasião, é o mais indicado para assumir a liderança. Em cada momento, 

a liderança se corporifica em um dos membros do grupo. 

Pode-se, portanto, facilmente verificar se determinado grupo é de liderança. 

Se a liderança não flutua e emerge circunstancialmente, provavelmente não há o 

fenômeno de liderança no grupo. Neste caso não diremos que o agrupamento é 

um grupo, mas um bando. 



As pessoas que popularmente são chamadas de líderes naturais, segundo 

esta definição de liderança deveriam ser chamadas de caudilhos, condutores, 

chefetes, caciques, uma vez que não permitem que a liderança transite pelos 

membros do grupo. 

Uma das características da liderança emergencial é a resistência que o eleito 

apresenta para assumir a liderança, quando o grupo o designa. Em geral, na 

liderança emergencial, o escolhido surpreende-se com a indicação e reluta em 

assumir o comando. 

A escolha do líder emergencial, em geral, é unânime, espontânea e sem 

discussão, como se o grupo tivesse tido um insight: parece extremamente natural 

a todos os membros do grupo que, naquela circunstância, X assuma o comando 

do grupo. 

Na liderança emergencial, logo que cessam os motivos para que alguém seja 

colocado no comando do grupo, o escolhido para a emergência volta a nivelar-se 

com os demais membros do grupo, mesmo sem deliberação consciente do grupo. 

A fixidez do comando, portanto, é o melhor sinal de que em determinado 

grupo (isto é, bando) não há liderança, segundo a definição supra, salvo se a vida 

do grupo é tão uniforme e sem acontecimentos que não exija mudanças na 

liderança. 

Os líderes criam a unidade de propósito e direção de uma organização. Eles 

têm a obrigação de criar e manter um ambiente interno no qual as pessoas 

possam tornar-se plenamente envolvidas na realização dos objetivos da 

organização. 

·  Princípio 3 - Envolvimento das Pessoas 

Pessoas de todos os níveis são a essência de uma organização e seu envolvimento 
pleno permite que suas competências e habilidades sejam aplicadas em benefício da 
organização. 

As intervenções de Desenvolvimento Organizacional são baseadas em 

modelos de comportamento que explicam como os objetivos da intervenção serão 

atingidos e servem de base para seu gerenciamento. Seguem abaixo descritos 

alguns modelos: 

1 Teoria do Negócio  



2 Organização como sistema sociotécnico aberto; 

3 Modelo de motivação de Maslow; 

4 Outras teorias da motivação; 

5 Teorias X e Y de Douglas McGregor; 

6 Estilos de liderança; 

7 Modelo de sistemas administrativos 1 a 4 de Likert; 

8 Grade gerencial de Blake e Mouton; 

9 Cultura Organizacional; 

10 Modelo geral de comportamento de Porras e Robertson; 

11 Modelo de mudanças temporárias e duradouras de Peter Senge; 

12 As seis caixas de Marvin Weisbord; 

13 Processo de mudança organizacional segundo Lewin e Schein; 

14 Fases de evolução das organizações. 

·  Princípio 4 - Abordagem por Processos 

Um resultado desejado é realizado de modo eficiente quando os recursos e 

atividades envolvidas são administrados como um processo. Analisar 

organizações e negócios como processos é uma maneira de destacar seus 

aspectos dinâmicos e procurar maneiras de melhorar seu desempenho. 

Processo é um conjunto de atividades relacionadas entre si que, juntas, 

transformam um conjunto de entradas em um sistema em saídas. 
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FIG. 3.5: Elementos característicos de uma organização. 

Por exemplo, qualquer organização pode ser caracterizada pelos seguintes 

elementos: 

·  Clientes: toda organização existe para servir alguém que se encontra fora 

da organização. Esse alguém são os clientes. 

·  Saídas: a organização serve os clientes fornecendo-lhes um produto ou 

prestando-lhes um serviço (ou os dois). Os produtos e serviços, que são os 

resultados da organização constituem as saídas. 

·  Atividades: para poder oferecer os produtos e serviços aos clientes a 

organização precisa fazer uma série de coisas. Essas são as atividades. 

·  Entradas: para poder realizar as atividades e fazer os produtos e serviços 

para os clientes, a organização precisa usar determinados recursos, que 

podem ser materiais, informações, ou mesmo serviços. Os elementos que a 

organização busca no ambiente exterior para produzir seus resultados são 

as entradas. 

·  Fornecedores: O recursos que a organização utiliza para trabalhar são 

obtidos junto a diversas entidades que fazem parte do ambiente, como 

fábricas, prestadores de serviços, governo, etc. As entidades que fornecem 

entradas para a organização são os fornecedores. 

·  Princípio 5 - Abordagem Sistêmica da Administração 

Identificar, entender e administrar um sistema de processos inter-relacionados 

visando um objetivo dado contribui para a eficácia e eficiência de uma 

organização. 

O desempenho de uma organização, isto é, o resultado de seus intercâmbios 

com o ambiente, depende de vários fatores de natureza técnica e social. O 

Administrativo Psico-social Estrutura

Tecnologia
Objetivos e 

valores

Entrada Saída



esquema abaixo ilustra esses fatores. 

FIG. 3.6: Modelo de Organização como Sistema Sócio técnico Aberto. 

·  Princípio 6 - Melhoria Contínua 

 

A melhoria contínua deve ser um objetivo permanente da organização. Um 

componente fundamental dos programas de gestão da qualidade total são equipes 

de trabalho formadas para melhorar o desempenho de processos de trabalho. O 

método mais usado para organizar o trabalho dessas equipes é o MASP - Método 

de Análise e Solução de Problemas. 

 

 

 

O MASP consta de 8 fases a saber: 
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FIG. 3.7: Fases do MASP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TAB. 3.3: Fases do Método de Análise e Solução de Problemas. 

Fas

es 

Descrição 

1 
Identificar o problema: definir claramente o que é o problema, o 

que se pretende obter e quais os benefícios esperados. 

2 

Observar o processo: coletar dados através de observação 

direta, estudo de documentação, entrevistas com pessoas 

envolvidas, questionários. 

3 
Analisar e diagnosticar: identificar as causas que determinam a 

ocorrência do problema. 

4 
Planejar solução: definir as ações necessárias para eliminar as 

causas do problema. 

5 
Testar a solução: fazer um teste piloto para determinar a 

validade da solução desenvolvida. 

6 
Avaliar os resultados: caso a solução seja eficaz, seguir adiante 

para a implementação, em caso contrário voltar a observar o 



processo. 

7 
Implementar e padronizar: adotar definitivamente a solução em 

todos os setores envolvidos. 

8 

Refletir, celebrar, divulgar: refletir sobre as lições aprendidas ao 

longo do estudo, celebrar o sucesso obtido, divulgar o que o grupo 

aprendeu para outras pessoas e grupos. 

·  Princípio 7 - Decisões Baseadas em Fatos 

Decisões eficazes são baseadas na análise de dados e informações. 

·  Princípio 8 - Relacionamentos Mutuamente Benéficos com Fornecedores 

As organizações e seus fornecedores são interdependentes e um 

relacionamento mutuamente benéfico incrementa a capacidade de ambos para 

criarem valor. 

 

 

 

 

3.2.6 QUALIDADE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

Os serviços já representaram uma significativa proporção na maioria das 

economias. Em verdade, o desenvolvimento de serviços como finanças, 

transportes e comunicações foi parte essencial da Revolução Industrial. 

Entretanto, após a 2a Guerra Mundial, a indústria de bens manufaturados 

experimentou crescimento mais rápido que o Produto Nacional Bruto nas nações 

industrializadas, representando a maior parte do comércio em geral. 

As atitudes sobre serviços sofreram notável mudanças nos últimos anos. O 

setor vem crescendo acentuadamente como importante parcela nas economias de 

todas as nações adiantadas, sendo visto pelos governos como significante 

componente da atividade econômica. 



O termo serviços abrange grande variedade de indústrias que desempenham 

várias funções para os consumidores mas não envolvem a venda de um produto 

concreto. Os serviços podem ser divididos, de maneira geral, nos que são 

prestados a indivíduos e famílias e os oferecidos a empresas e instituições. Dada 

a enorme amplitude e variedade das indústrias de serviços, não há uma 

classificação de serviços geralmente aceita. A maioria dos tratamentos do setor de 

serviços são altamente agregados. 

A definição de uma indústria de serviços é, por vezes, imprecisa. Se a 

manutenção é realizadas pelo fabricante, por exemplo, os empregados que a 

executam são contados como empregados na manufatura e nenhuma renda de 

serviços é registrada na contabilidade da renda nacional. Porém, se a manutenção 

é feita por uma companhia de manutenção tanto os empregados como a renda 

são registrados como serviços. Parte do crescimento no setor de serviços é 

resultado dessas anomalias na contabilidade nacional. 

Os serviços oferecidos tanto a famílias como a empresas estão aumentando 

rapidamente. Existem três razões básicas para este crescimento: necessidade 

subjacente cada vez maior da função de serviços, muitas das quais sofisticadas; 

transferência de atividades de serviço antes realizadas pelos próprios 

interessados e a privatização dos serviços públicos que é por vezes, uma 

conjugação dos dois primeiros fatores. 

Um outro motivo de crescimento relaciona-se com a tendência de incorporar 

aos bens serviços que antes eram separados. Os consertos, por exemplo, podem 

ser solicitados sem o aval de uma assistência técnica pela própria capacidade de 

diagnóstico do produto. 

No Brasil, a crescente desregulamentação que vem ocorrendo em diversos 

setores, inclusive nos transportes, torna maior o nível de concorrência entre as 

empresas, assumindo a Qualidade importante papel na conquista de novas 

parcelas do mercado e da própria sobrevivência das empresas. 

A qualidade na prestação de serviços é um assunto atual, cuja origem está 

relacionada à busca de qualidade no setor de manufaturas. Se no setor de 



serviços em geral o assunto é recente, no setor de serviços de transportes ainda é 

incipiente, sobretudo no de transporte de cargas. 

Neste setor, qualidade tem sido vista mais como um condicionante a ser 

atingido na busca de redução de custos do que uma meta a ser alcançada ou 

superada tendo em conta a necessidade de sobrevivência das empresas, em 

virtude da estrutura de mercado vigente ser claramente monopolista além de 

fortemente regulamentada (fatos comprovados por intermédio de entrevistas com 

profissionais do setor). 

 

 

3.2.7 EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE QUALIDADE TOTAL 

 

 

A conceituação da qualidade é tão antiga quanto a própria indústria, pelo menos na 
ênfase de controle. As mais variadas abordagens surgiram paulatinamente e, de certa forma, 
se espelham nos Estados Unidos da América, focadas nas seguintes premissas: inspeção, 
controle estatístico da qualidade, garantia da qualidade e a gestão estratégica da qualidade. 

 

Na produção caracterizada como não industrial que permeou até dois séculos atrás, 
cabiam ao homem - artesão por excelência, as habilidades necessárias para auferir a 
qualidade em todo o ciclo de fabricação, incluindo as negociações comerciais. Nesse 
contexto, tal possibilidade se sustentava em razão de uma baixa demanda. Porém, com o 
advento da revolução industrial e o aumento dos volumes de produção, as condições de 
produção acima já não podiam dar conta dos resultados esperados. Surgia a preocupação de 
se inspecionar os componentes fabricados, como atividade essencial para assegurar a 
intercambiabilidade entre eles através de um sistema de padrões. 

A criação de dispositivos com a possibilidade de assegurar especificações técnicas para 
produção de uma enormidade de itens, foi de relevada importância para a repetibilidade dos 
resultados, permitindo por exemplo a montagem de partes de um conjunto obtidas de um 
grande lote fabricado. Reconhecida sua contribuição, a ênfase na inspeção não se deu por 
satisfatória, pois mesmo em 100% de peças inspecionadas não se tem a garantia da 
observação de todas estarem conformes às especificações, e o caráter separatista da 
responsabilidade da qualidade entre executores e inspetores promove um clima de 
relacionamento desfavorável no ambiente de trabalho. Essa forma tradicional de abordar a 
qualidade tem sido realizada há tempo por algumas empresas, principalmente as de 
pequeno porte. 

Dizemos que um produto ou serviço possui qualidade quando atende às 

necessidades e expectativas de seus usuários. A premissa básica da Gestão da 

Qualidade Total é que o sucesso de uma organização decorre da qualidade que 



ela oferece a seus clientes. A qualidade, por sua vez, é um resultado dos 

processos de produção dos produtos e serviços, bem como dos processos de 

apoio que suportam e complementam os processos de produção, como compras, 

treinamento de funcionários, etc. 

 

 

 

 

 

Ainda que os processos sejam adequados, para que produzam bons 

resultados é preciso que as pessoas se dediquem a operá-los e melhorá-los. 

Dizemos portanto que os três elementos fundamentais da Gestão da Qualidade 

Total são: foco no cliente, melhoria dos processos e envolvimento das pessoas 

(FIG. 3.8). 
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FIG. 3.8: Elementos fundamentais da Gestão da Qualidade Total. 

Pode-se dizer que Qualidade Total, em geral, é um termo abrangente que 

inclui uma estratégia de negócios, baseada em informações relacionadas aos 

clientes, que visa identificar os pontos fortes e fracos da concorrência e uma 

estratégia de aperfeiçoamento organizacional, que visa assegurar um ritmo mais 

rápido de desempenho em todos os aspectos do negócio. 

É comum iniciar-se a implementação da Gestão da Qualidade Total pela 

abordagem mais simples para depois aplicar as metodologias mais complexas. 

Algumas dessas metodologias são: 

 

TAB. 3.4: Metodologias para implantação da Gestão da Qualidade Total. 

Metodologia Foco 

5 S’s (Utilização, Arrumação, 

Limpeza, Higiene e Disciplina) 
Organização do ambiente físico 



Melhoria contínua, Kaizen, Times da 

Qualidade, CCQ (Círculos de Controle 

da Qualidade) 

Envolvimento dos funcionários, 

melhorias incrementais nos 

processos, formação e 

desenvolvimento de equipes 

Benchmarking 
Posicionamento competitivo dos 

processos e produtos 

Gerenciamento por diretrizes Estratégia do negócio 

Empresa enxuta Melhoria de processo na cadeia 

de valor integrada 

O conceito de Qualidade Total proposto neste trabalho não tem um caráter tão 

amplo quanto o exposto anteriormente, embora trate dos anseios dos clientes e 

avalie a utilização de fatores de produção. O que se pretende com a Qualidade 

Total é tratar simultaneamente alguns dos mais importantes anseios dos clientes 

tais como disponibilidade, confiabilidade e segurança, maximizando porém a 

rentabilidade (produtividade) da empresa. 

 

 

3.3 EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PRODUTIVIDADE 

 

 

Conceitualmente, produtividade é a relação entre saídas (produtos) e entradas 

(insumos) em um sistema produtivo. 

A preocupação com produtividade sempre esteve presente nas atividades humanas. 
Esta, inicialmente relaciona-se à organização do trabalho. A utilização de força motriz e o 
surgimento de novas técnicas de produção a partir da metade do século XIX, fomentaram 
os primeiros estudos sobre produtividade. O pioneiro desta atividade foi Frederick Winslow 
Taylor, que abordou a produtividade sobre tríplice aspecto: melhoramento das técnicas 
máquinas-ferramentas, organização do trabalho fundamentada em regras científicas e 
vínculo do salário ao rendimento.   (TAYLOR, 2001, p. 1-3) 

Taylor, estudou durante vinte e cinco anos a influência de 12 variáveis no 

corte de chapas de máquinas, conseguindo ao final deste trabalho duplicar a 

produção no setor de usinagem. A partir de 1901 dedica-se à tarefa de 

simplificação do trabalho, procurando aumentar a produção pelo alívio dos 



trabalhos penosos para o executante, enfocando assim a produtividade como 

gasto de tempo de mão-de-obra por unidade de produto.   (TAYLOR, 2001, p. 1-3) 

A aplicação deste conceito pelas empresas buscava maximizar a 

produtividade através de um dos fatores, trabalho (através de mecanização/ 

automação) ou capital (mediante controle de estoques, economia de energia, etc) 

ou de ambos. 

O desenvolvimento tecnológico/ industrial experimentado no pós-guerra 

representa uma importante etapa na evolução do conceito de produtividade. Esta 

poderia ser incrementada não somente pela utilização de máquinas mais 

modernas mas também pelas diversas técnicas de gestão organizacional surgidas 

nesse período. 

Dentro desse contexto, a gestão empresarial japonesa ressaltou a importância 

da qualidade das relações de trabalho como fator de crescimento da 

produtividade. Nesse modelo de gestão, os trabalhadores são chamados a 

participar de corpo e alma das decisões que afetam a vida da empresa. 

O acelerado crescimento da indústria de informática nas últimas décadas 

permitiu a disseminação de sua utilização em praticamente todas as áreas de 

produção. A conseqüência mais imediata é a crescente automação dos meios de 

produção, afastando cada vez mais o homem desta atividade. Seu objetivo passa 

a ser a redução das falhas e paralisações das máquinas automatizadas. Desta 

forma, o custo de panes, interrupções e de estoques passa a integrar junto com a 

otimização dos fatores de produção para o cálculo da produtividade. 

A evolução do conceito de produtividade evidencia que uma estratégia para a 

sua contínua majoração inclui necessariamente uma correta avaliação do 

ambiente externo à organização (identificação de demandas, estratégias dos 

concorrentes, inovações tecnológicas, etc) e a permanente modernização da 

organização interna da empresa. Sendo assim, torna-se cada vez mais importante 

tomar decisões certas no momento certo, além de produzir rapidamente e de 

utilizar de forma correta os recursos disponíveis para produção (mão-de-obra, 

materiais, equipamentos, energia, etc). 

 



 

3.3.1 A PRODUTIVIDADE EM SISTEMA DE SERVIÇOS 

 

 

Um dos fatores de vital importância para a sobrevivência e o sucesso de uma 

empresa está diretamente associado à forma de utilização dos recursos para 

produzir seus produtos e serviços, surgindo daí a necessidade de estabelecimento 

de medidas de produtividade, úteis no auxílio à tomada de decisão na gestão 

empresarial. 

As medidas de produtividade podem ser classificadas em medidas de 

produtividade parcial e medidas de produtividade global. 

Pode-se entender pelas primeiras como a relação entre o produto final e os 

seus insumos separadamente tais como: produto/ capital (medida do fator capital), 

produto/ mão-de-obra (medida do fator trabalho) etc. 

Nas medidas de produtividade global considera-se a relação entre o produto 

final e a combinação de fatores. As principais medidas de produtividade global 

são: produtividade total dos fatores de produção que relaciona o produto final com 

mão-de-obra, capital e produtividade total que relaciona o produto final com todos 

os fatores de produção (trabalho, capital, materiais e energia). 

As medidas de produtividade global podem ainda serem subdivididas em 

medidas de produtividade bruta (relativas a eficiência produtiva ou econômica) e 

medidas de mudanças tecnológicas (relativas a eficiência técnica). 

É evidente que a produtividade total é a medida mais completa e abrangente, 

todavia a sua aplicação implica na conversão de todos os insumos numa única 

unidade (geralmente capital), tornando esta tarefa bastante complexa quando se 

tem dezenas de produtos finais e diversos insumos tais como é o caso de um 

sistema de transportes. Nestes, via de regra, adota-se a produtividade total dos 

fatores de produção como medida de produtividade. 

Neste trabalho conceitua-se produtividade como a diferença entre a receita 

total obtida e os recursos intervenientes a esta atividade, isto é, sua rentabilidade 



que também é, em sentido amplo, uma medida do grau de utilização de recursos 

em um processo produtivo. 

 

 

3.4 ANÁLISE DE RISCO E A QUALIDADE ORGANIZACIONAL 

 

 

A sensibilidade e análise constante do ciclo de vida do IQ, a cada estágio 

vigente, é tarefa crucial do profissional da qualidade organizacional, 

principalmente, porque a qualidade empresarial é medida por uma família ou cesta 

de IQs em estágios diferentes de vida. 

A qualidade total organizacional é medida e acompanhada por essa família/ 

cesta de IQ’s, a qual tem sua mecânica de ponderação própria, de cada IQ, 

segundo seu estágio de vida e, consequentemente, capacidade de mensurar os 

eventos da qualidade organizacional. 

·  Levantamento e inventário: através de entrevistas, análises de fluxos de 

trabalho visitas aos ambientes organizacionais, estudo de documentos, 

relatórios e telas, os IQs são identificados e caracterizados, em termos dos 

recursos empresariais que serão monitorados. 

·  Criação e Eleição: com a caracterização de fórmula de obtenção, origem e 

mecânica de coleta de dos dados, priorização via processo de votação. 

·  Preparação e institucionalização: montagem do manual de qualidade 

organizacional em que o realce e venda da utilidade dos IQs, aos seus 

usuários/ consumidores, é concretizada. 

·  Acompanhamento e avaliação: realizada por profissionais da qualidade 

organizacional, por integrantes de centros de responsabilidade e pela alta 

administração. Corresponde à verificação da representatividade do IQ, em face 

da área e linha de negócios em que atua/ mensura. 

·  Substituição ou abandono: em função de mudanças organizacionais que 

implicam a descontinuidade do IQ ou a falta de representatividade e 

conseqüente obsolescência do IQ. 



A conceituação de risco é importante para a instalação de um processo de 

qualidade empresarial em face de: 

·  Qualidade toda organização tem; o fundamental é apurar em que grau de 

intensidade essa qualidade estimula ou não o desempenho da empresa. 

·  O início do processo de qualidade é crítico, em face da necessidade de 

equalizarmos a dinâmica de trabalho das organizações, atuando em seus 

pontos fracos. 

·  A qualidade total da organização é igual à qualidade vigente em seu ponto/ 

situação de qualidade mais baixa (elo mais fraco ou gargalo operacional). 

·  A priorização da atuação em qualidade, a otimização da qualidade 

organizacional, a relação benefício/ custo da qualidade, por estimularem o 

efeito sinergético da organização, com trabalhos prioritários nas situações de 

baixa qualidade, buscam um equilíbrio funcional/ operacional da empresa. 

Os vetores para conceituação e atuação com a tecnologia de análise de risco 

são: 

·  Objetivo básico para emprego da tecnologia de risco é gerar subsídios para a 

tomada de decisão em face de situações potenciais ou reais de falta de 

sintonia empresarial. 

·  O risco é a quantificação da situação de disfunção empresarial, consoante a 

experiência ou sensibilidade do especialista na situação ou do profissional/ 

executivo responsável pela operacionalização ou tomada de decisão 

empresarial. 

·  Risco pode ser estimado com técnicas estatísticas, para aferição de situações 

ocorridas ou simuladas, via cenários configurados. 

·  A tomada de decisão, via análise de risco, gera a escolha de ações, que 

enfrentem o tornem à normalidade situações de baixa qualidade empresarial. 

·  A análise de risco preocupa-se com as incertezas empresariais e busca uma 

tecnologia para antecipar o futuro, com vistas ao desempenho e à continuidade 

organizacional. 

Passos de uma sistemática de realização de análise de riscos são: 



·  Identificação e caracterização do assunto/ ponto de revisão da qualidade a ser 

analisado, segundo o conceito de risco; 

·  Determinação dos parâmetros de sensibilidade, segundo os quais o risco será 

analisado; 

·  Aplicação de uma mecânica de quantificação dos riscos, para efeito de alcance 

de escala de prioridades, quanto ao assunto ponto de revisão da qualidade, 

sob análise. 

Os parâmetros de sensibilidade são relacionados e considerados pelo 

profissional de revisão da qualidade organizacional, segundo sua experiência ou 

através de consulta a sistema de qualidade organizacional. 

Como exemplos de parâmetros de sensibilidade temos: 

·  Nível de dificuldade do assunto/ ponto de revisão da qualidade; 

·  Conseqüências financeiras agregadas ao assunto/ ponto de revisão da 

qualidade; 

·  Nível de treinamento/ experiência dos recursos humanos e agregados ao 

assunto de qualidade estudado; 

·  Nível de integração sistêmica do ambiente empresarial; 

·  Grau de sofisticação tecnológica dos processos empresariais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4  PARÂMETROS INDICADORES DE PRODUTIVIDADE E 

QUALIDADE 

 DE UM SISTEMA ROLL-ON ROLL-OFF NO TRANSPORTE DE 

 CARGAS 

 

 

 

4.1   INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 

 

 

4.1.1 INTRODUÇÃO 

 

 

Indicadores são essenciais ao planejamento e controle dos processos das organizações. 

Se caracterizam como importantes pois possibilitam o estabelecimento de metas 

quantificadas e o seu desdobramento na organização, sendo essenciais ao controle porque 

os resultados apresentados através dos indicadores são fundamentais para a análise crítica 

do desempenho da organização, para as tomadas de decisões e para o replanejamento. 

O controle da produtividade a partir da  força motriz no início do século ou seja 

o século da produtividade foi idealizado por Frederick W. Taylor e a partir daí, a 

ênfase dada pela alta gerência à produtividade passou a ser imensa.   (TAYLOR, 

2001, p. 1-3) 

A produtividade em um sistema de transporte é geralmente medida pela produtividade 
total dos fatores de produção. No entanto existem muitas dificuldades na seleção dos 
fatores de entrada e saída a serem utilizados por essa unidade de aferição de produtividade. 
O fato do serviço de transporte ser extingüível, isto é, dele não poder ser armazenado nem 
transferido impõe uma dificuldade adicional na seleção da unidade de produção (serviço 
oferecido ou serviço utilizado). 

Cabe salientar que devido aos obstáculos expostos anteriormente as 

empresas que lidam com navegação, em geral adotam medidas de produtividade 

parciais com a intenção de relacionar os insumos com alguns de seus produtos. 



Como toda empresa que depende de fornecedores externos para a realização 

de seus serviços, se faz necessário primeiramente que se tenha um programa de 

Qualidade interno bastante eficaz. Serão listados e propostos nos itens a seguir 

alguns dos principais indicadores dos fatores da produtividade total (trabalho, 

capital e energia) que servirão de apoio na busca pela qualidade total da empresa 

e dos serviços prestados relacionados ao transporte de carga Roll-on Roll-off 

(muitos dos indicadores são de ordem geral para o transporte aquaviário porém 

devem ser relevados, pois são de grande importância para este sistema). 

 

 

4.1.2 CAPITAL 

 

 

Medir o capital é de fundamental importância para qualquer empresa já que 

ele expõe sua rentabilidade determinando assim a capacidade de investimento e 

naturalmente o sucesso e sobrevivência de um empreendimento. Com relação a 

este parâmetro, as empresas de transporte relevam suas expectativas sobretudo 

nos custos e receitas relacionadas a sua atividade, ao transporte de cargas, e as 

de suporte a mesma.   (BUSTAMANTE, 2000, p. 1-65) 

1. Receita Total/ L Remunerado – indica a remuneração média pelo 

transporte de um ou mais lotes remunerados. O Lote Remunerado 

corresponde a quantidade de carga Roll-on Roll-off transportada. Uma 

variação deste indicador consiste na substituição da parcela L por LM, 

passando então a ser denominado por produto médio ou receita média por 

LM; 

2. Despesa Total/ L Total – expressa o gasto médio para transportar 1 

elemento do lote ou, no caso de se utilizar LM, a despesa média por 

unidade de trabalho útil do armador. Este índice diminui na medida em que 

se consegue redução de despesas para determinado nível de transporte 

e/ou aumentando-se o nível de transporte sem aumentar as despesas 

totais através de medidas de racionalização de recursos a fim de se obter 



economia de combustíveiS, melhor aproveitamento da mão de obra, 

manutenção, etc.; 

3. Despesa Total/ Milha Náutica – exprime o dispêndio médio por Milha 

Náutica. No cômputo da extensão da rota marítima inclui-se desde a saída 

do porto de origem até a atracação no porto de destino; 

4. Salário Médio Mensal – equivale a média aritmética dos salários 

remunerados pela empresa. Este indicador afeta diretamente a produção 

individual de cada funcionário, a partir do momento que a pessoa sente-se 

valorizada financeiramente tende a render melhor em suas atividades; 

5. Despesa de Manutenção da Infra-Estrutura – gastos relativos a 

manutenção e conservação com pátios, armazéns, edificações, etc.; 

6. Despesa de Manutenção de Equipamentos de Transportes – gastos 

realizados com manutenção de navios, subdividida nas parcelas de mão 

de obra, materiais, equipamentos, etc.; 

7. Despesa com Manutenção Eletro-Eletrônica – gastos efetuados na 

manutenção e conservação dos sistemas de sinalização e 

telecomunicações; 

8. Despesa com Operação Portuária – refere-se as gastos com mão de obra, 

equipamentos, materiais e outros envolvidos na operação e controle dos 

berços, cais, armazéns, e terminais; 

9. Despesas Administrativas e Outras – gastos relativos a administração da 

empresa, custos com material de consumo, serviços de terceiros, água, 

energia, comunicações, taxas, impostos, etc. 

 

 

4.1.3 TRABALHO 

 

 

Dos fatores de produção, trabalho, é o que afeta mais diretamente o 

desempenho da maioria das empresas. Por meio dele é que se busca a obtenção 

de mais produto para a mesma quantidade de insumos, exigindo portanto 



constante monitorização de seus indicadores, que medem não somente o trabalho 

de máquinas mas também aquele produzido pelo homem. 

Nos sistemas marítimos os indicadores deste fator de produção representam, 

em termos quantitativos, a maior parcela do conjunto de indicadores dentre os 

quais destacam-se: 

1. LU – lotes úteis transportados tanto no serviço remunerado como no não 

remunerado. Representa o lote líquido entregue para o transporte por um 

determinado cliente. As principais restrições para este aumento são de 

ordem operacional (capacidade do navio, pátios, terminais e sistemas de 

licenciamento e controle); 

2. LMU – lotes por milhas úteis, representa o trabalho realizado pelo navio 

para transportar um lote útil pela distância de 1 m (milha). Este índice 

cresce não apenas pelo aumento da captação de cargas, mas também 

como pelo melhor aproveitamento dos compartimentos para transporte de 

carga como de circulação; 

3. LMB – lotes por milhas Brutas, neste índice o trabalho é avaliado em 

termos brutos isto é, a tonelagem útil mais a tara do navio. Obviamente, 

deseja-se que a tara seja a menor possível já que a mesma por ser um 

peso morto não gera receita e influi no consumo de combustível; 

4. Percurso Médio Diário do navio – milhas média obtida pelo navio em 

determinado período. Este índice cresce na medida em que cresce a 

eficiência do transporte, reduzindo-se assim interrupções devido a 

reparação e acidentes, melhorando-se o gerenciamento dos navios; 

5. Navio.m – corresponde as milhas totais percorrida pelo navio em 

determinado período. Da mesma forma que o anterior, o crescimento deste 

indicador está atrelado ao aumento da eficiência do transporte; 

6. Navio.Dia – representa a capacidade total de carga disponíveis nos navios 

para movimentação no período de 1 (um) dia, isto é, são excluídos neste 

indicador os navios imobilizados para manutenção, os avariados e retidos 

por outros motivos, donde se conclui que este índice cresce com a 

diminuição da imobilização dos navios; 



7. Navio.Hora – é o resultado da soma dos tempos, em horas, gasto pelo 

navio para cumprimento de sua programação. É desejável que estes 

tempos sejam os menores possíveis, concorrendo para isso a agilização 

das operações e manobras com o navio e seu licenciamento e controle; 

8. Velocidade Comercial – indica a velocidade média do navio considerando-

se os tempos de parada nos portos e terminais de carga e descarga. A 

velocidade comercial aumenta através do aumento da potência dos 

motores (e consequentemente do consumo unitário de combustíveis e 

lubrificantes) e da redução e/ou eliminação dos tempos de atracação, de 

serviço (revistas, inspeções) e dos tempos de licenciamento dos navios; 

9. Rotação dos navios – é o intervalo médio de tempo, em dias, 

correspondente a dois carregamentos sucessivos. Este indicador influi 

diretamente no tamanho da frota necessária para determinadas situações 

de transporte. A rotação diminui de acordo com o aumento da velocidade 

comercial e principalmente da eficiência das facilidades dos terminais; 

10. LMU / (Navio.Dia x Capacidade do navio) – este indicador pode ser melhor 

compreendido através de sua equação dimensional (m/dia) que representa 

a velocidade média de circulação do navio completamente carregado. Seu 

crescimento relaciona-se com o crescimento de LMU; 

11. Navio.m / Navio.Dia – este indicador expressa em realidade o percurso 

médio do navio em determinado período, já que no numerador encontra-se 

as milhas percorridas pelo navio e no denominador a quantidade de navios 

disponíveis no período considerado; 

12. Navio.m / Número de carregamentos – ou percurso médio de rotação, 

exprime a distância média percorrida pelo navio entre dois carregamentos 

sucessivos. Este indicador aumenta com o crescimento do índice Navio.m; 

13. Disponibilidade de navios – representa a percentagem de navios 

disponíveis para o transporte. Depende obviamente da política de 

manutenção, de sua confiabilidade, da segurança de navegação e da 

eficiência de terminais e respectivas facilidades; 



14. Utilização da Disponibilidade de navios – exprime o grau de utilização ou 

aproveitamento efetivamente disponível. Como transporte não pode ser 

estocado, faz-se necessário o emprego de procedimentos operacionais e 

gerenciais adequados que possibilitem a otimização desta utilização; 

15. LMB / Navio.Hora – expressa a taxa média de produção de LMB por 

unidade de tempo (hora) do navio. O comportamento deste índice está 

vinculado ao melhor aproveitamento dos navios (principalmente em termos 

de carregamento) e ao aumento da velocidade comercial do navio. 

16. LMU / Navio.Hora – indica a taxa média de produção de LMU por unidade 

de tempo. Este indicador é útil para cálculo de perda de receita em virtude 

de uma paralisação qualquer, bastando para isso, multiplicá-lo pelo valor 

do produto médio. Seu comportamento é semelhante ao indicador anterior; 

17. LMU / Navio – indica a produção média de LMU por navio. Este índice 

cresce com o aumento do lote útil disponível, com o melhor aproveitamento 

dos compartimentos (em termos de carga) e com a utilização de navios de 

longo curso; 

18. LMB / Navio – indica a produção média por LMB por navio. Aumenta este 

indicador a medida que diminui a tara do navio, possibilitando o aumento 

do peso útil; 

19. LU Médio / Navio – expressa a carga útil média dos navios. Este índice 

cresce com o número de compartimentos carregados por navio e pelo 

melhor aproveitamento dos compartimentos em termos de carregamento; 

20. LB Médio / Navio – representa a carga bruta média dos navios (tara mais a 

lotação dos navios). Obviamente a tara e o número de compartimentos 

vazios por navio influem decisivamente neste indicador; 

21. LMU / HP.Ano – exprime a potência média gasta na produção de LMU ou 

de LMB se este for o numerador da relação. Conforme os demais 

indicadores que envolvem potência, necessita de equipamento nos navios 

para registro desse fim. A redução do peso morto do navio favorece a 

majoração de LMU e consequentemente deste índice; 



22. Número Médio de Empregados – corresponde ao efetivo médio da 

empresa em determinado período. Geralmente toma-se o número médio 

em virtude de flutuações que ocorrem tais como admissão, demissão, 

aposentadoria, morte, etc. ou alternativamente o número de empregados 

do final do período considerado; 

23. LMU / Empregado – indica a produção média de LMU por empregado. Este 

índice cresce na hipótese de se produzir mais LMU com a mesma 

quantidade de empregados através de melhor aproveitamento do navio e 

recursos humanos, ou mantendo-se o mesmo quantitativo de LMU 

conseguir-se eliminação ou redução de mão-de-obra ociosa. Este indicador 

pode ser apurado também em temos de LMB. 

 

 

4.1.4 ENERGIA 

 

 

A energia por estar presente em todas as etapas do processo produtivo, quer 

seja na propulsão de máquinas ou no controle do ambiente de trabalho 

(iluminação, temperatura, etc.), deve ter seu uso racionalizado, porque juntamente 

com o trabalho influi decisivamente nos resultados de uma empresa. 

Para medir o consumo de combustíveis e lubrificantes, os armadores podem 

se utilizar de indicadores tais como: 

1. Combustível – indica o consumo total de combustível (óleo diesel), em 

determinado período ou para cumprimento de um programa de transporte. 

Além do combustível, costuma-se medir também o consumo de 

lubrificantes que em média corresponde de 4 a 11% do consumo de 

combustível;   (BUSTAMANTE, 2000, p. 1-65) 

2. Combustível / M – expressa o consumo médio de combustível por milha. 

Tomado isoladamente este indicador pode levar a conclusões enganosas, 

pois mascara o componente perfil do terreno, que é preponderante para 

este consumo; 



3. LMB / Combustível ( t ) – exprime a taxa de produção de LMB por tonelada 

de óleo diesel, ou seja, o percurso médio obtido por um lote bruto de carga 

com uma tonelada de combustível. Este índice cresce obviamente com a 

redução do consumo de combustível e/ ou aumento de produção de LMB. 

Pode ser medido também em termos de LMU; 

4. Combustível ( t )/ Unidade de tráfego – ou produtividade média energética, 

mede o trabalho realizado por uma tonelada de combustível em termos de 

unidade tráfego; 

5. Fator de Produção – quociente entre a energia média e a máxima 

produzidas em um determinado período. Revela o aproveitamento, termos 

de potência, e a adequação da força tratora empregada. A obtenção deste 

indicador também depende da existência de equipamento com essa 

finalidade nos navios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

4.1.5 FATORES QUE DIFUNDEM AS OBTENÇÕES DOS PARÂMETROS INDICADORES 

DE PRODUTIVIDADE  

 

 

A FIG. 4.1 ilustra de forma simplificada um sistema de transporte aquaviário. A 

atividade de “TRANSPORTE” é uma conseqüência da alocação dos recursos 

“NAVIO”, “PESSOAL” e “SINALIZAÇÃO E TELECOMUNICAÇÃO” de forma a 

satisfazer aos requisitos da “DEMANDA”. Os “RESULTADOS” desta atividade, 

entre os quais sua produtividade, podem ser medidos por indicadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 4.1: Diagrama indicativo simplificado de um sistema de transporte 

       aquaviário de cargas. 

Os indicadores de produtividade são constituídos por parâmetros de entrada, 

variáveis dependentes e independentes, sendo necessário então um estudo 
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detalhado a fim de que se possa estabelecer uma classificação para cada um 

deles. 

A metodologia utilizada para alcançar este objetivo baseia-se no refinamento 

sucessivo de cada dependência e/ou de agrupamento até que os elementos 

resultantes dessas ações possam ser identificados de forma inequívoca como 

parâmetros de entrada, variáveis dependentes e independentes. 

A fim de se tornar esta tarefa de fácil entendimento, será adotado a seguinte 

simbologia: 

TAB. 4.1: Simbologia da metodologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Tarifa   produto      nome,      

quantidade,     densidade 

Símbolo Significado

depende de

é composto de

parâmetro de entrada

variável independente

variável dependente



 

1. Receita Total/ L Remunerado 

      origem 

        Distância de transporte  

            

        destino 

A receita depende da tarifa que por sua vez depende de cada produto e da 

distância de transporte. Produto é composto por nome, quantidade e densidade, 

que são dados ou parâmetros de entrada. Distância depende dos parâmetros de 

entrada origem e destino. 

 

 

 

 

             desp. do manut. navio       mão-de-obra,     

equip.,    outros 

 

             desp. manut. dos equip.        mão-de-obra,    

equip.,    outros 

 

2. Despesa Total/ L Total     desp. manut. eletro/elet.          mão-de-obra,    

equip.,    outros 

 

             desp. administrativas        mão-de-obra,    

equip.,    outros 

 

             outras despesas         mão-de-obra,    

equip.,      outros 

A despesa total é a soma das despesas com manutenção do navio, dos 

equipamentos de auxílio, manutenção eletro-eletrônica e despesas administrativas 



e outras. Cada um desses itens pode ser subdividido em despesas de mão-de-

obra, equipamentos e outros, constituindo-se todos parâmetros de entrada. 

 

             despesa total 

3. Despesa Total/ Milha Náutica  

     extensão total da rota marítima 

A despesa total foi avaliada no item anterior. Já a parcela Milha Náutica 

depende da extensão da rota marítima em questão, sendo portanto, um parâmetro 

de entrada do mesmo. 

 

 

4. Salário Médio Mensal    salário          vencimentos,      encargos 

O nome deste indicador deixa óbvia a sua dependência dos salários recebidos 

por cada empregado, que é composto dos vencimentos correspondentes a função 

desempenhada e dos encargos trabalhistas que variam com a faixa salarial. 

 

 

 

 

 

 

 

            

        mão-de-obra 

5. Despesa de Manut. da Infra-Estrutura      desp. de manut. perm.            

equip. 

      outros 

 A Despesa de Manutenção da Infra-Estrutura é um indicador aferido a uma 

despesa permanente que depende diretamente da mão-de-obra, equipamentos, 

entre outros. 

 



            

                  mão-de-obra 

6. Despesa de Manut. de Equip. de Transp.    desp. manut. navio               

materiais 

                    equip. 

                    outros 

Este indicador basicamente depende da Manutenção direta do navio, porém 

esta também é subdividida em quatro parcelas a saber: mão-de-obra, materiais, 

equipamentos, entre outros. 

 

           

                mão-de-obra 

7. Despesa com Manut. Eletro-Eletrônica    desp. Manut. Sinal. e Telecom.        

materiais 

equip. 

           

       outros 

Depende da Manutenção da Sinalização e Telecomunicações, e indiretamente 

como o indicador anterior da mão-de-obra, materiais, equipamentos, entre outros. 

 

           

          mão-de-obra 

8. Despesa com Oper. Port.    desp. manut. berços, cais, terminais, etc          

materiais 

            equip. 

            outros 

O indicador Despesa com Operações Portuárias refere-se as gastos com mão 

de obra, equipamentos, materiais e outros envolvidos na operação e controle dos 

berços, cais, armazéns, e terminais. 

 

 



 

 

 

 

 

            

      materiais 

            

       serv. Terceiros 

            

       água 

9. Desp. Administrat. e Outras  desp. com Administ. da empresa            

energia 

           

              comunicações 

           

              taxas 

           

              impostos 

           

             outros 

Este indicador refere-se aos gastos relativos a administração da empresa, 

custos com material de consumo, serviços de terceiros, água, energia, 

comunicações, taxas, impostos, etc. 

 

           tonelagem útil 

10. LMB           peso bruto do navio         tara,      lotação 

  produto 

           distância de transporte 



Neste indicador é avaliado em termos brutos, isto é, a tonelagem útil mais a 

tara do navio. Deseja-se sempre que a tara seja a menor possível já que a mesma 

por ser um peso morto não gera receita e influi no consumo de combustível. 

 

                        distância do transporte 

11. Percurso Médio Diário do navio 

frota de navios 

O Percurso Médio Diário do Navio depende das distâncias de transportes 

(milhas náuticas média obtida pelo navio em determinado período) e da frota de 

navios em operação. 

 

              disponibilidade do navio 

12. Navio.m              frota de navios 

  distância de transporte 

Este indicador Navio.m depende do parâmetro milhas náuticas percorridas 

pela frota de navios, do tamanho desta e da sua disponibilidade. A frota de navios 

é uma variável independente, enquanto que a disponibilidade de navios será 

considerada um parâmetro de entrada. 

 

                  taxa de imobilização de navios 

13. Navio.Dia 

              frota de navios 

Navio.Dia é um indicador que depende do parâmetro de entrada taxa de 

imobilização de navios e da variável independente frota de navios. 

 

                   disponibilidade de navios 

14. Navio.Hora  

                frota de navios 

O indicador Navio.Hora depende do parâmetro disponibilidade de navios e da variável 

independente frota de navios. 

 



                    potência do motor 

 

               rota            perfil 

15. Velocidade Comercial            tempo de berço 

 

               tempo de terminal 

Este indicador depende da potência do motor, das características da rota, e 

dos tempos de berço e no terminal. 

 

16. Rotação dos navios     velocidade comercial 

A Rotação dos navios ou ciclo dos navios depende da velocidade comercial 

dos mesmos. 

 

                        LU 

                        frota 

de navios 

17. LMU / (Navio.Dia x Capacidade do navio)            carga 

               capacidade dos navios 

               distância de transporte 

Este indicador é formado pela combinação de outros indicadores já analisados 

(LMU e Navio.Dia), estando portanto correlacionado com LU, distância de 

transporte, características da carga a ser transportada, frota de navios e 

capacidade dos navios. 

 

              LU 

             carga 

18. LMB/Navio.Hora 

 distância de transporte 

       ciclo dos navios          temp de ida,       temp de 

volta e        terminais 



O indicador depende do LU, da carga transportada e evidentemente do ciclo 

médio de cada navio. 

 

          LU 

          carga 

19. LMU / Navio.Hora 

   distância de transporte 

         ciclo dos navios         temp de ida       

temp de volta       terminais 

Este indicador possui desenvolvimento semelhante ao anterior, mudando 

apenas a parcela referente ao LMU. 

 

                  LU 

20. LMU / Navio           carga 

              distância de transporte 

                 lotação admissível do navio            lotação dos 

decks 

LMU / Navio depende do LU transportado, da distância de transporte e da 

lotação admissível do navio que por sua vez depende da lotação dos decks. 

 

                LU 

                carga 

21. LMU / HP.Ano 

            distância de transporte 

                 potência desenvolvida 

Neste indicador ocorre o mesmo verificado anteriormente onde foram 

estudadas as parcelas correspondentes ao LMU. A consideração relativa a 

HP.Ano é que a potência desenvolvida refere-se a um período de um ano. 

 

 

 



 

                no de 

empregados admitidos 

                no de 

empregados demitidos 

22. Número Médio de Empregados 

                no de empregados afastados  

                no de empregados do período 

anterior  

Este indicador depende naturalmente do número de empregados admitidos, 

demitidos, afastados (aposentadoria, morte, invalidez, etc.) e os existentes no fim 

do período anterior ao considerado. 

 

             peso médio dos navios 

23. Combustível            rota 

            potência desenvolvida 

O consumo de combustível depende naturalmente do peso médio dos navios, das 

características da rota e da potência desenvolvida pelos motores, fatores estes que já foram 

analisados anteriormente. 

 

              consumo de combustível 

24. Lubrificantes 

          LMB 

O consumo de lubrificantes não possui uma formulação analítica exata, pois 

sempre é tomado como um percentual do consumo de combustível (corresponde 

em média de 4 a 11%). 

 

 

4.2   INDICADORES DE QUALIDADE 

 

 



4.2.1 INTRODUÇÃO 

 

 

Dentre os atributos a respeito de indicadores de qualidade, podem ser 

destacados a disponibilidade, confiabilidade e segurança, entre outros, como 

alguns daqueles de maior relevância para os clientes de um sistema aquaviário de 

cargas, associados evidentemente a um custo competitivo para os armadores e 

acessível ao cliente. 

Por meio da FIG. 4.2 que apresenta a correlação do IQ com entidades e 

conceitos integrantes do modelo de qualidade, pode-se também identificar que o 

indicador de qualidade mensura, tanto a qualidade do produto final, quanto a 

qualidade dos processos empresariais, apóia a operacionalização e a tomada de 

decisão, no ambiente empresarial, pelo consumidor de IQ – profissional de 

qualidade, executivos e funcionários. 

FIG. 4.2: IQ como elemento facilitador à operacionalização e à tomada de 

           decisões. 

É importante frisar que as empresas estão evoluindo com a sistemática da 

qualidade em três pontos principais: 
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(a) Situação da revisão da qualidade 

·  Identificada a partir de levantamentos, análise e estudo do ambiente 

empresarial segmentado segundo suas linhas de negócios/ produtos/ 

serviços, pela aplicação de técnicas, como: 

1. fluxogramação, particularmente com aplicação do DFD (Diagrama de 

Fluxo de Dados); 

2. entrevistas; 

3. visita in loco; 

4. aplicação de questionários à distância ou pessoalmente; 

5. comparação e análise de dados; 

6. amostragem estatística; 

7. montagem de canários. 

(b) Ações de qualidade 

·  identificadas e caracterizadas por sugestões dos profissionais das 

empresas e de seus centros de responsabilidade; 

·  filtradas para a organização pelos profissionais da qualidade 

organizacional (núcleo e círculo de gestão); 

·  alcançadas em bancos de dados do conhecimento pelo uso de 

sistemas especialistas de qualidade empresarial. 

(c) Indicadores de qualidade 

·  gerados segundo os desejos de seus consumidores; 

·  acompanhados por sistemas de informações de indicadores de 

qualidade que exibem a intensidade da qualidade praticada nas 

empresas/ organizações, termos históricos e consoante o universo da 

qual fazem parte. 

Entretanto, os indicadores de qualidade (IQ) podem perder sua capacidade de 

retratar a realidade da qualidade organizacional, ou seja, podem perder sintonia 

com ações de qualidade e situações de revisão da qualidade. Desta forma, a visão 

do ciclo de vida do IQ se instala (TAB. 4.2). 

 

TAB. 4.2: Ciclo de vida dos indicadores de qualidade. 
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4.2.2 DISPONIBILIDADE 

 

 

Ao longo das quatro últimas décadas a noção de sistema tem sido 

progressivamente utilizada pelos mais variados ramos da ciência e da área técnica 

como: biologia, fisiologia geral, ciência econômica, pesquisa operacional, 

informática, telecomunicações, os transportes de um modo geral, etc. 

A noção de sistema tem assim origens ao mesmo tempo teóricas e 

experimentais. Intuitivamente, um sistema é um conjunto de componentes 

interconectados com vistas a realizar um fim comum. De maneira mais elaborada, 

um sistema pode ser definido como: um conjunto de elementos dotados de uma 

organização e sujeitos por esta razão a interações mútuas.   (BERTALANFFY, 

1975, p. 17-330) 

De acordo com a Teoria Geral de Sistemas, disponibilidade é a aptidão de um 

sistema achar-se em estado de cumprir uma função requerida em condições 

dadas em um dado instante. Em um sistema de transporte aquaviário de cargas 

entende-se a oferta do serviço a maior parte do tempo possível. Para contribuir 

com este requisito devem ser atendidos parâmetros como:   (BERTALANFFY, 

1975, p. 17-330) 



·  Freqüência – número de vezes que o serviço é ofertado em determinado 

intervalo de tempo, que implica em serviço disponível quando necessitado; 

·  Horário disponível para operação – horário em que o serviço pode ser 

acionado; 

·  Tempo decorrido entre o instante que a carga é entregue ao transportador e 

o efetivo começa o transporte; 

·  Informações disponíveis ao usuário – visa permitir ao usuário o 

acompanhamento do serviço, fornecendo elementos (por exemplo, 

localização e situação da carga) que agilizem eventual tomada de decisão. 

 

 

 

 

4.2.3 CONFIABILIDADE 

 

 

Neste trabalho, confiabilidade é definida como uma grandeza, caracterizando 

a segurança de funcionamento, ou medida da probabilidade de uma aparelhagem 

segundo normas preestabelecidas. Nesta dissertação, confiabilidade diz respeito 

aos prazos estipulados ou prováveis de duração do serviço, reprogramações, e ao 

atendimento confiável. O fator tempo é de fundamental importância sobretudo em 

economias inflacionárias e em situações onde o frete é superior ao valor do 

produto transportado. Nesse sentido interessa avaliar: 

·  Variação da duração da viagem – desvio padrão dos tempos gastos na 

viagem comparados a uma média preestabelecida; 

·  Quantidade de viagens interrompidas ou canceladas/ Quantidade total de 

viagens – percentagem de viagens não completadas ou canceladas; 

·  Quantidade de viagens sem atraso/ Quantidade total de viagens – 

percentagem de viagens realizadas com total cumprimento do prazo 

previsto ou acordado; 



·  Quantidade de viagens com atrasos relevantes/ Quantidade total de 

viagens – percentagem de viagens realizadas com atraso superior ou igual 

ao máximo tolerado pelo cliente. 

 

 

4.2.4 SEGURANÇA 

 

 

Em sentido amplo, segurança é a prevenção da vida, lesões físicas, da 

propriedade e meio ambiente em função de falhas do sistema e de externalidades. 

Em um sistema aquaviário de cargas, segurança diz respeito a integridade da 

carga a ser transportada tanto durante a viagem como nos terminais de origem e 

destino. Este atributo pode ser analisado pelos indicadores: 

·  Quantidade de acidentes/ Quantidade total de viagens – percentagem de 

viagens com acidentes; 

·  Carga total extraviada/ Carga total transportada – percentagem da carga 

extraviada, perdida, danificada ou roubada. Nesse item devem ser 

separadas as ocorrências verificadas durante a viagem e as ocorridas nos 

terminais de origem e destino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5  DESENVOLVIMENTO DO PROCEDIMENTO PARA AVALIAÇÃO 

DOS 

FORNECEDORES DE SERVIÇOS EXTERNOS 

 

 

 

5.1  INTRODUÇÃO 

 

 

Os serviços de transporte de cargas Roll-on Roll-off dependem diretamente 

dos serviços praticados pelo armadores, terminais, e fornecedores de serviços 

externos, que trabalhados sistemicamente tendem a fornecer resultados 

satisfatórios ao cliente. 



Este capítulo tem por objetivo desenvolver o Procedimento para Avaliação dos 

Fornecedores de Serviços Externos, para auxiliar o controle dos armadores e dos 

terminais foram propostos indicadores de desempenho no capítulo anterior. Para 

tanto escolheu-se uma empresa onde os custos com fornecedores de serviços 

externos fossem representativos (ou seja os custos e a qualidade dos serviços 

prestados por fornecedores externos afetam diretamente o preço e a qualidade 

final do serviço global). Desta forma, a melhoria obtida com a aplicação seria de 

grande ajuda e de significativa importância no gerenciamento da qualidade. 

 A seguir são descritas as ferramentas utilizadas na elaboração do 

procedimento apresentado, as quais são: 

1.  Gestão de Processos; 

2.  Indicadores de Desempenho; 

3.  Modelo de Qualificação. 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.1 GESTÃO DE PROCESSOS 

 

 

Trata-se de uma metodologia empregada na identificação das deficiências da 

empresa, bem como na apresentação de soluções e na obtenção de melhorias. 

Isso acontece por meio de uma análise profunda dos processos de uma empresa, 

e a determinação de seus processos críticos. Em seguida, procura-se identificar 

as principais deficiências desses processos e saná-las, através da implementação 

de ações de melhoria.   (BESER, 2000, p. 84-154) 

Um dos seus principais objetivos é a busca da melhoria contínua, utilizando-se do 

constante aumento do valor agregado dos processos. Quem dita os preços é o mercado. 



Desse modo, adequar-se a possibilidade de redução de custos para que uma empresa 

consiga garantir sua rentabilidade, ou no mínimo, fazer com que ela não diminua. Neste 

sentido, a metodologia é uma importante ferramenta para obtenção de redução de 

desperdícios e consequentemente de custos. Aliada a conceitos modernos de Qualidade, 

pode ser bastante útil na busca da satisfação do cliente. 

Os princípios mais comumente utilizados são: 

·  Satisfazer o cliente é a meta final; 

·  Procurar entender o mercado; 

·  Assumir compromisso total com a liderança no mercado em que se 

decidiu atuar; 

·  Promover excelência na execução do processo. 

A metodologia considera que todos os processos de uma empresa afetam a 

qualidade final de seu produto. Portanto, ela analisa profundamente todas as 

entradas e saídas, assim como sua finalidade e suas deficiências. 

As atividades também são analisadas quanto ao valor que agregam ao produto 

e à empresa. Todas as deficiências se tornam potenciais de melhoria que devem 

ser buscados. 

 

 

 

A Gestão de Processo está dividida em três fases: 

Fase 1: Definição - Nesta fase analisam-se todos os processos de uma 

empresa. Estudam-se todas as entradas e saídas de cada processo e monta-se, 

um macroprocesso, que mostra todo o fluxo dos processos da empresa. Verifica-

se então, a finalidade de cada entrada e saída. Além disso, questiona-se com o 

processo-cliente quais são as deficiências que cada processo-fornecedor 

apresenta. 

Os processos internos também tem suas atividades analisadas, embora que 

superficialmente, para verificar as deficiências internas e identificar as fases 

críticas. 



O processo crítico é aquele que traz mais problemas ou prejuízos para 

empresa, esta fase sofre uma análise bem detalhada de suas atividades, para que 

possam ser identificados suas maiores dificuldades. 

Identificadas as problemáticas da fase estas são estudadas uma a uma por 

uma equipe responsável pela aplicação da Gestão de Processos. Para cada uma 

são feitas sugestões de ações que possam auxiliar na melhoria, de acordo com a 

seguinte classificação: 

·  a implementar a curto prazo; 

·  a implementar a longo prazo; 

·  não passíveis de implementação. 

Fase 2: Análise - Nesta fase faz-se a implementação das ações de melhoria 

sugeridas na etapa anterior. 

É importante ressaltar que, para que a aplicação dessa ferramenta seja bem 

sucedida, é muito importante que haja total comprometimento da alta 

administração. 

Através dessas sugestões de melhoria, monta-se um plano de ação, que 

descreve de forma detalhada a forma e os prazos de implantação das ações. Bem 

como estipula metas de melhoria e prazos para que as mesmas sejam atingidas. 

A equipe responsável deve, então, conduzir a implantação das ações e 

verificar a efetivação das mesmas. 

Fase 3: Melhoria - Nesta fase verifica-se se as metas de melhoria foram 

atingidas. Para cada ação de melhoria implantada, checa-se qual foi o índice de 

efetivação dessa ação. Se foi total, escolhe-se outras ações prioritárias para que 

sejam implementadas. Se alguma ação implementada não resultou em melhoria, 

faz-se uma nova análise para que seja melhor estudada a causa raiz do problema 

e, então, pode-se tomar uma ação que dê mais resultado. 

Cada vez que novas ações forem tomadas, estipula-se novos prazos para que 

seja verificada sua efetividade, e sendo bem sucedidas, adotam-se outras ações 

que visem sanar problemas mais urgentes. 

Na FIG. 5.1 é apresentado um cronograma que resume a implantação da Gestão de 

processos em uma empresa. 



FIG. 5.1: Cronograma de implantação da Gestão de Processos. 

 

 

 

 

 

 

5.1.2 INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

 

O mercado aberto e o ambiente de competição que se apresentam na 

atualidade têm aumentado a preocupação das empresas em criar um sistema de 

indicadores que seja capaz de exercer total controle sobre o desempenho das 
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mesmas. Os indicadores atuam como instrumentos de planejamento, 

gerenciamento e mobilização, pois concretizam objetivos, organizam ações e 

conferem visibilidade aos resultados alcançados.   (ALMEIDA, 1995, p. 30) 

A medição de desempenho de uma empresa é fundamental para a gestão da 

qualidade, constituindo um sistema de apoio para o planejamento, solução de 

problemas, tomada de decisões das ações sugeridas, melhoria dos processos, 

controle das atividades e motivação dos empregados. 

Basicamente são dois os resultados do estudo de indicadores: permitir traçar 

um retrato da posição relativa de cada ramo industrial pesquisado e estabelecer 

um modelo de referência para avaliação da competitividade da empresa. 

Indicadores de Desempenho, por sua vez, possibilitam verificar se um 

processo está de acordo com as metas, comparando-se um mesmo indicador em 

momentos diferentes, ou ainda comparando-o com um referencial externo 

adotado, pode-se ainda compará-lo com um objetivo teoricamente estabelecido. 

Neste trabalho eficiência será a ação na busca da racionalização no uso dos 

recursos disponíveis. 

Além das prescrições anteriores, o que conta realmente na atualidade são os 

indicadores que medem a satisfação do cliente, dado que a produção existe senão 

para servir ao consumo. 

Trabalhar com Indicadores de Qualidade (IQ) facilita o processo de qualidade 

organizacional porque: 

·  permite comparação, via séries históricas, mostrando a evolução das 

métricas dos Indicadores de Qualidade; 

·  registra a intensidade da efetividade da ação de qualidade, pela 

comparação das métricas dos Indicadores de Qualidade tomadas, antes 

e depois da institucionalização da ação de qualidade; 

·  facilita o planejamento e o controle da qualidade, pelo estabelecimento 

de métricas-padrão e pela apuração dos desvios padrão ocorridos com 

os Indicadores de Qualidade;  

·  viabiliza a análise comparativa da qualidade ocorrida em 

ambientes/linhas de negócios diversificados. 



Uma das vantagens de se ter indicadores é que eles auxiliam a empresa na 

busca pelo aumento de qualidade e produtividade. Ao informar em que patamar 

uma empresa se situa, ela pode estabelecer metas e planos de reação para obter 

níveis melhores de desempenho. 

Os indicadores a serem adotados dependem do que se quer medir: processo, 

produto, sistema da qualidade, fornecedor, etc. 

Quando o que se deseja avaliar é o produto final (todo o sistema), este deve 

ser verificado através de seu desempenho, confiabilidade: 

·  Desempenho refere-se às características operacionais de um produto; 

·  Confiabilidade é a probabilidade de um produto não falhar, atendendo, 

assim suas funções básicas, num determinado tempo e determinadas 

condições de uso. 

Diante da diversidade de indicadores expostos anteriormente (Capítulo 4), 

conclui-se que o que vai definir sua escolha é o que se deseja medir e o ambiente 

em que eles estão inseridos. De qualquer modo, os Indicadores de Qualidade 

devem ser construídos segundo os objetivos/interesses das empresas. 

Os indicadores devem ter, ente outras, as seguintes características: 

·  SELETIVIDADE: relacionados a aspectos, etapas e resultados 

essenciais ou críticos do produto, serviço ou processo; 

·  SIMPLICIDADE: de fácil compreensão e aplicação principalmente para 

aquelas pessoas diretamente envolvidas com coleta, processamento e 

avaliação dos dados e informações; 

·  BAIXO CUSTO: o custo para coleta, processamento e avaliação não 

deve ser superior ao benefício trazido pela medida; 

·  REPRESENTATIVIDADE: identificar satisfatoriamente o processo ou 

produto a que se refere; 

·  ESTABILIDADE: perdurar ao longo do tempo, com base em 

procedimentos padronizados, incorporados às atividades da empresa ou 

departamento; 



·  RASTREABILIDADE: documentados os dados e informações 

utilizados, bem como formulários e memórias de cálculo, inclusive o 

registro do pessoal envolvido; 

·  ACESSILIBIDADE: Fácil acesso aos dados de cálculo do indicador. 

Adotar uma abordagem experimental é recomendável desenvolver-se 

inicialmente, com os indicadores considerados como necessários e testá-los. Caso 

não se mostrem realmente importantes, ao longo do tempo devem ser alterados. 

O ciclo de vida dos IQ’s é o seguinte: 

·  levantamento e inventário – devem ser checadas e devidamente 

levantadas todas as necessidades e expectativas relacionadas aos IQ’s de 

modo a atender a seus usuários satisfatoriamente; 

·  criação e eleição – a certificação plena de estar atendendo aos objetivos 

propostos se mostra como um fator primordial para a criação e ainda serão 

escolhidos todos aqueles que forem relevantes aos interesses da empresa; 

·  preparação e institucionalização – a conscientização, a motivação, o 

empenho na implantação, são itens que devem ser introduzidos no 

processo preparatório de maneira a facilitar todo o início das atividades. 

Outra característica relevante é a documentação e sua divulgação na 

empresa que deve ser bastante criteriosa e clara aos usuários; 

·  acompanhamento e avaliação – o constante monitoramento se mostra 

necessário para se ter dados que permitam uma avaliação da situação a 

qualquer momento desejado; 

·  substituição ou abandono – quando for detectada inviabilização ou a 

divergência dos objetivos esperados com o indicador. 

 

 

 

 

 

Para o desenvolvimento e a implantação de indicadores de qualidade sugere-

se os seguinte passos: 



·  planejamento do projeto dos indicadores de qualidade; 

·  caracterização do meio ambiente; 

·  desenvolvimento de indicadores de qualidade; 

·  implantação de indicadores de qualidade; 

·  acompanhamento e manutenção de indicadores de qualidade. 

 

 

5.1.3 MODELOS DE AVALIAÇÃO 

 

 

A partir dos modelos de relacionamentos cliente-fornecedor propostos por 

JURAN e GIOGIO MERLI, desenvolveu-se um procedimento híbrido de 

relacionamento para fornecer as bases de desenvolvimento de um relacionamento 

estruturado.   (MERLI, 1994, p. 7-246) 

Os modelos que serviram de base para o procedimento são: Processo de 

Desenvolvimento de Produtos e COMAKERSHIP – A Nova Estratégia de 

Suprimentos. Os quais enfocam a necessidade do estabelecimento de uma 

política voltada para a melhoria do relacionamento entre clientes e fornecedores. 

(JURAN, 1997, p. 27-468) 

O procedimento une a abrangência de MERLI com a simplicidade de JURAN, 

apresentado-se, sucintamente, da seguinte forma: 

·  Passo 1 - Política da Qualidade.  Adotam-se os mesmos conceitos 

apresentados por JURAN que dão maior atenção a itens como: qualidade 

do que é adquirido, comportamento cooperativo, relacionamento duradouro 

e número reduzido de fornecedores; 

·  Passo 2 - Marketing de Compra.  O estudo de mercado, do ponto de 

vista das suas capacidades de reabastecer ao invés de consumir, é a 

diferença entre a natureza do marketing de compra e o marketing de venda; 

·  Passo 3 - Avaliação Logística.  Apresentam como principais 

componentes logísticos: 

�  Número reduzido de fornecedores; 



�  Aliança com fornecedores importantes; 

�  Tempo de suprimentos (composto pelos tempos de 

definição de pedido, de emissão do documento, de 

resposta dos armadores, de transporte, de recebimento e 

inspeção e de distribuição interna) a ser eliminado com o 

Just In Time (esta filosofia visa operar um sistema ou 

processo de manufatura simples e capaz de otimizar o uso 

dos recursos de capital, equipamento e mão-de-obra, isto 

resulta em uma produção de alta eficiência, e capaz de 

responder às demandas modernas do mercado. Sua meta 

é eliminar qualquer função desnecessária no sistema de 

manufatura que traga custos indiretos, que não acrescente 

valor para a empresa, e que impeça melhor produtividade); 

�  Custo de suprimentos (composto pelos custos de 

negociação, de emissão, de expedição, de transporte, 

administrativos de recebimento das mercadorias, de 

inspeção de recebimento e de distribuição aos diferentes 

setores) também a ser eliminado com o Just In Time; 

�  Reabastecimento Just In Time; 

�  Tipo de transporte; 

�  Quantidade a ser transportada; 

�  Rede de informações entre clientes e fornecedores. 

·  Passo 4 - Lista de Fornecedores.  As ações desenvolvidas nos 

passos 2 e 3 permitem listar pontos positivos e negativos dos fornecedores 

atuais e potenciais; 

 

 

 

 

 

 



·  Passo 5 - Importância x Disponibilidade (FIG. 5.2).  A cada tipo de 

item adquirido, será utilizada a matriz de Kraljic (TAB. 5.1). 

TAB. 5.1: Matriz de Kraljic 

DISPONIBILIDADE  

MUITA 

DISPONIBILIDADE 
POUCA DISPONIBILIDADE 

M

UITA 

Ênfase na 

COMPETITIVIDADE - 

negociação - controle 

econômico 

Ênfase na INTEGRAÇÃO - 

controle econômico - garantia de 

suprimentos - controle a longo 

prazo 

PO

UCA 

NENHUMA ÊNFASE - 

aquisições pouco significativas 

Ênfase na ESTABILIDADE – 

garantia de suprimentos - controle a 

longo prazo 

Fonte: MERLI. 

Classificando cada um em uma das seguintes classes: 

�  Classe 1:  Disponibilidade: alta 

Importância: baixa 

�  Classe 2: Disponibilidade: baixa 

Importância: alta 

�  Classe 3: Disponibilidade: alta 

Importância: alta 

�  Classe 4: Disponibilidade: baixa 

Importância: baixa 



 

FIG. 5.2: Gráfico Importância x Disponibilidade. 

·  Passo 6 - Importância do Fornecedor.  Avaliação feita conforme a 

classificação obtida pelos itens entregues pelo fornecedor. Se a maioria 

dos itens de um determinado fornecedor forem de classe 2, então ele é 

estrategicamente importante para a empresa; 

·  Passo 7 - Avaliação de Fornecedores.  A avaliação possui como 

parâmetros iniciais: a qualidade dos itens fornecidos em relação às 

especificações, o atendimento aos prazos de entrega acordados, os preços 

e os serviços prestados. Esses parâmetros devem receber diferentes 

valores, conforme a classe em que os itens de um determinado fornecedor 

foram enquadrados no passo 6; 

·  Passo 8 - Manual de Relações com Fornecedores.  Para formalizar 

toda a sistemática de recebimento documenta-se a política, os 

procedimentos, as responsabilidades e as metodologias, de forma a 

formalizar toda a sistemática de recebimento. 

Importância 

Disponibil idade 

II

IVI

III
Alta
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A Gestão de Processos (GP) auxilia a analisar os processos, identificar suas entradas e 

saídas, bem como suas deficiências. No procedimento, a GP auxilia a verificar quais são os 

principais pontos do processo que são afetados pela qualidade do fornecedor. 

Os indicadores são utilizados para obter o nível de qualidade atual dos 

fornecedores, medindo suas entradas no processo; e permitem acompanhar sua 

evolução através de medições constantes. 

 

 

5.1.4 PROCEDIMENTO PARA AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES 

 

 

Neste item apresenta-se um modelo que se propõe a auxiliar na busca da 

qualificação de fornecedores. Este procedimento é destinado a empresas que já 

tenham ou estejam implantando um sistema de qualidade em seu processo de 

produção e desejem estender este sistema a seus fornecedores, de forma a 

garantir a qualidade de seu produto final. 

Para isso, portanto, é preciso que os fornecedores de uma empresa que se 

preocupa com a qualidade tenham esse mesmo comprometimento. 

O procedimento constitui-se, basicamente, em realizar primeiramente a aplicação da 

Gestão de Processos e, quando da fase da utilização de indicadores de desempenho, 

desenvolvê-los de forma que eles forneçam uma boa visão da situação dos fornecedores 

externos em relação à qualidade. De posse dessa informação, pode-se exigir melhorias dos 

fornecedores quanto aos padrões de qualidade por eles apresentados. Pode-se, também, 

estabelecer níveis ideais ou então níveis inaceitáveis de qualidade. Essas informações - 

tanto de seus desempenhos, quanto das metas a serem atingidas - devem ser compartilhadas 

entre empresa e fornecedor, a fim de que eles possam se tornar parceiros na busca pela 

qualidade. 

A proposta de aplicação do Gestão de Processos visa a obtenção prévia de 

melhoria nos processos internos de uma empresa, para que se possa em seguida, 

buscar a qualificação de seus fornecedores. 



MERLI apresenta uma forma de buscar o desenvolvimento do fornecedor, por 

meio da análise de sua classe operacional. 

 

 

Segundo MERLI (1994, 7-246), o fornecedor pode se situar em três faixas de 

referência, que variam em função do grau de desenvolvimento da relação entre o 

fornecedor e a empresa (cliente). São elas: 

·  Classe I   – Fornecedor Comaker (parceria nos negócios) 

·  Classe II  – Fornecedor Integrado 

·  Classe III – Fornecedor normal  

Sendo as principais características de cada uma das classes operacionais 

são: 

·  Classe I – Entende-se, neste caso, um comakership global  

(relação evoluída entre cliente e fornecedor) que assume  

também as características de parceria nos negócios, com os  

seguintes aspectos específicos: 

1. Investimentos comuns; 

2. Intercâmbio contínuo de informações sobre os produtos e 

processos. 

·  Classe II - Relacionamento de longo prazo previsto periodicamente: 

1. Possibilidade de oscilação de preços em bases a critérios 

acordados; 

2. Qualidade garantida e auto-certificada; 

3. Responsabilidade global pelo produto fornecido; 

4. Abastecimento direto no setor usuário; 

5. Fornecimentos freqüentes; 

6. Aperfeiçoamento sistemático da qualidade; 

7. Consultoria e treinamento dos fornecedores. 

·  Classe III - Negociação baseada em níveis de qualidade mínima: 

1. Negociação focalizada em preços; 

2. Fornecimento baseados em lotes individuais a curto prazo; 



3. Inspeções sistemáticas dos fornecimentos (recebimentos); 

4. Necessidade de estoque de segurança. 

O autor sugere que, uma vez identificada a classe operacional na qual o 

fornecedor se situa, deve-se sempre buscar melhorar a classificação do mesmo. O 

autor coloca que fornecedores de classe III são aqueles que são avaliados ++ 

suas capacidades internas avaliadas, analisando-se se ele é capaz de garantir os 

produtos e serviços ao cliente com a capacidade e processos que possui. Já os 

fornecedores de classe I são avaliados segundo sua adequação e potencial de 

relacionamento com o cliente, isto é, analisa-se como o fornecedor pode contribuir 

no negócio. 

No procedimento proposto neste capítulo, os fornecedores serão considerados 

como fornecedores de classe III (segundo as entrevistas com os profissionais do 

setor). Portanto, serão utilizados os fatores de avaliação da classe III para compor 

os índices de desempenho dos itens entregues pelo fornecedor. Conforme o 

fornecedor começar a atender os fatores de avaliação da classe III, este deve 

passar a ser submetido à avaliação dos fatores da classe II (avaliação das 

capacidades internas) e em seguida, à avaliação dos fatores da classe I (avaliação 

da adequação e potencial de relacionamento com o cliente). 

Antes de se iniciar a aplicação do procedimento proposto, deve-se observar a 

política da empresa, bem como sua estrutura. Também verificar as necessidades 

de seus clientes e posição de seus concorrentes consiste em outro fator 

primordial. Levando em consideração estes fatores, pode-se analisar os benefícios 

que a aplicação deste procedimento trará para a empresa e optar pela melhor 

maneira de realizá-lo. 
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FIG. 5.3: Fluxograma do procedimento de Qualificação de Fornecedores. 

O procedimento apresentado neste trabalho é composto por dezesseis fases 

descritas a seguir. 

 

 

5.1.4.1 PRIMEIRA FASE: ESCOLHA DA EQUIPE DE AVALIAÇÃO 

 

 

Encarregada de definir onde será feita a aplicação, é uma equipe de caráter gerencial, 

capaz de identificar os pontos mais críticos da empresa. Responsável pela melhoria da 

qualidade dos processos que receberem a implantação, bem como pelo sucesso da mesma, é 

necessário que essa equipe deixe bem claro seu comprometimento com a implantação do 

procedimento. 

 

 

5.1.4.2 SEGUNDA FASE: ESCOLHA DO MACROPROCESSO 

 

 

O macroprocesso escolhido tem proximidade de relacionamento com os 

fornecedores externos. Deve-se escolher aqueles processos que atualmente já 

são processos clientes de um fornecedor externo, ou que possam vir a ser num 

futuro próximo. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

5.1.4.3 TERCEIRA FASE: DEFINIÇÃO DOS PROCESSOS 

 

 

Nesta fase faz-se uma análise dos processos que compõem o macroprocesso 

escolhido, verificando-se quais são suas entradas e de quem as recebem, e quais 

são suas saídas e para quem são enviadas (FIG. 5.4). 

 

 

 

 

 

 

FIG. 5.4: Mapeamento de um processo. 

Verifica-se qual o tipo de atividade realizada em cada processo, bem como as 

dificuldades que são encontradas ao realizá-la. São também identificados os 

problemas apresentados nas entradas e nas saídas de cada processo. 

Para realizar esta tarefa, utiliza-se um formulário que deve ser preenchido pela 

equipe de avaliação, segundo informações colhidas com as pessoas que 

trabalham diretamente em cada processo, pois são as mais indicadas para 

descrever as dificuldades enfrentadas ao realizá-la. Este formulário está 

apresentado no Apêndice 1. 

 

 

 

 

 

 

 

Atividades
entrada saída

Processo



 

 

 

 

5.1.4.4 QUARTA FASE: MONTAGEM DO MACROPROCESSO 

 

 

Analisando as entradas e saídas de cada processo, pode-se montar o 

Macroprocesso, unindo-se processos cujas saídas e entradas se correspondam 

(FIG. 5.5, FIG. 5.6 e FIG. 5.7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 5.5: Formação de Macroprocesso. 

 

FIG. 5.6: Exemplo de macroprocesso I. 
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FIG. 5.7: Exemplo de macroprocesso II 

 O Processo 2 (FIG. 5.6), caracteriza-se pelo recebimento (possui um 

fornecedor) de informações, processamento e liberação de informações para dois 

processos distintos. No Processo 3 (FIG. 5.7) chegam informações de simultâneas 

de dois processos, há o processamento destas informações e posteriormente 

liberação para um processo específico. 

 

 

5.1.4.5 QUINTA FASE: DEFINIÇÃO DOS PROCESSOS CRÍTICOS  

 

 

Os processos críticos selecionados são os que devem ser realizados sem falta 

para garantir a realização do macroprocesso em relação ao cumprimento de um 

determinado objetivo. As suas características são: 

·  contêm uma atividade que representa um fator crítico para os outros 

processos e/ou organização; 

·  têm excesso de controles ou fraqueza operacional; 

·  suas atividades consomem muitos recursos; 

·  o lay-out é pouco funcional; 

·  há atividades que representam condições de risco para o operador; 

·  há atividades que afetam a eficiência do processo global; 

·  têm gargalo, ou uma atividade que representa um gargalo. 

Se a qualidade dos processos for boa, escolhe-se como processos críticos 

apenas os que têm ligação direta com os fornecedores externos. No entanto, se 

houver muitos problemas nos processos internos, estes também devem ser 

selecionados como processos críticos, dado que não basta melhorar a qualidade 

do fornecedor se a qualidade interna da empresa for deficiente. 

 

 

5.1.4.6 SEXTA FASE: ESCOLHA DA EQUIPE DE IMPLEMENTAÇÃO 

 



 

Uma vez definidos os processo críticos, estes devem ser meticulosamente 

avaliados. Por uma equipe com profundo conhecimento deles para identificar suas 

deficiências e buscar sua melhoria. 

Para chegar a melhoria dos processos internos, a equipe irá implementar 

ações de melhoria, estabelecer metas e trabalhar o cumprimento das mesmas por 

meio da implantação das ações. 

Com relação a melhoria do fornecedor, a equipe irá analisar seus pontos mais 

críticos, escolher os melhores indicadores para avaliá-los e acompanhar o 

desempenho obtido pelos mesmos. 

 

 

5.1.4.7 SÉTIMA FASE: ANÁLISE DOS PROCESSOS CRÍTICOS  

 

 

Uma vez definidos os processos críticos, utilizam-se formulários para uma adequada 

compreensão dos processos. Exemplos desses formulários estão no Apendice 2: 

·  Formulário 1: Sumário do Processo; 

·  Formulário 2: Análise de Atividades. 

Estes formulários devem ser preenchidos por quem desempenha as atividades do 

processo, dando-se enfoque para o relacionamento fornecedor-cliente. 

Analisam-se os problemas existentes, que são provenientes de deficiências do 

processo interno e do fornecedor, e propõe-se soluções. Cada tipo trará um tipo 

de melhoria: ou no processo interno, ou no fornecedor; que devem ser tratadas 

separadamente. 

Em seguida, verifica-se quais são os de maior urgência para que adquiram 

prioridade para receber solução. Deve-se dar atenção especial aos que envolvem 

os fornecedores, que são de importância estratégica, neste caso. 

A equipe de implementação propõe as ações de melhoria que julguem mais 

eficientes para obter a solução mais adequada. Deve-se separar as ações que 

visem a melhoria dos processos internos e as ações que visem a melhoria do 



fornecedor. Nesta etapa, pode-se fazer benchmarking (comparação com 

referenciais), afim de se verificar o que tem sido feito neste sentido nas melhores 

empresas do ramo. 

Este mesmo grupo deve definir quais das ações sugeridas devem ser 

implementadas imediatamente, quais devem ser implantadas posteriormente e 

quais não são cabíveis de implementação. 

 

 

5.1.4.8 OITAVA FASE: ESCOLHA DOS INDICADORES DE DESEMPENHO  

 

 

Uma vez que o melhoramento dos processos internos é iniciado, por meio da 

utilização da metodologia do gerenciamento de processos, pode-se começar a 

buscar a melhoria da qualidade dos fornecedores. 

A partir deles se estabelecem metas para cada indicador, para se elevar a 

qualidade do que está sendo medido. 

Os selecionados são aqueles que possam acompanhar a entrada dos 

processos vindo de fornecedores externos. São escolhidos segundo pesquisas, o 

que parece mais importante para medir o fornecedor. 

Eles estão separados em diferentes tipos que irão acompanhar cada item a 

ser entregue pelo fornecedor e aqueles que irão avaliar diretamente o fornecedor. 

Aqueles que irão acompanhar cada item a ser entregue pelo fornecedor são 

específicos de cada item, e medem qualidade, preço, entrega e serviços 

associados ao item. 

Todos os que avaliam diretamente o fornecedor são mais abrangentes e 

envolvem conceitos como dimensões das instalações do fornecedor, localização 

da empresa, políticas da empresa, etc. 

Dessa forma, os mais relevantes para avaliar os itens são (conforme 

entrevistas com os profissionais do setor): 

·  Preço; 

·  Serviços, que pode ser decomposto em: 



�  rapidez no atendimento; 

�  capacidade de resolver problemas; 

�  iniciativa; 

�  disponibilidade; 

�  acompanhamento; 

�  aspectos qualitativos; 

�  pontualidade na entrega. 

Para avaliar o fornecedor, os indicadores sugeridos são: 

·  Dimensões; 

·  Localização; 

·  Estrutura de distribuição; 

·  Estrutura tecnológica; 

·  Nível de controle do processo de produção; 

·  Índice de retrabalho; 

·  Custo do processo; 

·  Garantia; 

·  Posição em relação aos concorrentes. 

 

 

5.1.4.9 NONA FASE: DEFINIÇÃO DO PESO RELATIVO ADOTADO PARA OS 

INDICADORES SUGERIDOS PARA OS ITENS ENTREGUES PELO FORNECEDOR  

 

 

O sistema de pontuação utilizado para cada um deles, com bases em um 

consenso entre os profissionais do setor (obtido por meio de entrevistas pessoais): 

·  Aspectos Qualitativos (IQ):  considerar aspectos como reincidência de 

defeitos, a empresa é que irá determinar uma faixa de aceite, 

especificando qual o número de reincidência de defeitos considerado alto, 

qual o número considerado moderado, etc.: 

·  nota 10 = sem reincidência de defeitos no período em  

   análise; 



·  nota 8   = reincidência moderada baixa no período em  

  análise; 

·  nota 5   = reincidência moderada no período em análise; 

·  nota 3   = reincidência moderada alta no período em análise; 

·  nota 0   = alta reincidência de defeitos no período em análise. 

Dessa forma, Índice de Qualidade (IQ) para um determinado item de um 

fornecedor específico é definido como: 

IQ = SSSS pontos / número de medições no período        

(5.1) 

·  Preço (IP) : considerar o desvio padrão dos preços do item em um 

determinado período, é necessário que a empresa estipule uma escala que 

seja adequada a situação: 

·  nota 10 = muito menor que o desvio padrão da concorrência 

·  nota 8   = menor que o desvio padrão da concorrência; 

·  nota 5   = em torno do desvio padrão da concorrência; 

·  nota 3   = maior que o desvio padrão da concorrência; 

·  nota 0   = muito maior que o desvio padrão da concorrência. 

·  Serviços (IS):  pontuação de 0 a 10. O índice de serviços é composto por 

diversos indicadores. Para cada um deles, também se faz necessário que 

a empresa estipule uma escala que se adeqüe à situação de cada item 

fornecido. 

·  rapidez no atendimento: 

·  nota 10 = atendimento muito rápido; 

·  nota 8   = atendimento rápido; 

·  nota 5   = atendimento em tempo razoável; 

·  nota 3   = atendimento lento; 

·  nota 0   = atendimento muito lento. 

·  capacidade de resolver problemas: 

·  nota 10 = extrema capacidade; 

·  nota 8   = muita capacidade; 



·  nota 5   = razoável capacidade; 

·  nota 3   = pouca capacidade; 

·  nota 0   = sem capacidade. 

 

 

 

 

 

·  Iniciativa: 

·  nota 10 = extrema iniciativa; 

·  nota 8   = muita iniciativa; 

·  nota 5   = razoável iniciativa; 

·  nota 3   = pouca iniciativa; 

·  nota 0   = sem iniciativa. 

·  disponibilidade (ex.: para atender uma solicitação do cliente): 

·  nota 10 = extrema disponibilidade; 

·  nota 8   = muita disponibilidade; 

·  nota 5   = razoável disponibilidade; 

·  nota 3   = pouca disponibilidade; 

·  nota 0   = sem disponibilidade. 

·  acompanhamento (do fornecedor sobre o nível de satisfação  

de seus clientes): 

·  nota 10 = excelente acompanhamento; 

·  nota 8   = bom acompanhamento; 

·  nota 5   = razoável acompanhamento; 

·  nota 3   = pouco acompanhamento; 

·  nota 0   = sem acompanhamento. 

Portanto, Índice de Serviço (IS) associadg ao item fica: 

IS = SSSS notas / n     

       (5.2) 



Onde n representa o número de indicadores associados. 

·  Pontualidade na Entrega (IE):  estipulado conforme a quantidade de dias 

que o fornecedor leva para entregar o material, desde o dia do pedido. 

Aqui também há a necessidade de a empresa montar uma escala que 

represente a sua realidade de fornecimento de um determinado item. A 

seguir, um exemplo de pontuação para este indicador: 

·  nota 10 = entrega dentro do prazo; 

·  nota 9   = entrega com um dia de atraso; 

·  nota 8    = entrega com dois dias de atraso; 

·  nota 7   = entrega com três dias de atraso; 

·  nota 6   = entrega com quatro dias de atraso; 

·  nota 5   = entrega com cinco dias de atraso; 

·  nota 0   = entrega com mais de cinco dias de atraso. 

Uma vez estipulados todos os indicadores para um determinado item, pode-se 

obter um indicador que engloba todos os aspectos referentes àquele item. Este 

índice de desempenho para cada item (IDI), preliminarmente, fica: 

IDI = (IQ + IP + IS + IE)/4           

(5.3) 

Na Décima primeira Fase, cada um destes índices receberão um peso, 

conforme a classificação que o item receber. Isto terminará por completar o índice 

de desempenho para cada item (IDI). 

 

 

5.1.4.10 DÉCIMA FASE: CLASSIFICAÇÃO DOS ITENS DO FORNECEDOR 

 

 

Os mais importantes itens fornecidos pelo fornecedor devem ser classificados segundo 

a importância estratégica de cada item. 

A classificação do item segundo sua importância estratégica deve ser 

realizada utilizando-se a matriz de Kraljic, apresentada no item 5.1.3. 



 

 

5.1.4.11 DÉCIMA PRIMEIRA FASE: DETERMINAÇÃO DA IMPORTÂNCIA RELATIVA DOS 

INDICADORES QUE AVALIAM OS ITENS ENTREGUES PELO FORNECEDOR 

 

 

Para se determinar a importância relativa dos indicadores, considera-se a 

classe a que cada item pertence (definida na Décima Fase). A partir daí, pode-se 

determinar os pesos para cada. 

Estes pesos foram escolhidos em conjunto com profissionais da área envolvida, 

avaliando-se as características de cada classe (disponibilidade e importância de cada item) e 

como isto influencia o resultado a ser obtido na medição dos indicadores de cada item. Por 

exemplo, para um item da classe 1, onde a disponibilidade é grande e a importância é 

pequena, o parâmetro mais importante a ser avaliado é o preço, enquanto que para um item 

da classe 2, onde a disponibilidade é pequena e a importância é grande, o parâmetro mais 

importante a ser avaliado é a qualidade do item. 

Os parâmetros estão indicados por: 

Q = qualidade dos itens fornecidos em relação às especificações; 

P = preços; 

S = serviços; 

E = pontualidade na entrega. 

 

Assim, dependendo da classe a que um item pertence, o peso relativo de cada 

parâmetro será (TAB. 5.2): 

TAB. 5.2: Pesos dos Parâmetros para cada Classe. 

PARÂMETROS 
 

Q P S E 



CLASSE 1 
30 40 10 20 

CLASSE 2 
40 10 20 30 

CLASSE 3 
40 25 15 20 

CLASSE 4 
30 20 15 35 

 

 

5.1.4.12 DÉCIMA SEGUNDA FASE: DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE DESEMPENHO 

FINAL PARA CADA ITEM 

 

 

Os itens entregues pelo fornecedor serão classificados segundo a pontuação 

que receberem de seus indicadores de desempenho e o peso relativo dos 

parâmetros, definidos através da importância estratégica do item. 

 

 

Apresenta-se, a seguir, o índice de desempenho final para cada item ( D IDI): 

 DDDD IDI = xIQ + yIP + zIS + kIE    

       (5.4) 

Onde x, y, z e k são os pesos relativos à classe determinada (definidos na 

Décima Primeira Fase) e IQ, IP, IS e IE são os indicadores dos itens (definidos na 

Nona Fase). 

Calcula-se, então, o índice médio de desempenho dos itens fornecidos, para 

um determinado fornecedor específico (L  IDI): 

LLLL  IDI =(SSSS (DDDD IDI))/IF    

        (5.5) 

Onde: IF é o número de itens fornecidos. 

 

 



5.1.4.13 DÉCIMA TERCEIRA FASE: DEFINIÇÃO DO PESO RELATIVO ADOTADO PARA 

OS INDICADORES SUGERIDOS PARA O FORNECEDOR 

 

 

A seguir apresenta-se os indicadores sugeridos para avaliar o desempenho de 

um fornecedor específico, e propõe-se um sistema de avaliação por meio de notas 

para cada um destes indicadores: 

·  Dimensões da empresa (IDM): este item tem importância relevante 

em uma avaliação do fornecedor, pois verifica-se que, geralmente, quanto 

maior for a empresa, maior é sua estrutura e seu comprometimento com a 

qualidade. 

·  nota 10 = empresa de grande porte; 

·  nota 5   = empresa de médio porte; 

·  nota 0   = empresa de pequeno porte. 

·  Localização da empresa (ILC): este item tem relação direta com o 

prazo de entrega, influenciando, portanto, no nível de rapidez de entrega 

percebida pelo cliente. 

·  nota 10 = empresa localizada na mesma cidade do cliente; 

·  nota 5 = empresa localizada no mesmo Estado ou região do 

cliente; 

·  nota 0 = empresa distante do cliente. 

·  Políticas (IPL): aqui procura-se verificar se a empresa está voltada 

mais para política de qualidade ou para política de resultados monetários 

que podem negligenciar a qualidade. 

·  nota 10 = empresa adota política de qualidade e satisfação 

do cliente; 

·  nota 5 = empresa adota algum tipo de política eficaz; 

·  nota 0 = empresa adota política voltada para o lucro. 

·  Estrutura de distribuição (IED): este item também tem influência 

direta no prazo de entrega. Quanto maior a estrutura de distribuição, menor 

será o prazo de entrega. 



·  nota 10 = excelente; 

·  nota 8 = boa; 

·  nota 3 = razoável; 

·  nota 0 = fraca. 

·  Certificados de qualidade e outros certificados (IC Q): os 

certificados mostram a preocupação da empresa com o controle de 

qualidade e com a documentação e registros da mesma. 

·  nota 10 = possui certificado ISO, QS e outros; 

·  nota 8 = possui apenas outros certificados; 

·  nota 3 = possui apenas certificado ISO; 

·  nota 0 = não possui certificado. 

·  Estrutura tecnológica (IET): quanto maior a estrutura tecnológica, 

maior tende a ser o nível de qualidade de um processo, e menor tendem a 

ser os seus custos. 

·  nota 10 = boa; 

·  nota 5 = razoável; 

·  nota 0 = fraca. 

 

 

 

 

 

·  Nível de controle do processo de produção (ICT):  quanto maior 

for o controle do processo de produção do fornecedor, tanto menor serão 

os problemas de qualidade percebidos pelo cliente. 

·  nota 10 = controle total; 

·  nota 5 = apenas inspeção final; 

·  nota 0 = nenhum controle. 

·  Índice de retrabalho (IRT): aqui são revelados os níveis de rejeição 

do processo do fornecedor, avaliado quando executado em sua totalidade. 

·  nota 10 = zero; 



·  nota 8 = até 5%; 

·  nota 3 = de 5% a 10%; 

·  nota 0 = maior que 10%. 

·  Custo do processo (ICP): um alto custo de processo incorre em 

aumento no custo do serviço prestado, o que acaba por influenciar no preço 

do mesmo. 

·  nota 10 = baixo; 

·  nota 5 = médio; 

·  nota 0 = alto. 

·  Garantia (IGR): este item tem relação com a segurança que o 

cliente terá após o fornecimento. 

·  nota 10 = maior que a da concorrência; 

·  nota 5 = igual a da concorrência; 

·  nota 0 = menor que a da concorrência. 

·  Posição em relação aos concorrentes (IPC): aqui se avalia qual a 

posição do fornecedor no mercado. Quanto melhor ele for, maior será sua 

participação. 

·  nota 10 = tem maior atuação no mercado que a média da 

concorrência; 

·  nota 5 = tem a mesma atuação no mercado que a média da 

concorrência; 

·  nota 0 = tem menor atuação no mercado que a média da 

concorrência. 

Cada empresa deve definir as escalas de aceitação para cada um dos 

indicadores apresentados, conforme sua realidade e o nível de melhoria que 

deseja obter. O indicador que irá medir o fornecedor é definido na Décima Quarta 

Fase. 

 

 

5.1.4.14 DÉCIMA QUARTA FASE: DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE DESEMPENHO FINAL 

PARA CADA FORNECEDOR 



 

 

Pode-se considerar IDF (índice de desempenho do fornecedor) como a 

somatória dos índices que avaliam diretamente o fornecedor (ex.: localização, 

política da qualidade, etc.), dividido pelo número de indicadores do fornecedor, 

que neste caso é 10. 

Assim: 

IDF = (IDM+ILC+IPL+IED+ICQ+IET+ICT+IRT+ICP+IGR)/N                    (5.6) 

Onde: 

·  IDM é o índice de dimensões da empresa; 

·  ILC é o índice de localização da empresa; 

·  IPL é o índice de políticas da empresa; 

·  IED estrutura de distribuição da empresa; 

·  ICQ é o indicador de certificados de qualidade e outros certificados da 

empresa; 

·  IET é o índice de estrutura tecnológica da empresa; 

·  ICT é o índice de nível de controle do processo de produção da 

empresa; 

·  IRT é o indicador de índice de retrabalho da empresa; 

·  ICP é o indicador de custo do processo; 

·  IGR é o indicador de garantia; 

·  IPC é o indicador de posição em relação aos concorrentes; 

·  N é o número de indicadores utilizados. 

 

 

 

5.1.4.15 DÉCIMA QUINTA FASE: DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE GLOBAL DO 

FORNECEDOR  

 

 



Cada item entregue pelo fornecedor terá um índice médio de desempenho do 

item, L  IDI (definido na Décima Segunda Fase). Da mesma forma, cada 

fornecedor terá um índice de desempenho final, IDF (definido na Décima Quarta 

Fase), que o avaliará diretamente. Cada um destes índices têm pesos iguais no 

cálculo do índice global do fornecedor (IGF),que pode ser definido como: 

IGF = (LLLL  IDI + IDF)/2      

       (5.7) 

Onde: L  IDI é o índice médio de desempenho dos itens para cada fornecedor; IDF é o 

índice de desempenho do fornecedor específico. 

 

 

5.1.4.16 DÉCIMA SEXTA FASE: BUSCA DO DESENVOLVIMENTO DO FORNECEDOR  

 

 

Após a determinação do índice global do fornecedor, pode-se fazer uma 

análise deste índice para se saber qual é a situação do fornecedor. Da mesma 

forma, tanto os indicadores dos itens entregues, quanto os indicadores do 

fornecedor devem ser passíveis de análise. 

Estas informações podem ser utilizadas para se estipular metas a serem 

alcançadas pelos fornecedores. Além de servir de embasamento para definição de 

metas, estes índices devem ser medidos constantemente para se obter um quadro 

da evolução do fornecedor. 

Após se atingir a meta estipulada, esta deve ser redefinida para que se 

busque a melhoria contínua dos fornecedores. Uma vez alcançado um patamar 

desejável de qualidade, pode-se retornar à etapa de definição dos processos 

críticos e escolher outros processos críticos para a aplicação da metodologia. 

Desta forma procura-se obter a melhoria de todos os processos da empresa. 

Outra forma de buscar o desenvolvimento do fornecedor é a análise do 

fornecedor segundo sua classe operacional (MERLI), que foi apresenta no início 

deste capítulo. Como dito anteriormente, no modelo proposto foram utilizados os 

fatores de avaliação da classe III para compor os índices de desempenho dos 



itens entregues pelo fornecedor. Conforme as metas estipuladas para estes 

índices forem sendo atingidas, o fornecedor deve ser transferido para uma classe 

melhor, e os itens fornecidos por ele devem sofrer uma avaliação sob índices que 

envolvam mais fatores (classe II e posteriormente classe I). 

De qualquer forma, a qualificação e o desenvolvimento devem ser buscados 

conjuntamente por empresa cliente e fornecedor, num espírito de parceria, para 

que ambos saibam o que estão buscando, e quais dificuldades que vão encontrar. 

Além disso, devem definir anteriormente quais serão as responsabilidades e 

contribuições de cada um, para benefício mútuo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6  APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PROPOSTO 

 

 

 

6.1  INTRODUÇÃO 

 

 

A empresa escolhida foi uma Gerenciadora de Terminal de carga Roll-on Roll-

off, de economia privada com mais de 15 anos de atuação no mercado, situada 

em uma das representativas capitais brasileiras, onde 70% das atividades de 

transporte de automóveis das principais montadoras, fábricas e concessionárias 

nacionais são realizadas por este terminal. Além disso, os fornecedores de 

serviços externos têm importância estratégica no ciclo de transporte até o terminal 

(uma vez possuírem ligação direta com os clientes devem ser constantemente 

monitorados e avaliado a qualidade do serviço prestado). 

A empresa fornecedora de serviço externo conta com a experiência de 40 

anos de mercado, com a participação de 520 empregados, atuando no Transporte 

rodoviário de cargas e armazenagens em geral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

6.2  ORGANOGRAMA DA EMPRESA FORNECEDORA DE SERVIÇO EXTERNO 

 

 

 A seguir são apresentados os setores de maior significância na análise dos 

serviços dentro do organograma da empresa fornecedora de serviço externo (FIG. 

6.1). 

FIG. 6.1: Organograma da empresa de serviços externos. 

 
 
 

Presidência

Departamento
Comercial

Departamento
Operação e 
Manutenção

Núcleo de 
informática

Centro de 
Manutenção 

de frota

Divisão de 
Qualidade

Divisão 
Regional de 

operação

Setor de 
Marketing



A descrição sucinta das atividades desenvolvidas por cada departamento, 

setor ou divisão da empresa fornecedora de serviço são: 

·  Departamento Comercial: Responsável pela captação de novos clientes, 

divulgação das atividades da empresa, e recursos humanos. 

·  Marketing: Responsável pela publicidade. 

·  Departamento de Operação e Manutenção: Responsável pela operação de 

transporte dos automóveis, desde a saída das dependências do cliente, 

passando pela estocagem (quando necessária) até o destino final, 

manutenção dos caminhões cegonha. 

·  Manutenção de frota: Responsável pela manutenção preventiva e corretiva 

sem flexibilidade da frota própria e de terceiros indistintamente. 

·  Qualidade: Responsável pelo controle da qualidade nos serviços prestados, 

em todas as fases do transporte. 

·  Núcleo de Informática: Responsável pela informatização das atividades. 

·  Regional de operação: Responsável pela operação de transporte nas 

diversas regiões, inclusive a recepção e despacho dos automóveis 

provenientes das montadoras, fábricas e concessionárias. 

 

 

6.3  PRIMEIRA FASE: ESCOLHA DA EQUIPE DE AVALIAÇÃO  

 

 

A equipe de avaliação foi composta pelo Gerente de Operação do Terminal, 

pelo Gerente de Operação e Manutenção da empresa fornecedora de serviço 

externo e pelo Coordenador de aplicação do procedimento proposto. Esta equipe 

optou por aplicar a metodologia na empresa fornecedora de serviço externo que 

afirmou seu comprometimento com a aplicação da mesma. 

 

 

 

 



 

6.4  SEGUNDA FASE: ESCOLHA DO MACROPROCESSO 

 

 

A Gerenciadora foi escolhida, pois seus processos críticos têm relação direta 

com fornecedores externos. Além disso, os fornecedores de serviços externos têm 

importância estratégica no ciclo de transporte, desde as fábricas, montadoras, e 

concessionárias até o terminal. 

 

 

6.5  TERCEIRA FASE: DEFINIÇÃO DOS PROCESSOS 

 

 

Foi feita uma análise de todos os processos da empresa fornecedora de 

serviços externos, identificando-se suas entradas e suas saídas, definindo as 

atividades de cada processo. Para realizar esta tarefa foi utilizado o formulário 

apresentado no Apêndice 1. 

Todos os funcionários foram questionados quanto as suas atividades e a 

dificuldade que encontravam ao realizá-las. Procurou-se identificar quais destas 

atividades se originavam em um processo fornecedor e quais eram oriundas do 

próprio processo. Procurou-se identificar também o que poderia afetar 

negativamente os processos clientes. 

A seguir são descritos os resultados da análise feita em cada processo: 

Recepção: Este processo é responsável pelo recebimento de todos os 

automóveis que posteriormente serão enviados ao Terminal, ou em alguns casos 

devolvidos a sua origem. Suas atividades são efetuar o registro (conhecimento) de 

entrada dos automóveis e entregá-los ao setor de despacho que ficará 

responsável pelo envio ao setor de estocagem quando for necessário ou 

despachar diretamente ao terminal. Portanto, o processo de Recepção tem como 

cliente o setor de despacho. 



O principal problema de entrada deste processo são os automóveis que 

chegam das fábricas, montadoras e concessionárias com algum tipo de avaria, o 

que acarreta em atraso no registro do lote pois algumas medidas de segurança 

devem ser tomadas quanto as unidades defeituosas. 

 A FIG. 6.2 mostra o mapeamento deste processo, indicando quais são suas 

entradas e saídas. 

FIG. 6.2: Processo de Recepção. 

Despacho: O setor de recepção é o fornecedores deste processo (FIG. 6.2). Sua 
atividade principal consiste em conferir a documentação (conhecimento) do lote, conferir o 
lote e enviar as unidades conforme classificação prévia do setor de recepção e confirmada 
posteriormente (pelo Departamento de Operação e Manutenção), ao terminal, a origem, ou 
ao setor de estocagem. 

A principal dificuldade encontrada neste processo foi a falta de registro de algumas 
unidades defeituosas pelo setor de recepção que realizou a primeira vistoria do lote. Sem 
este registro, não é possível enviar a unidade defeituosa, atrasando o processo. 

 
 
 
 
 
 

FIG. 6.3: Processo de Despacho. 

Departamento de Operação e Manutenção: O setor de despacho é o fornecedor deste 
processo (FIG. 6.3). Suas atividades consistem em gerenciar todo o processo de 
recebimento, armazenamento e despacho de Lotes, além de entrar em contato com os 
clientes, para resolver problemas como envio de cartas de correções de conhecimento ou 
notas fiscais e coordenar a reprogramação dos Lotes. 

 
FIG. 6.4: Processo do Departamento de Operação e Manutenção. 
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Estocagem: O setor de despacho juntamente com o Departamento de 

Operação e Manutenção são os fornecedores deste processo (FIG. 6.3 e 6.4). 

Este setor se encarrega de vistoriar novamente as unidades, armazenando cada 

lote conforme a sua origem, destino e condições especiais (estabelecidas em 

contrato, ou unidades que estejam com problemas de documentação ou algum 

tipo de avaria). 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 6.5: Processo da Estocagem. 

 

 

6.6  QUARTA FASE: MONTAGEM DO MACROPROCESSO 

 

 

Analisando as entradas e saídas de cada processo, pôde-se montar o 

Macroprocesso do Fornecedor de serviço externo, uma vez que todos os seus 

processos estão relacionados tanto ao terminal quanto as fábricas, montadoras, 

concessionárias, etc. 

O mapeamento dos processos facilitou o entendimento do funcionamento do 

macroprocesso, o que ajudou a verificar quais são os processos mais importantes, 

quais são os gargalos, quais são os que mais afetam os outros processos do 

fornecedor. 
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FIG. 6.6: Macroprocesso do Fornecedor externo. 

 

 

6.7  QUINTA FASE: DEFINIÇÃO DOS PROCESSOS CRÍTICOS 

 

 Nesta fase foi realizada a análise dos processos selecionados para garantir 

a realização de um macroprocesso em relação a um objetivo. 

Segundo o Procedimento para Qualificação dos Fornecedores de Serviços 

Externos exposto no Capítulo 5, os processos a serem escolhidos como críticos 

devem ser aqueles que têm relação com o fornecedor. Além disso, deve-se 

também adotar como processos críticos aqueles que representam um gargalo, ou 

que apresentam outros problemas que afetam o processo. 

Seguindo esta linha, e analisando os formulários preenchidos na Terceira 

Fase e o mapa do macroprocesso, adotou-se como críticos os seguintes 

processos: 

·  Recepção; 

·  Despacho; 

·  Departamento de Operação e Manutenção; 

·  Estocagem. 
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Os dois primeiros processos foram selecionados pois representam processos 

problemáticos para o Terminal. Os dois últimos foram selecionados pois têm 

relação direta com o fornecedor externo. 

Nesta fase da aplicação foram realizadas algumas análises que permitiram tirar 

algumas conclusões: 

·  Várias atividades que eram executadas não agregavam valor; 

·  Havia falta de conhecimento claro do processo, o que fazia com que o 

mesmo não fosse eficiente, apresentando muitos desperdícios; 

·  Embora a empresa tivesse uma missão, que era ser a melhor empresa de 

transportes de automóveis do Brasil com reconhecimento mundial, não 

havia um total comprometimento das pessoas com a qualidade dos 

serviços a serem prestados; 

·  Os funcionários que se relacionavam com os fornecedores de serviço de 

manutenção não vislumbravam uma definição exata de cada processo. 

Este setor era também o que mais causava problemas ao Fornecedor, pois 

sempre havia atrasos e algumas vezes perda do prazo de entrega de algum 

lote. 

Antes de iniciar a aplicação do procedimento, foi feita uma palestra que visou o 

esclarecimento de alguns conceitos básicos às pessoas que iriam formar o grupo 

de trabalho. Esta palestra, da qual participou o gerente do setor, abordou os 

seguintes conceitos: 

·  Princípios da qualidade; 

·  Significado de missão, cultura organizacional; 

·  Definição de processo; 

·  Mapeamento de Processo (com exposição do 

Macroprocesso); 

·  Identificação de clientes internos e externos; 

·  Metodologia do Gestão de Processos, que inclui 

objetivos, vantagens, princípios e fases de 

implantação; 



·  Técnicas para se identificar oportunidades de melhoria, 

tais como (Brainstorming, Diagrama de Causa-Efeito, 

etc.); 

·  Busca da melhoria do processo com organização das 

soluções e plano de implementação; 

·  Conceito de indicadores (por que medir, o que medir, 

onde medir, quando medir, quem deve medir). 

 

 

6.8  SEXTA FASE: ESCOLHA DA EQUIPE DE IMPLEMENTAÇÃO 

 

 

A equipe de implementação deve possuir profundo conhecimento dos 

processos a serem analisados, portanto, ela foi composta pelo Coordenador de 

aplicação do procedimento proposto, por um Encarregado de acompanhar o 

desempenho da aplicação da metodologia em todos os setores, e por um 

funcionário de cada um dos seguintes setores: 

·  Recepção; 

·  Despacho; 

·  Departamento de Operação e Manutenção; 

·  Estocagem. 

Esta equipe recebeu a incumbência de executar a aplicação do Procedimento 

proposto neste trabalho, avaliando os processos críticos, identificando suas 

deficiências e buscando melhorias. 

 

 

6.9  SÉTIMA FASE: ANÁLISE DOS PROCESSOS CRÍTICOS 

 

 

Os membros da equipe de implementação preencheram os dois formulários 

expostos no Apêndice 2 (FORMULÁRIO 1: Sumário do Processo, FORMULÁRIO 



2: Análise de Atividades), dando enfoque para o relacionamento fornecedor-

cliente. 

 

 

 

6.9.1  Deficiências dos Processos Críticos 

 

 

Através dos questionários, conseguiu-se obter informações importantes sobre 

os problemas internos de cada processo, bem como suas necessidades de 

entrada e saída. 

Percebeu-se que alguns destes problemas são referentes às entradas dos 

fornecedores externos e outros referentes às entradas dos fornecedores internos. 

Portanto, ter-se-á ações voltadas à melhoria das entradas dos fornecedores 

externos e ações voltadas à melhoria do processo interno. 

Estes problemas identificados são apresentados a seguir: 

RECEPÇÃO 

·  Recebimento de lotes que não necessitam serem transportados em um 

curto espaço de tempo (cerca de três dias), ou seja precisam ficar 

estocados na empresa até serem definidas suas dadas de entrega 

acarretando em desperdício de armazenagem; 

·  Chegada de automóveis sem código de barras ou com código de barras 

antigo, ou não se encontram cadastrados corretamente; 

·  Defeitos apresentados pelos equipamentos utilizados pelos funcionários, 

como scanner e terminal do computador; 

·  Lay-out pouco funcional. 

DESPACHO 

·  Automóveis recebidos sem código de barras, ou que não se encontram 

cadastrados corretamente; 

·  Necessidade de realização de cartas de correção de conhecimento; 



·  Envio de relatórios emitidos pelo setor de Recepção, com erro em relação 

ao conteúdo dos Lotes; 

·  Notas fiscais erradas emitidas pelos clientes; 

·  Conhecimento que chega sem conter o nome do cliente; 

·  Automóveis que não possuem cadastro no sistema do computador; 

·  Recebimento de lotes que não possuem o registro de baixa da recepção; 

·  Defeitos apresentados pelos equipamentos utilizados pelos funcionários; 

·  Lay-out pouco funcional. 

 DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

·  Reincidência em lotes com automóveis sem código de barras ou com 

código de barras antigo; 

·  Reprogramação de lotes sem prévia consulta; 

·  Não envio de listagem correta dos Lotes, nota fiscal e conhecimento 

emitidos incorretamente. 

ESTOCAGEM 

·  Identificação de automóveis prejudicada devido a falta de código de barras 

ou código de barras antigo, exigindo um tratamento especial desses 

veículos. 

 

 

6.9.2  AÇÕES DE MELHORIA 

 

 

Neste item são apresentadas as propostas de ações de melhoria do processo 

interno. A melhoria dos fornecedores é buscada através da utilização de 

indicadores de desempenho, como será mostrado na Oitava Fase. 

Neste ponto foram feitas reuniões entre pares de fornecedor e cliente, onde se discutiu 
quais eram os principais problemas encontrados e como eles poderiam ser resolvidos. 
Surgiram, então, as seguintes sugestões de ação: 

RECEPÇÃO 



·  Solicitar ao Departamento de Operação e Manutenção que solicite aos 

clientes que seus automóveis passem por uma triagem antes de serem 

liberados. 

DESPACHO 

·  Solicitar ao Departamento de Operação e Manutenção que requisite dos 

clientes um correto cadastramento dos automóveis no sistema de 

computador, ou enviem as informações pertinentes corretamente; 

·  Solicitar que a Recepção faça a conferência dos Lotes; 

·  Solicitar que a Recepção não deixe nenhum Lote sair do setor sem receber 

registro de entrada, sem código de barras, ou com o código errado, ou 

conhecimento; 

·  Solicitar Departamento de Operação e Manutenção o envio de relatórios 

sem erros, e que correspondam realmente ao conteúdo dos Lotes; 

·  Enviar relatórios constando toda a movimentação e situação dos Lotes 

(inclusive quando for o caso por automóvel); 

·  Colocar a opção de salvamento no sistema do computador, para o relatório 

que acompanha os conhecimentos; 

·  Fazer pesquisa em transportadoras, com relação a preços e tempo previsto 

para executarem os mesmos serviços; 

·  Solicitar aviso prévio de desligamento do sistema de energia e mudanças 

na programação do computador, para se evitar perdas; 

·  Verificar se a carta que é feita especialmente para transporte aéreo, é 

realmente necessária. 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

·  Combinar data e horário de entrega para cada fornecedor; 

·  Incluir o valor do frete que é cobrado na coleta os Lotes, no pagamento do 

serviço; 

·  Emitir a NIMA (nota interna de movimentação de automóveis); 

·  Solicitar que os clientes ao enviarem seus Lotes, cadastrem-se no SBD 

(Sistema de Banco de Dados), enviando ao Departamento uma cópia da 

relação de envio e cópia da nota fiscal e conhecimento. 



ESTOCAGEM 

·  Criação de áreas especiais para armazenamento de automóveis com algum 

tipo de avaria ou pendência de documentação. 

Por questões de espaço a questão do lay-out pouco funcional não teve 

condições de ser solucionada. 

 

 

 

 

6.10  OITAVA FASE: ESCOLHA DOS INDICADORES DE DESEMPENHO  

 

 

6.10.1  Adoção de Indicadores de Desempenho dos Processos Internos  

 

 

Os indicadores de desempenho para os processos críticos são apresentados de acordo 
com cada setor, serão eleitos aqueles que possam acompanhar os processos que vem dos 
fornecedores: 

RECEPÇÃO 

·  Número mensal de automóveis que passam pelo setor sem o código de 

barras, com o mesmo errado, ou antigo. 

DESPACHO 

·  Número mensal de cartas emitidas para correções de notas fiscais; 

·  Número mensal de cartas emitidas para correções em conhecimentos; 

·  Número mensal de caminhões que receberam algum tipo de manutenção; 

·  Número mensal de caminhões que saem do setor sem receber registro de 

término de manutenção; 

·  Número de automóveis que ficam mais de uma semana no setor, à espera 

de envio. 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

·  Número de caminhões que retornam à manutenção mais de duas vezes; 

·  Quantidade de Lotes devolvidos ao cliente; 



·  Número de documentações pendentes dos automóveis. 

ESTOCAGEM 

·  Número de Lotes armazenados; 

·  Número de automóveis armazenados; 

·  Número de automóveis armazenados com algum tipo de avaria; 

·  Número de automóveis armazenados com algum tipo de problema de 

documentação. 

Para se medir estes indicadores foram utilizadas planilhas onde se registrou cada 
incidência do problema que o indicador estava abordando. Cada integrante do grupo de 
trabalho era encarregado de realizar a medição de um indicador, sendo que o processo 
cliente media o indicador do processo fornecedor sempre que ele o afetava. Por exemplo, o 
indicador que mede o Número mensal de cartas emitidas para correções de notas fiscal, foi 
medido pelo Departamento de Operação e Manutenção, que é cliente do setor de Despacho. 

Estes indicadores foram medidos durante dois períodos (uma semana cada período). 
No primeiro período pôde-se verificar qual era a real situação de cada processo crítico. Foi 
feito, então, um trabalho de conscientização com as pessoas sobre a importância do seu 
trabalho e de como ele afeta o trabalho das outras. 

No final do segundo período de coleta dos indicadores, percebeu-se que estes 

apresentaram um aumento (APENDICE 3) em comparação com aqueles verificados 

no primeiro período, o que denotou um maior comprometimento do grupo. 

 

 

6.10.2  ADOÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO DOS FORNECEDORES 

 

 

Os indicadores utilizados para medir os fornecedores foram os sugeridos na Oitava 
Fase do Procedimento. Alguns irão medir diretamente o fornecedor e outros irão medir os 
itens entregues por ele. Estes últimos são: 

·  Preço; 

·  Serviços, que podem ser decompostos em: 

�  rapidez no atendimento; 

�  capacidade de resolver problemas; 

�  iniciativa; 

�  disponibilidade; 

�  acompanhamento. 



·  Aspectos qualitativos; 

·  Pontualidade na entrega. 

·  Localização. 

 

 

  Os indicadores que mediram diretamente o fornecedor foram: 

·  Dimensões; 

·  Localização; 

·  Estrutura de distribuição; 

·  Estrutura tecnológica; 

·  Nível de controle do processo de produção; 

·  Índice de retrabalho; 

·  Custo do processo; 

·  Garantia; 

·  Posição em relação aos concorrentes. 

Este fornecedor pertence à classe 3, conforme explicado no início do Capítulo 5, de 
forma que seus itens ser avaliados segundo os seguintes parâmetros: 

·  Preço; 

·  Serviços; 

·  Qualidade; 

·  Pontualidade na entrega. 

 

 

6.11  NONA FASE: DEFINIÇÃO DO PESO RELATIVO ADOTADO PARA OS 

INDICADORES SUGERIDOS PARA OS ITENS ENTREGUES PELO FORNECEDOR 

 

 
O sistema de notas utilizado nesta fase da aplicação foi o exposto no item 5.1.4.9 do 

Capítulo 5, sendo que algumas notas foram dadas, estabelecendo-se um nível intermediário 
entre os pontos citados na escala de valores. 

 
 
 
 



 
·  Aspectos Qualitativos (IQ):  Neste caso, foi analisado a qualidade do 

serviço sistemicamente (ou seja a partir das montadoras, fábricas ou 

concessionárias até o terminal). 

TAB. 6.1 : Índice de Qualidade para os Itens entregues pelo Fornecedor. 

ITENS IQ 

Transporte dos Lotes (cliente inicial ao cliente final com utilização 

de caminhão cegonha com rampa articulada) 
8,9 

Armazenagem dos Lotes 7,

1 

Fornecimento de informações dos Lotes (on-line de todo processo) 7,

4 

Frete 6,

6 

Reprogramação de coleta e entrega 6,

6 

Recolhimento de Lote 8,

9 

Utilização de equipamentos especiais (rampa articulada, rampa móvel, 

guincho, etc) 

10

,0 

·  Preço (IP)  

TAB. 6.2 : Índice de Preço para os itens entregues pelo fornecedor. 

ITENS IP 

Transporte dos Lotes (cliente inicial ao cliente final com utilização 

de caminhão cegonha com rampa articulada) 
8,9 

Armazenagem dos Lotes 6,

6 

Fornecimento de informações dos Lotes (on-line de todo processo) 7,



3 

Frete 7,

4 

Reprogramação de coleta e entrega 7,

5 

Recolhimento de Lote 8,

5 

Utilização de equipamentos especiais (rampa articulada, rampa móvel, 

guincho, etc) 

9,

5 

 

 

 

 

·  Serviços (IS): o Índice de Serviço (IS) é igual a média das notas obtidas 

nos seguintes itens: 

·  Rapidez no atendimento (RA); 

·  Capacidade de resolver problemas (CRP); 

·  Iniciativa (INI); 

·  Disponibilidade (DISP); 

·  Acompanhamento (ACP). 

TAB. 6.3 : Índice de Serviço para os Itens entregues pelo fornecedor. 

ITENS 
R

A 

C

RP 

I

NI 

D

ISP 

A

CP 

I

S 

Transporte dos Lotes (cliente 

inicial ao cliente final com 

utilização de caminhão 

cegonha com rampa 

articulada) 

8
1

0 

1

0 

1

0 

1

0 
9,6 

Armazenagem dos Lotes 1

0 
8 

1

0 

1

0 
8 

9

,2 



Fornecimento de informações 

dos Lotes (on-line de todo 

processo) 

8
1

0 

1

0 

1

0 
8 

9

,2 

Frete 1

0 
8 

1

0 

1

0 

1

0 

9

,6 

Reprogramação de coleta e 

entrega 
8

1

0 

1

0 

1

0 
8 

9

,2 

Recolhimento de Lote 1

0 
8 

1

0 
8 

1

0 

9

,2 

Utilização de equipamentos 

especiais (rampa articulada, 

rampa móvel, guincho, etc) 

8
1

0 

1

0 

1

0 

1

0 

9

,6 

 

 

 

 

·  Pontualidade na Entrega (IE): Este índice depende da quantidade de 

dias que o fornecedor leva para entregar o Lote solicitado, desde o dia 

do pedido ou desde o dia em que ele o recolheu (no caso de 

armazenagem ou estratégia logística), enviar um documento de 

confirmação de reprogramação, entre outros descritos na tabela abaixo. 

Neste caso, foi utilizada a seguinte escala: 

�  nota 10  = entrega dentro do prazo; 

�  nota 6    = entrega com um dia de atraso; 

�  nota 5    = entrega com dois dias de atraso; 

�  nota 0    = entrega com mais de dois dias de atraso. 

TAB. 6.4 : Índice de Pontualidade na Entrega dos Itens. 



ITENS IE 

Transporte dos Lotes (cliente inicial ao cliente final com utilização 

de caminhão cegonha com rampa articulada) 
8,7 

Armazenagem dos Lotes 8,

5 

Fornecimento de informações dos Lotes (on-line de todo processo) 7,

3 

Frete 8,

9 

Reprogramação de coleta e entrega 8,

5 

Recolhimento de Lote 8,

4 

Utilização de equipamentos especiais (rampa articulada, rampa móvel, 

guincho, etc) 

9,

9 

Uma vez estipulados todos os indicadores para um determinado item, obtém-

se um indicador que engloba todos os aspectos referentes àquele item. Este 

índice de desempenho para cada item (IDI), preliminarmente, fica: 

IDI = (IQ + IP + IS + IE)/4 

 Onde todos os indicadores têm pesos iguais, podendo ser alterados de 

acordo com os interesses dos clientes e da empresa. 

 

 

 

 

Desta forma, para cada item que o fornecedor entregou, obteve-se os 

seguintes resultados: 

TAB. 6.5 : Índice de Desempenho Preliminar para os Itens. 

ITEM I I I I I



Q P S E DI 

Transporte dos Lotes (cliente inicial ao 

cliente final com utilização de caminhão 

cegonha com rampa articulada) 

8

,9 

8

,9 

9

,6 

8

,7 
9 

Armazenagem dos Lotes 7

,1 

6

,6 

9

,2 

8

,5 

7

,9 

Fornecimento de informações dos Lotes (on-

line de todo processo) 

7

,4 

7

,3 

9

,2 

7

,3 

7

,8 

Frete 6

,6 

7

,4 

9

,6 

8

,9 

8

,1 

Reprogramação de coleta e entrega 6

,6 

7

,5 

9

,2 

8

,5 
8 

Recolhimento de Lote 8

,9 

8

,5 

9

,2 

8

,4 

8

,8 

Utilização de equipamentos especiais (rampa 

articulada, rampa móvel, guincho, etc) 

1

0 

9

,4 

9

,6 

9

,9 

9

,7 

Na Décima Primeira Fase, cada um destes índices receberão um peso, 

conforme a classificação que o item receber. Isto terminará por completar o índice 

de desempenho para cada item (IDI). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

6.12  DÉCIMA FASE: CLASSIFICAÇÃO DOS ITENS DOS FORNECEDORES 

 

 
Foi realizada a classificação de cada item segundo sua importância 

estratégica. Para isso utilizou-se a matriz de Kraljic, exposta no Capítulo 5. Esta 

classificação é feita confrontando-se dois fatores estratégicos: disponibilidade no 

mercado e importância relativa do produto acabado. Conforme a situação do item 

fornecido em relação a cada fator estratégico, ele se classifica em uma das 

seguintes classes (DISPONIBILIDADE – DISP, IMPORTÂNCIA – IMP): 

·  Classe 1 : Disponibilidade grande e importância pequena. Os itens desta 

classe constituem-se em aquisições pouco significativas. 

·  Classe 2 : Disponibilidade pequena e importância grande. Deve-se ter 

ênfase na integração, no controle a longo prazo. 

·  Classe 3 : Disponibilidade grande e importância pequena. Deve-se ter 

ênfase na competitividade (negociação, controle econômico). 

·  Classe 4 : Disponibilidade pequena e importância pequena. Deve-se ter 

ênfase na estabilidade, na garantia de suprimentos. 

TAB. 6.6 : Classificação dos Itens segundo sua Importância Estratégica. 

ITEM DISP IMP CLAS

SE 

Transporte dos Lotes (cliente inicial ao cliente 

final com utilização de caminhão cegonha com 

rampa articulada) 

Gra

nde 

Gra

nde 
3 

Armazenagem dos Lotes Gra

nde 

Gra

nde 
3 

Fornecimento de informações dos Lotes(on-line de 

todo processo) 

Gra

nde 

Gra

nde 
3 

Frete Gra

nde 

Gra

nde 
3 



Reprogramação de coleta e entrega Gra

nde 

Gra

nde 
3 

Recolhimento de Lote Gra

nde 

Gra

nde 
3 

Utilização de equipamentos especiais (rampa 

articulada, rampa móvel, guincho, etc) 

Gra

nde 

Gra

nde 
3 

6.13  DÉCIMA PRIMEIRA FASE: DETERMINAÇÃO DA IMPORTÂNCIA RELATIVA DOS 

INDICADORES QUE AVALIAM OS ITENS ENTREGUES PELOS FORNECEDORES 

 

 
Foi adotado a importância relativa exposta no modelo proposto no Capítulo 5. 

Os parâmetros estão indicados por: 

·  Q = qualidade dos itens fornecidos em relação às 

especificações; 

·  P = preços; 

·  S = serviços; 

·  E = pontualidade na entrega. 

Assim, dependendo da classe a que um item pertence, os pesos relativos são 

(definidos por intermédio de entrevistas pessoais com os profissionais do setor): 

TAB. 6.7 : Pesos para as Classe referentes à Importância Estratégica dos 

Itens. 

PARÂMETRO   

Q P S E 

CLASSE 1 30 40 10 20 

CLASS

E 2 
40 10 20 30 

CLASS

E 3 
40 25 15 20 

CLASS 30 20 15 35 



E 4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.14  DÉCIMA SEGUNDA FASE: DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE 

DESEMPENHO FINAL PARA CADA ITEM 

 

 

Os itens entregues pelo fornecedor foram classificados segundo a pontuação 

que receberam de seus indicadores de desempenho e o peso relativo aos 

parâmetros, definidos através da importância estratégica do item, conforme TAB. 

6.8. 

O índice de desempenho final para cada item (DIDI), foi calculado da seguinte 

forma: 

D IDI = xIQ + yIP + zIS + kIE 

Onde x, y, z e k são os pesos relativos à classe determinada (definidos na 

Décima Primeira Fase) e IQ, IP, IS e IE são os indicadores dos itens (definidos na 

Nona Fase). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desta forma, para cada o fornecedor e para cada item, obteve-se os seguintes 

resultados: 

TAB. 6.8: Índice de Desempenho Final para os Itens. 

ITEM 
Clas

se 

x y z K I

Q 

I

P 

I

S 

I

E 

D

IDI 

Transporte dos 

Lotes (cliente inicial 

ao cliente final com 

utilização de 

caminhão cegonha 

com rampa 

articulada) 

3 
0

,40 

0

,25 

0

,15 

0

,20 

8

,9 

8

,9 

9

,6 

8

,7 
9 

Armazenagem dos 

Lotes 
3 

0

,40 

0

,25 

0

,15 

0

,20 

7

,1 

6

,6 

9

,2 

8

,5 

7

,6 

Fornecimento de 

informações dos 

Lotes (on-line de todo 

processo) 

3 
0

,40 

0

,25 

0

,15 

0

,20 

7

,4 

7

,3 

9

,2 

7

,3 

7

,6 

Frete 3 0 0 0 0 6 7 9 8 7



,40 ,25 ,15 ,20 ,6 ,4 ,6 ,9 ,7 

Reprogramação de 

coleta e entrega 
3 

0

,40 

0

,25 

0

,15 

0

,20 

6

,6 

7

,5 

9

,2 

8

,5 

7

,6 

Recolhimento de 

Lote 
3 

0

,40 

0

,25 

0

,15 

0

,20 

8

,9 

8

,5 

9

,2 

8

,4 

8

,8 

Utilização de 

equipamentos 

especiais (rampa 

articulada, rampa 

móvel, guincho, 

etc) 

3 
0

,40 

0

,25 

0

,15 

0

,20 

1

0 

9

,4 

9

,6 

9

,9 

9

,8 

 

 

 

O índice médio de desempenho dos itens para o fornecedor (L  IDI) foi 

calculado da seguinte forma: 

LLLL  IDI = (SSSS(D IDI))/IF 

onde: IF é o número de itens fornecidos. 

L  IDI = (9 + 7,6 + 7,6+ 7,7 + 7,6 + 8,8 + 9,8)/7   ®    LLLL  IDI = 8,3 

 

 

6.15  DÉCIMA TERCEIRA FASE: DEFINIÇÃO DO PESO RELATIVO ADOTADO 

PARA OS INDICADORES SUGERIDOS PARA O FORNECEDOR 

 

 
Para se obter as informações necessárias para se medir estes indicadores, foi 

enviado um questionário para o fornecedor, onde dentre outras questões foram 

abordados pontos como situação financeira, tecnológica, situação da empresa no 

mercado, dimensões físicas da empresa. 

A partir da análise deste questionário pôde-se medir os indicadores do 

fornecedor, utilizando-se as escalas de valores propostas na Décima Terceira 



Fase do Procedimento apresentado no Capítulo 5 (conforme a necessidade, 

adotou-se valores intermediários aos propostos nas escalas). Estes resultados 

estão expostos na TAB. 6.9 (segundo entrevistas com profissionais do setor), 

onde: 

·  IDM é o índice de dimensões da empresa; 

·  ILC é o índice de localização da empresa; 

·  IPL é o índice de políticas da empresa; 

·  IED estrutura de distribuição da empresa; 

·  ICQ é o indicador de certificados de qualidade e outros certificados da 

empresa; 

·  IET é o índice de estrutura tecnológica da empresa; 

·  ICT é o índice de nível de controle do processo de produção da 

empresa; 

·  IRT é o indicador de índice de retrabalho da empresa; 

·  ICP é o indicador de custo do processo; 

·  IGR é o indicador de garantia; 

·  IPC é o indicador de posição em relação aos concorrentes. 

TAB. 6.9: Índices de Medição de Desempenho do Fornecedor. 

 PARÂMETROS 

I

DM 

I

LC 

I

PL 

I

ED 

I

CQ 

I

ET 

I

CT 

I

RT 

I

CP 

I

GR 

I

PC 
FORNEC. 

10 1

0 

1

0 

10 10 8

,5 

10 8

,5 

9 1

0 

1

0 

 

 

6.16  DÉCIMA QUARTA FASE: DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE DESEMPENHO 

FINAL PARA CADA FORNECEDOR 

 

 



O índice de desempenho do fornecedor (IDF) pode ser considerado como a 

somatória dos índices que avaliam diretamente o fornecedor (definidos na Oitava 

fase deste procedimento), dividido pelo número de indicadores do fornecedor. 

Assim, 

IDF = (IDM+ILC+IPL+IED+ICQ+IET+ICT+IRT+ICP+IGR)/N 

Onde: 

·  IDM é o índice de dimensões da empresa; 

·  ILC é o índice de localização da empresa; 

·  IPL é o índice de políticas da empresa; 

·  IED estrutura de distribuição da empresa; 

·  ICQ é o indicador de certificados de qualidade e outros certificados 

da empresa; 

·  IET é o índice de estrutura tecnológica da empresa; 

·  ICT é o índice de nível de controle do processo de produção da 

empresa; 

·  IRT é o indicador de índice de retrabalho da empresa; 

·  ICP é o indicador de custo do processo; 

·  IGR é o indicador de garantia; 

·  IPC é o indicador de posição em relação aos concorrentes; 

·  N é a quantidade de indicadores utilizados. 

 

 

TAB. 6.10: Índice de Desempenho Final para o Fornecedor. 

 
PARÂMETROS 

I

DM 

I

LC 

I

PL 

I

ED 

I

CQ 

I

ET 

I

CT 

I

RT 

I

CP 

I

GR 

I

PC 

I

DF FOR

NEC. 1

0 

1

0 

1

0 

1

0 

1

0 

8

,5 

1

0 

8

,5 

9 1

0 

1

0 

9,6 

 

 



6.17  DÉCIMA QUINTA FASE: DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE GLOBAL DO 

FORNECEDOR 

 

 

O índice global do fornecedor (IGF) foi calculado atribuindo-se pesos iguais 

para o índice que avalia os itens (L  IDI) e o índice que avalia o fornecedor (IDF): 

IGF = (L  IDI + IDF)/2 

Estes pesos podem ser perfeitamente alterados, conforme a empresa cliente 

julgar mais adequado. 

IGF = (8,3+ 9,6)/2    ®    IGF = 8,9 

 

 

6.18  DÉCIMA SEXTA FASE: BUSCA DO DESENVOLVIMENTO DO 

FORNECEDOR 

 

 

O resultado desta metodologia se mostrou bastante satisfatório, por reunir 

todos os parâmetros de interesse da empresa com relação ao seu fornecedor, fato 

comprovado com base em um consenso entre os profissionais do setor, obtido por 

meio de entrevistas pessoais, prova disto é comprovada pelo IGF que está dentro 

dos padrões exigidos, podendo ser melhorado. 

A análise de cada indicador permite avaliar onde estão as maiores deficiências 

do fornecedor e também onde estão seus maiores pontos fortes. Isto tanto permite 

analisar qual é o melhor fornecedor para uma determinada empresa, dependendo 

do que é mais importante estrategicamente para ela, quanto auxilia na 

implementação de ações voltadas para melhoria dos indicadores que 

apresentaram os piores resultados. Além disso a partir dela pode-se efetuar 

análises sobre o fornecedor, dado que se sabe qual é a posição do mesmo em 

relação aos seus concorrentes. 



7  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

 

7.1  CONCLUSÕES 

 

Com o auxílio dos indicadores propostos no Capítulo 4, a empresa 

(Gerenciadora do Terminal) obteve mais uma contribuição importante na busca 

pela qualidade interna, a aplicação destes parâmetros (resultado obtido por meio 

de entrevistas pessoais entre profissionais do setor) forneceu a nível gerencial 

uma visão melhor das atividades e dos serviços praticados, consistindo em mais 

uma forma de comparação com os concorrentes. 

Fatores como flutuações temporais e espaciais da demanda e a 

impossibilidade de se estocar este serviço, entre outros, justificaram o 

procedimento (segundo entrevistas pessoais com profissionais do setor). 

Com a aplicação do procedimento, a empresa teve mais uma ferramenta na 

avaliação dos seus fornecedores de serviços externos, resultando em uma maior 

eficiência nas operações, que poderá levar a uma redução dos custos portuários, 

redução do tempo de espera dos navios e um aumento da capacidade de 

movimentação de carga no porto, além de permitir reprogramações em suas 

operações com maior eficiência (segundo entrevistas pessoais com profissionais 

do setor onde foram expostos todos os resultados das diversas fases do 

procedimento). As dificuldades na implementação foram a assimilação do 

funcionamento da metodologia, falta de informações sobre as diversas fases e a 

falta de comprometimento por parte de todas as pessoas envolvidas direta e 

indiretamente. 

As facilidades na utilização do procedimento podem ser atribuídas as entradas 

e às saídas de dados (fácil compreensão), e o desenvolvimento da metodologia 

tanto para gestores quanto os funcionários. 

 Os resultados obtidos nas diversas fases do procedimento foram sempre 

apresentados aos profissionais do setor, que analisavam os mesmos limitando 



suas opiniões somente no que lhes era apresentado. Embora esta empresa tenha 

um sistema de qualidade implantado, em nenhum momento da aplicação do 

procedimento, das entrevistas ou mesmo das visitas foi exposto algum parâmetro, 

que pudesse ser comparado aos apresentados. 

 Como o procedimento se propõe a analisar tanto a parte externa da 

empresa fornecedora de serviço (posição com relação ao mercado) como também 

internamente (verificação do funcionamento de seus processos), na hipótese de 

haver problemas com a falta de informações a metodologia poderá ser aplicada, 

porém devem reservadas as devidas proporções. Pois caso a empresa não queira 

informar os dados internos necessários, não os possua, tenha dificuldades de 

informá-los, ou não permita a coleta o procedimento ficará limitado apenas as 

questões externas (estes dados são de fácil acesso dentro dos meios de 

informação), e aquelas que por ventura venham a ser informadas, limitando assim 

a verificação total da situação do fornecedor. 

 A empresa Gerenciadora do Terminal onde foi aplicado o procedimento 

possui um sistema de qualidade implantado, porém em nenhum momento da 

aplicação da metodologia ou das entrevistas pessoais foi dada alguma informação 

a respeito, reservando-se os profissionais a responderem somente o que lhes era 

apresentado, quando solicitados comentavam os resultados dando uma ordem de 

grandeza, mais sempre sem se reportarem ao sistema adotado pela empresa. 

Tendo em conta essas considerações, a contribuição da dissertação foi o 

desenvolvimento do procedimento proposto, constituindo-se o mesmo em uma contribuição 

para o estudo dos fornecedores, podendo ser feita uma classificação de acordo com os 

interesses da empresa, além de poder controlar melhor os custos do frete (rodoviário e 

marítimo), onde os indicadores propostos tiveram papel importante no controle da 

qualidade interna da empresa (fatos comprovados através da exposição dos resultados com 

os profissionais do setor). 

 

 

 

 



 

 

 

7.2  RECOMENDAÇÕES 

 

 

O período de medições pode ser aumentado, tratando seus dados através dos 

métodos estatísticos tradicionais tem-se uma relevância a mais nos resultados do 

procedimento. 

Ao solicitar ao cliente que verifique toda a documentação, realize também 

vistorias em todas as unidades do lote, e comunique previamente possíveis 

reprogramações, estará assim garantindo previamente retrabalhos. 

O aumento da área de vistoria da recepção se faz necessário uma vez que o 

lay-out está bastante comprometido pela falta de espaço físico. Um estudo sobre 

oferta X demanda dos serviços prestados pelo terminal seria de grande 

importância de forma a subsidiar a mudança do lay-out. 

A grande quantidade de dados necessários, porém de fácil coleta, para 

aplicação do procedimento proposto evidencia a importância de um sistema de 

informações como elemento fornecedor de tais dados de forma prática e segura. 

Este sistema permitiria que se integrasse o gerenciamento dos dados de entrada 

com o procedimento para maximização da produtividade, facilitando sua utilização. 

Esta integração, dada a sua relevância, constitui-se em um tema para 

desenvolvimento de trabalhos futuros. 

As diretrizes sugeridas dependem muito da habilidade do operador em criar uma 

atmosfera no ambiente interno que demonstre seu compromisso em melhorar a qualidade 

do serviço na empresa. Isto é, o gerenciador deve dar o exemplo de uma postura dinâmica 

como forma de transmitir ao trabalhador o seu objetivo (segundo entrevistas pessoais com 

os profissionais do setor). 

É de fundamental importância que o gerenciador esteja envolvido ativamente 

com os trabalhadores como forma de melhorar o processo de trabalho. Isto é, a 

gerência deve cobrar do funcionário maior participação e comprometimento nas 



decisões a serem tomadas. O fato do funcionário estar em contato com o usuário, 

praticamente todos os dias, o torna conhecedor das necessidades dos clientes, ou 

seja através da utilização de indicadores pode-se ter uma visão de como a 

empresa está funcionando internamente, e com a utilização do procedimento tem-

se uma forma de controlar a qualidade dos fornecedores de serviços externos. 

Com estas ferramentas pode-se tratar sistemicamente a qualidade e a 

produtividade dos serviços oferecidos (segundo entrevistas pessoais com os 

profissionais do setor). 

Da mesma forma como foi desenvolvido para um sistema marítimo de cargas este 

procedimento poderia também ser aplicado a outro modal como o ferroviário ou rodoviário 

e até mesmo no transporte urbano ou regional de passageiros, observando sempre a 

particularidade de cada modal pode ser aplicável, constituindo-se essas aplicações em 

importantes temas para desenvolvimento de trabalhos de dissertação de mestrado e tese de 

doutorado, ou ainda que se faça um planejamento estratégico utilizando-se a qualidade na 

estrutura organizacional para a melhoria dos serviços. 

O mais indicado para o presente trabalho seria a comparação dos resultados 

entre os do procedimento proposto e o sistema de qualidade já implantado 

confirmando assim a aplicabilidade da metodologia uma vez que cientificamente 

ainda não se dispõe. Porém a falta deste recurso de comparação foi substituído 

pela empresa gerenciadora do terminal pela análise dos profissionais dos setores 

envolvidos, caracterizando a prática do procedimento, que além de verificarem os 

resultados obtidos a cada fase, os corrigiam conforme a necessidade e de acordo 

com as diretrizes do sistema de qualidade atualmente implantado. 

Finalmente, como forma de dar continuidade a esta dissertação de mestrado, 

fazer uso de técnicas de otimização para elaborar um modelo matemático 

(identificar as variáveis convenientemente e suas relações) com o intuito de 

proporcionar uma ferramenta para melhorar a qualidade e produtividade do 

serviço prestado, servindo de base para futuras pesquisas na área, além de se 

procurar viabilizar junto a empresa avaliada uma comparação entre os resultados 

obtidos na pesquisa e do sistema de qualidade que possa existir implantado. 

 



 

 

 

 

 

8  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAs 

 

 

 

 ALCA - A HISTÓRIA DA ALCA . [online] 2001. Disponível: 

http://www.fpabramo.org.br/td/Td37/td37_internacional2.htm [capturado em 14 mar. 

2001]. 

 

 

ALMEIDA, MÁRIO DE. Os Descaminhos da ISO 9000. EXAME, São Paulo, 1995, 

ed. 583, p. 30. 

 
 
ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BR ASILEIRA . 

[online] 2001. Disponível: http://www.anfavea.com.br [capturado em 13 mar. 

2001]. 

 
 
ARIOLI, E. E. Análise e Solução de Problemas. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1998. 

P. 1-43. 

 
 

AS CRUZADAS . [on line] 2001. Disponível: 

http://historianet.zip.net/main/conteudos.asp?conteudo=88 [capturado em 27 

nov. 2001]. 

 

 



BALLOU, RONALD H. Logística Empresarial: transportes, administração d e 

materiais e distribuição física , São Paulo: ATLAS, 1993. P. 22-136. 

 

 

BARCOS E NAVEGAÇÃO . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.terravista.pt/ilhadomel/2434/8i/g1.html 

 

 

BERTALANFFY, LUDWIG VON. TEORIA GERAL DOS SISTEMAS , Rio de 

Janeiro: VOZES, 1975. P. 17-330. 

 

 

BESER, EDUARDO DIAZ. Barreiras e facilitadores para implementação da 

gestão por times e processos em empresas de transpo rte marítimo . Rio de 

Janeiro: COPPE/UFRJ, 2000. P. 84-154. 

 

 

 

 

BRASIL. LEI No 8630/93, de 25 de Fevereiro de 1993. Dispõe sobre o regime 

jurídico da exploração dos portos organizados e das  instalações 

portuárias e dá outras providências . [online] 2001 Disponível: 

www.acathedra.com.br/direitoambiental/8630-93.htm [capturado em 9 mar. 

2001]. 

 

 

BUSTAMANTE, José de Carvalho. Notas de Aula. Rio de Janeiro: Instituto Militar 

de Engenharia - IME, 2000. 

 

 



CABOTAGEM. BNDES, Rio de Janeiro: Tópicos – Transportes e Logística, n. 03, 

p. 1-2, abr. 2000. 

 

 

CAMPOS, V. F. TQC: Controle da Qualidade Total. Belo Horizonte: Fundação 

Christiano Ottoni, 1992. P. 1-30. 

 
 

CASTRO, NEWTON DE. Aspectos Institucionais e Regulatórios da Integra ção 

de Transportes do Mercosul . Rio de Janeiro: IPEA, 1996. P. 9-82. 

 

 

CHIAVENATO, I. Iniciação ao planejamento e controle de produção. São Paulo: 

Mc Graw-Hill, 1990. P. 1-44. 

 
 

COLOMBO, CRISTÓVÃO. [on line] 2001. Disponível: 

http://www.escolas.com.br/historiaemfoco/cristov.htm [capturado em 02 de Jun. 

2001]. 

 

 

CONSTRUÇÃO NAVAL NO BRASIL E NO MUNDO. BNDES, Rio de Janeiro: 

Infra-Estrutura, n. 14, P. 1-4, jan. 1997. 

 

 

CULLIGAN, MATTHEW J./ C. SUZANE DEAKINS/ ARTHUR H. YOUNG. 

ADMINISTRAÇÃO – De volta às Origens . São Paulo: BEST SELLER, 1988. 

P. 112-164. 

 
 

DE CICCO, FRANCESCO . A nova ISO 9001:2000. [on line] 2001. Disponível: 

http://www.qsq.com.br [capturado em 14 Abr. 2001]. 

 



DPC – Capítulo II do Regulamento . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.mar.mil.br/~dpc/InfoDPC/miptar.html [capturado em 27 de Nov. 

2001]. 

 

 

ESCOLA DE SAGRES . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.ceat.net/~hmedeiros/escolasagres.html [capturado em 27 de Nov. 

2001]. 

 

 

FETTER, ROBERT B. THE QUALITY CONTROL SYSTEM . United States of 

America: Homewood Illinois, 1969. P. 8-75. 

 

 

GEIPOT, EMPRESA BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES. 

Anuário Estatístico dos Transportes 1999 . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.geipot.gov.br/ [capturado em 10 Abr. 2001]. 

 

 

GESET2/AI. PORTO DE SANTOS: ASPECTOS DE COMPETITIVIDADE. BNDES, 

Rio de Janeiro, n. 38, P. 1-4, set. 2000. 

 
GESET3/AI. LOGÍSTICA E CONTEINERES NO BRASIL. BNDES, Rio de Janeiro, 

n. 26, P. 1-8, mai. 1998. 

 

 

GOLBARG, M. C. Times: ferramenta eficaz para qualidade. São Paulo: Makron, 

1995. P. 1-25. 

 

 

GOLDRATT, E. M. A Meta. São Paulo: IMAM, 1992. P. 1-20. 

 



 

GRIFO, EQUIPE. Iniciando os Conceitos da Qualidade Total. São Paulo: Pioneira, 

1994. P. 5-58. 

 

 

GURGEL, FLORIANO C. A. Administração do Produto. São Paulo: Atlas, 1995. P. 

25-89. 

 
 
HARDING, H. A. Administração da Produção. São Paulo: Atlas, 1981. P. 1-35. 

 
HORIGOME, FREDERICO MITHIO. TECNOLOGIA DO TRANSPORTE 

MARÍTIMO. Rio de Janeiro: CIAGA, 1996. P. 1-21. 

 

ÍNDIA: COLÔNIA À PARTILHA . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.terra.com.br/voltaire/mundo/india4.htm [capturado em 27 Nov. 

2001]. 

 

 

JURAN, J. M. A. Qualidade desde o Projeto: novos passos para o 

planejamento da qualidade em produtos e serviços . São Paulo: Pioneira, 

1997. P. 27-468. 

 

JUST-IN-TIME. [on line] 2001. Disponível: 

http://www.zemoleza.com.br/trabalho.asp?cod=77 [capturado em 25 Abr. 

2001]. 

 

 

KANHOLM, JACK. ISO 9000 – Explicada . São Paulo: Pioneira, 1995. P. 1-

112. 

 

 



LAUGENI, F. P. & MARTINS, P. G. Administração da Produção. Rio de Janeiro: 

Saraiva, 1998. P. 1-72. 

 

 

LOBOS, J. Qualidade: Através das Pessoas. São Paulo: Fundação Getúlio 
Vargas, 1989. P. 1-28. 
 

 

LESOURNE, JACQUES. LA THÉORIE DES SYSTÉMES , Paris: FRANCE 

FORUM, 1976. P. 2-92. 

 
 

LEWIN, KURT. Estilos de Liderança . [on line] 2001. Disponível: 

http://members.nbci.com/durvalcastro/estiloslider.html [capturado em 10 Abr. 

2001]. 

 

 

LIMA, ERIKSOM TEIXEIRA/ MÁRIO CORDEIRO DE CARVALHO JR./ JOAL DE 

AZAMBUJA ROSA. Definindo Alvos para a Promoção de Exportações. 

BNDES, Rio de Janeiro: Infra-Estrutura - Artigos, n. 10, p. 1-21, mar. 1999. 

 

 

LIMA, ERIKSOM TEIXEIRA/ LUCIANO OTÁVIO MARQUES DE VELASCO. 

Marinha Mercante do Brasil: Perspectivas no Novo Cenário Mundial. BNDES, 

Rio de Janeiro: Infra-Estrutura - Artigos, n. 6, P. 1-23, jan. 1998. 

 

 

LIMA, ERIKSOM TEIXEIRA/ MÁRIO CORDEIRO DE CARVALHO JR./ LUCIANO 

OTÁVIO MARQUES DE VELASCO. Removendo Obstáculos às Exportações 

Brasileiras. BNDES, Rio de Janeiro: Infra-Estrutura - Artigos, n. 8, p. 1-21, jul. 

1998. 

 

 



LUCENA, MARIA DIVA DA SALETE. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO . São 

Paulo: Atlas, 1995. P. 13-151. 

 

 

 

 

 

 

LONDON I. Resolução SE1 7SR, de janeiro de 1997. Dispõe sobre  

International Maritime Organization – IMO e a segur ança em navios Roll-

on Roll-off. Resolução Oficial , LONDON, V.1, P. 1-33. 

 

 

MACGREGOR. RORO CONVERSION/ MAINTENANCE . [online] 2001. 

Disponível: http://www.macgregor-group.com/roro/Default.asp [capturado em 

14 mar. 2001]. 

 

 

MARANHÃO, M. ISO série 9000: Manual de Implementação. São Paulo: 

Qualitymark, 1996. P. 1-47. 

 

 

MARINHA MERCANTE – NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO NO BRASIL. 

BNDES, Rio de Janeiro: Infra-Estrutura, n. 6, p. 1-4, jan. 1997. 

 

 

MAYER, R. R. Administração da Produção. São Paulo: Atlas, 1996. P. 1-35. 

 

 

MERLI, GIOGIO. COMAKERSHIP: A NOVA ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS . 

Rio de Janeiro: QUALITYMARK, 1994. P. 7-36, 47-57, 65-72, 97-136, 241-246. 



 

 

MOREIRA, Da, Administração da Produção. São Paulo: Pioneira, 1993. P. 1-28. 

 

 

MTEC. A CABOTAGEM E A NAVEGAÇÃO INTERIOR . [online] 2001. Disponível: 

http://www.mtec.com.br/fenavega/a_cabotagem.htm [capturado em 9 mar. 

2001]. 

 

 

NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM NO BRASIL. BNDES, Rio de Janeiro: Infra-

Estrutura, n. 10, p. 1-4, mai. 1997. 

 

 

NETO, RENATO CARNEIRO. Notas de Aula: Curso de Logística de Materiais. 

UERJ, Rio de Janeiro, 2001. 

 

 

NOVAES, ANTONIO GALVÃO N. Logística Aplicada: suprimento e 

distribuição física.  São Paulo: PIONEIRA, 1997. P 26-67. 

 

 

OLIVEIRA, DJALMA DE PINHO REBOUÇAS DE. PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO. São Paulo: Atlas, 1987. P. 19-39/ 46-59/ 69-87/ 95-256. 

 

 

OLIVEIRA, PAULO RENATO DA CRUZ. JUST-IN-TIME. [on line] 2001. 

Disponível: http://br.geocities.com/prcoliveira2000/just-in-time.html [capturado 

em 25 Abr. 2001]. 

 

 



OS FENÍCIOS. [on line] 2001. Disponível: 

http://www.ccerqueira.hpg.ig.com.br/OS%20FENICIOS.doc [capturado em 27 

Nov. 2001]. 

 

 

PACHECO JÚNIOR, W. Qualidade na segurança e higiene do trabalho, ISO 9000 

– Normas para Gestão e Garantia da Segurança e Higiene do Trabalho. São 

Paulo: Atlas, 1996. P. 1-32. 

 

 

PACKARD, William. SEA TRADING – THE SHIPS . 2 ND. LONDON: Fairplay, 

1984. V. 1, p. 77-82. 

 

 

PANORAMA HISTÓRICO DA QUALIDADE . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.fortunecity.com/business/lerner/1149/qualidadetotal.html [capturado 

em 9 Abr. 2001]. 

 

 

PRIVATIZAÇÃO DOS PORTOS. BNDES, Rio de Janeiro: Infra-Estrutura, n. 18, p. 

1-4, jan. 1998. 

 

 

REDAÇÃO I. FIM DAS BARREIRAS. PORTOS E NAVIOS, Rio de Janeiro, V. 39, 

n. 445, p. 14-17, fev. 1998. 

 

 

SCHITTINI, CASSIA. VEÍCULOS E AUTOPEÇAS. GLOBAL , São Paulo, n. 26, p. 

24-32, mar. 2000. 

 



SCHUMPETER, JOSEPH A. JOSEPH A. SCHUMPETER  1883-1950. [on line] 

2001. Disponível: 

http://www.geocities.com/Athens/Acropolis/5148/schumpeterbio.html# 

[capturado em 23 Abr. 2001]. 

 

 

SHIOZAWA, RUY SÉRGIO CACESE. Qualidade no Atendimento e Tecnologia de 

Informação. São Paulo: Atlas, 1993. P. 13-117. 

 

 

SLACK, N.; CHAMBERS, S.; HARLAND, C.; HARRISON, A.; JOHNSTON, R. 

Administração da Produção. São Paulo: Atlas,1997. P. 1-230. 

 

 

SLACK, N. Vantagem Competitiva em Manufatura. São Paulo: Atlas, 1996. P. 1-

46. 

 

 

SMITH, ADAM. BIOGRAPHICAL SKETCH . [on line] 2001. Disponível: 

http://www.socsci.mcmaster.ca/~econ/ugcm/3ll3/smith/farrer.html [capturado 

em 19 Abr. 2001]. 

 

 

SMITH, ADAM. BIOGRAPHY OF ADAM SMITH  (1723-1790) [on line] 2001. 

Disponível: http://odur.let.rug.nl/~usa/B/asmith/adams1.htm [capturado em 19 

Abr. 2001]. 

 

 

STOWAGE, Thomas. THE PROPERTIES AND STOWAGE OF CARGOES . 2 ND. 

GLASGOW: Son & Ferguson, 1985. V. 1, P-61-75. 

 



 

TAYLOR, FREDERICK WINSLOW. Expert in Efficiency , Dies. [on line] 2001. 

Disponível: http://www.nytimes.com/books/97/06/15/reviews/taylor-obituary.html 

[capturado em 11 Abr. 2001]. 

 

 

TAYLOR, FREDERICK WINSLOW by MARY ELLEN PAPESH. [on line] 2001. 

Disponível: 

http://www.stfrancis.edu/ba/ghkickul/stuwebs/bibios/biograph/fntaylor.htm 

[capturado em 11 Abr. 2001]. 

 

 

UNIMES. UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS. Departamento de 

direito. Curso Direito Marítimo  [online]. 2000. Disponível: 

http://www.unimes.com.br/aulas/DIREITO/Aulas2000/5ano/Direito_Maritimo/Dr

503202.html [capturado em 7 mar. 2001]. 

 

VELASCO, LUCIANO OTÁVIO MARQUES DE, ERIKSOM TEIXEIRA LIMA. A 

Marinha Mercante. BNDES, Rio de Janeiro: Infra-Estrutura - Artigos, n. 5, p. 1-

16, jan. 1998. 

 

 

VELASCO, LUCIANO OTÁVIO MARQUES DE, ERIKSOM TEIXEIRA LIMA. 

Privatização dos Portos Brasileiros. BNDES, Rio de Janeiro: Infra-Estrutura - 

Artigos, n. 8, p. 1-21, jul. 1998. 

 

 

VIKINGS. [on line]. 2001. Disponível: http://www.bacalhau.com.br/vikings.htm 

[capturado em 27 nov. 2001]. 

 

 



 

9  APÊNDICES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

9.1  APÊNDICE 1: FORMULÁRIO UTILIZADO NA TERCEIRA FASE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

9.2  APÊNDICE 2: FORMULÁRIO UTILIZADO NA SÉTIMA FASE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9.3  APÊNDICE 3: MEDIÇÕES NA EMPRESA FORNECEDORA DE SERVIÇO 

EXTERNO 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9.4  APÊNDICE 4: QUESTIONÁRIO PARA EMPRESA FORNECEDORA DE SERVIÇO  

  EXTERNO 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


